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RESUMO 
 

 

As encenações da Batalha do Pulador vêm ocorrendo, na região de Passo Fundo/RS, desde 

1988, quando houve um interstício temporal até 2005, retomadas, a partir de então, por grupos 

tradicionalistas empenhados ano a ano em reproduzi-la, estando na VI edição. A Batalha 

situa-se no contexto da histórica Revolução Federalista de 1893, quando houve transição da 

forma de governo brasileiro da Monarquia para República. Trata-se do fato histórico ocorrido 

em 27 de junho de 1894, no distrito de Pulador, município de Passo Fundo que marcou a 

região do Planalto Médio rio-grandense pelo seu caráter violento e fratricida. Passados 118 

anos, as encenações assumem um caráter com várias destinações. A aura espetaculosa, teatral 

e midiática de que tais representações são revestidas tem chamado a atenção, redundando num 

grande espetáculo encenado a céu aberto, corporificado pelo desfile estilizado das tropas 

republicanas e maragatas na Avenida Brasil em Passo Fundo e nas encenações nos campos do 

Pulador. Dessa forma, esta investigação, após amplo suporte nos fatos históricos, visa 

compreender as nuanças das representações, de modo a lançar luzes sobre os aspectos 

subjacentes envolvidos, cujo encaminhamento resultou no uso da memória histórica como 

identidade social, mito ufanista, imaginário, teatralização e espetáculo demonstrado pelas 

sucessivas representações ocorridas, iniciadas em 1988 até 2012, quando realizou-se a VI 

edição. Trata-se da história da Batalha do Pulador cumprindo o seu papel nos seus vários fins, 

empreendidos pelos diversos movimentos sociais regional, esculpidos, agora, numa 

investigação criteriosa. 

 

Palavras-chave: Rio Grande do Sul. Revolução Federalista. Batalha do Pulador. Passo 

Fundo. Encenações, memórias e representações. 



 

 

 
 
 
 
 
 

ABSTRACT  
 

 

A Pulador Battle performance has been doing, in Passo Fundo/RS region, since 1988. All over 

that time it wasn’t played just for some years. The playing has come back some years ago by 

traditional region groups engage to reproduce it year after year. Nowadays the event is been in 

its 6th edition. The battle grown up inside to a historical context from the Brazilian Federalist 

Revolution in 1893, when a transition moment which the monarchy government was been 

change to republic. That historical fact happened on June 27, 1894, in Pulador district, around 

Passo Fundo Region, was recognized in the Planalto Médio Rio-Grandense as a violent and 

fratricide event. After 118 years, the performing has been assumed many characterizations. 

Many of them is a spectacular, theatrical and media performance which pays attention to a 

public show, on Brasil Avenue and also in Pulador field, has been dramatized a march’s 

Republic and Maragata troops. In that way, the work, based on a research in historical facts 

data, intends to understand the performing features, showing some successful rooting aspects 

about historical memory as a social identification, myth, imaginary, playing and acting, 

represented through many performances since 1998 to 2012, when, in the last time, there was 

the 6th edition. This dissertation intends to present a criterion research and others many goals 

about the Pulador Battle history and its influence in region social groups. 

 

Keywords: Rio Grande do Sul; Federalist Revolution; Pulador's Battle; Passo Fundo; 

Performances, memories and representations. 
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INTRODUÇÃO 
 

 

A análise propositiva desta dissertação, que trata das encenações da Batalha do 

Pulador, tem como escopo principal a investigação descritiva de campo/qualitativa das 

representações do evento histórico ocorrido no dia 27 de junho de 1894, no distrito de Pulador 

de Passo Fundo, independente, necessariamente, de uma hipótese pré-definida, considerando 

o problema central1: as destinações dadas às encenações. O evento originário das 

representações resultou do confronto entre as forças revolucionárias de Gumercindo Saraiva e 

as forças republicanas do General Rodrigues Lima no contexto da Revolução Federalista, que 

abrangeu os três Estados do Sul do Brasil – Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná –, 

quando da sua passagem pela região de Passo Fundo. 

A investigação revela-se pertinente na medida em que certos grupos, a partir de 2005, 

começaram a realizar encenações da histórica Batalha do Pulador, chamando a atenção da 

comunidade de Passo Fundo e dos municípios circunvizinhos que compõem a região do 

Planalto Médio. De uma maneira ou outra, toda a região se envolveu naquele episódio, pois, 

na época, a sede distrital político-administrativa localizava-se no município de Cruz Alta, 

donde emanavam todas as diretrizes de cunho legal, razão pela qual as encenações ganharam 

atenção, também, dos meios de comunicação, da mídia em geral, de patrocinadores e dos 

poderes públicos.   

Numa análise preliminar, que chama a atenção como determinante para proceder-se a 

investigação, é de que se trada de um “espetáculo” executado a céu aberto, nos campos do 

distrito do Pulador, demandando preparação prévia, reconstituição de cenários, armamentos e 

                                                 
1 A pesquisa não precisa ser, obrigatoriamente, a formulação de hipótese; ela pode girar em torno de uma 
problemática central definida claramente (FELIX, 1988, p. 78). 
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figurinos, além de levantamento da estrutura cenográfica e uma complicada e qualificada 

logística para transporte de materiais, animais e público assistente. Os meios de informação 

divulgam a estimativa da participação de cerca de 300 a 500 atores e voluntários, bem como, 

em média, de um público assistente de 5.000 pessoas. Percebe-se tratar-se de um evento de 

elevada envergadura e grandiosidade com grande repercussão na região que necessita ser 

compreendido, porque de forte impacto no imaginário social coletivo além de ocupar espaços 

nos meios de comunicação e mídia em geral, cuja projeção se estende pela maioria do 

território gaúcho, ganhando alguns espaços no cenário nacional. 

Em vista disso, através dos instrumentos de entrevista pessoal, catalogação de 

arquivos memorialísticos (jornais, revistas, posts eletrônicos), registro de imagens e pesquisa 

bibliográfica, buscou-se saber a que título está sendo levadas a efeito essas representações. 

Quais seus propósitos, fundamentos e destinação? Quem são os seus idealizadores? Qual a 

contribuição para a história regional passo-fundense? Trata-se, enfim, de buscar as respostas 

às várias questões subjacentes que somente uma exploração de campo investigativa descritiva 

e qualitativa pode ilustrar. 

O repto revela-se uma tarefa árdua, que requer tenacidade, tempo e esforço físico para 

compilar peças de um quebra-cabeça. É o exercício de revisitar o passado, saciar a sede nas 

fontes primárias, orais e documentais produzidas sobre o evento na busca da luz dos fatos, 

procurando analisar o caráter de memória, rituais, representações e tradições. Com isso, 

instrumentaliza-se a pesquisa através de um recorte temporal histórico desde a Proclamação 

da República, em nível nacional, perpassando pelas motivações que deflagraram a Revolução, 

até a data que culminou com a batalha campal do Pulador, em nível local de abrangência da 

comunidade passo-fundense e adjacências. Para cumprir seu objetivo, a investigação, na 

presente dissertação, estrutura-se em três capítulos, assim intitulados: 1. “A derrocada do 

Regime Monárquico Brasileiro e a ascensão do Poder Republicano”; 2. “A hecatombe 

fratricida”; 3. “As memórias e representações da Batalha do Pulador”.  

No primeiro capítulo – embora pareça redundante, em razão do vasto material 

produzido –, faz-se uma ampla revisão bibliográfica dos motivos da queda do Império 

Brasileiro. Ressalta-se a necessidade de ampliar esse horizonte, pois não haveria como 

dissociar o aspecto inicial que deflagrou a Revolução Federalista das motivações regionais e 

dos seus agentes envolvidos. Entende-se haver uma interdependência de causa e efeito e, para 

que se evidencie um sentido lógico, linear, ordinariamente, verifica-se a necessidade de 

revisitar esse período para entender a insurreição ocorrida no Estado sul-rio-grandense e, 
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principalmente, seus respectivos atores. As causas federalistas, estritamente sulinas – salvo 

entendimento divergente – inter-relacionavam-se com as causas da Revolução da Armada, 

originária na região Sudeste do Brasil. A motivação política remetia, necessariamente, assim, 

às motivações da queda do Império e aos seus desdobramentos. 

O segundo capítulo tem o propósito de demonstrar as causas e os aspectos da 

revolução na região sul-rio-grandense. Parte-se da investigação das lideranças, dos projetos 

políticos, da realidade socioeconômica do Estado, da inabilidade dos líderes em promover a 

concórdia no entorno de um projeto político e, sobretudo, da decadência econômica gaúcha, 

além do recrudescimento de posições que redundaram em perseguições mútuas e no estopim 

da revolução. Trata-se do panorama regional sob a ótica de historiadores consagrados e fontes 

primárias eivadas de parcialidades produzidas na época, ou sob o contágio das paixões 

partidárias e ideológicas. Manter o distanciamento necessário do fato pelo historiador é a 

premissa básica da investigação científica, porém – de antemão –, alerta-se para os relatos 

apaixonados dos documentos e registros da época, circunstância a ser levada em conta quando 

da formação de juízo de valor acerca desses documentos. Os autores consultados, quer seja da 

época, quer seja atuais, apresentam algum grau de parcialidade nos seus relatos, pois discutem 

modelos e formas de governo, ideais e ideologias políticas, não havendo como não firmar 

posição, ou manterem-se isentos, ao defender os seus pontos de vista em razão da própria 

natureza humana.  

O terceiro capítulo, por fim, com o apoio das seções precedentes (estas estritamente 

baseadas na investigação histórica), apresenta a pesquisa descritiva qualitativa das 

encenações/representações, por meio de uma observação atenta e contemplativa, captando o 

movimento e a ação para responder às questões que se sobrepõem ao fato histórico de 1894. 

Adentra-se na análise propriamente dita dos relatos das representações, das memórias, das 

identidades, do espaço, do tempo e de toda a gama que envolve o objeto investigado: a 

historicidade da encenação da Batalha do Pulador. No cerne desse capítulo, reside o objetivo 

principal do estudo: elucidar os aspectos da encenação do evento da Batalha do Pulador, 

descrevendo toda a mecânica, finalidade, destinação, dimensão temporal; sua relação com 

memória, verdade, desvendamento e evocação. É o que justifica a investigação, a qual procura 

determinar, principalmente, no que esta contribui para incrementar o conhecimento histórico 

regional, através do seu sentido, quer seja político, ideológico, histórico, social e cultural, 

corporificado nas encenações. Trata-se, nas palavras de Felix, da “força mobilizadora da 

história cujo passado, cumprindo o trajeto de volta à origem, empurra a sociedade para a 
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frente” (1998, p. 33), sobretudo na construção do conhecimento embasado nas suas 

categorias2, enquanto ciência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
2 Segundo Felix (1998, p. 23), são as seguintes categorias do conhecimento: 1. A história enquanto relato-
narração; 2. Que há uma finalidade neste relato [...] a dimensão do tempo. [...] 3. A questão da subjetividade 
versus objetividade; isenção versus valoração; doxa (aparência) versus episteme (substância). Ao referir-se aos 
feitos memoráveis, leva-nos à problemática, já apontada por Detiènne, do louvor (Epainos) e da censura (Mônos) 
e sua relação com mnemosyne (memória), alétheia (verdade, desvendamento, evocação) e Léthe (esquecimento, 
morte) doxa e episteme. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

1 A DERROCADA DO REGIME MONÁRQUICO BRASILEIRO E A 

ASCENSÃO DO PODER REPUBLICANO 
 
 
 

O período que antecede 15 de novembro de 1889, quando se proclamou a República 

brasileira, constitui-se num dos mais conturbados da história política e econômica do Brasil. 

Especialmente a província do Rio Grande do Sul viveu momentos de agitação e conflito 

perpetrados por dissidências partidárias, assim como São Paulo e Minas Gerais, berços do 

Partido Republicano Brasileiro (ROCHA POMBO, 1947). Esse corresponde ao período em 

que ocorreu a transição do governo monárquico para a forma republicana, engendrada por 

lideranças políticas organizadas em torno de um ideal da escola positivista, difundido por 

Augusto Comte3. O objetivo desse movimento consistia em formar um Estado progressista e 

ordeiro alinhado às novas necessidades da sociedade, no intento de buscar maior participação 

na condução dos rumos do país. Nas palavras de Holanda, tratava-se da “[...] reconstrução 

científica do mundo ocidental” advindo da cooperação da opinião popular e da preparação dos 

próprios estadistas, os quais estariam cientes de que não haveria outro caminho a ser 

percorrido (2008, p. 337). 

Para entender os aspectos políticos, econômicos e sociais, bem como as suas 

consequências no destino do país no período pós-Monarquia, torna-se necessário proceder a 

uma abordagem circunstancial dos fatos que desencadearam o ato de 15 de novembro. Por 

isso, com suporte nos autores que estudam a transição republicana de governo, neste primeiro 

capítulo, analisam-se os motivos da queda da Monarquia, as implicações sociais, os atores e 

suas efetivas participações tanto no episódio quanto nos novos horizontes que se 

                                                 
Soares (1998, p. 11): Augusto Comte Isidore Auguste Marie François Xavier Comte (Montpellier, 19 de janeiro 
de 1798 — Paris, 5 de setembro de 1857) foi um filósofo francês, fundador da Sociologia e do Positivismo. 
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descortinavam com a incipiente República brasileira. Assim, esta seção serve para delinear os 

fatos determinantes que culminaram numa cruenta guerra civil entre irmãos no sul do país, 

por meio da qual as agremiações e os líderes partidários buscaram, a todo custo, a hegemonia 

política e o poder provincial. Com essa busca justificaram e legitimaram o uso de recurso 

ignominioso representado pela luta armada para atingir seus fins, que, bem ou mal, formam a 

História do Rio Grande do Sul.  

Sublimando a historiografia desse período, coloca-se como propósito demonstrar a 

ritualização, as representações e a memória da Batalha do Pulador. De forma mais específica, 

busca-se relatar como está se resgatando esse episódio ocorrido nas cercanias de Passo Fundo, 

evidenciando quem são os grupos, as pessoas envolvidas e a que fim estão sendo levadas a 

efeito essas representações, suas implicações e seus objetivos. 

 

 

1.1 A DESTITUIÇÃO DA MONARQUIA 

 

 

A Monarquia brasileira, no período pré-republicano, legitimava-se politicamente por 

uma elite4 agrária conservadora, composta por uma classe5 de fazendeiros, senhores de 

engenho e cafeeiros, que se contrapunha à massa dos trabalhadores do campo, escravos e 

semilivres (FAORO, 1984). A estes somava-se uma oligarquia6 de influentes portugueses 

europeus, como efeito do sistema colonial, aos quais eram reservados os empregos públicos 

(judicatura e milícia), assim como as ocupações mercantis (HOLANDA, 2008). O Império 

utilizava, também, os mecanismos de distribuição de títulos nobiliárquicos, de patentes 

militares e a nomeação para o Senado e o Conselho (LOPEZ; MOTA, 2008), como forma de 

garantir o suporte necessário para manter o poder, exercendo plenamente o centralismo 

                                                 
4 Segundo Faoro (1984, p. 89), dentro da rede social da aristocracia, da qual o estamento tece sua estrutura 
externa, elite governamental obedece ao cunho do estilo de vida, das normas de conduta da nobreza burocrática. 
5 Classe é um fenômeno da economia e do mercado, sem que represente uma comunidade – embora a ação 
comunitária seja possível, provável e frequente com base na situação comum e em interesses homogêneos. Ter 
ou não ter – obter lucros, possuir bens, ou desfrutar de ingressos econômicos em virtude de habilitação 
profissional – situam a classe positiva ou negativamente qualificada. [...]. As classes, nas suas conexões com o 
domínio, o comando e a política ganham ascendência com a sociedade burguesa, com a revolução industrial 
(FAORO, 1984, p. 203). Por sua vez, entende Fausto (1960) que classes, dentro da estrutura que as contempla, 
só podem ser definidas historicamente quando pensadas na relação com as outras classes (relação de 
antagonismo e complementariedade) e definidas segundo critérios situados em diversos níveis do sistema social 
(econômico, político e ideológico). No caso das classes médias, estas possuem uma estrutura interna 
(heterogeneidade) e ambiguidade face à sua dependência em nível ideológico (FAORO, 1984, p. 35). 
6 Oligarquia, segundo Bueno (1996): s.f. Governo de poucas pessoas; (fig.) predomínio de uma facção ou grupo 
na direção dos negócios públicos. 



 

12 
 

governamental. Esse sistema se aproxima do “Estado Patrimonial de Estamento” mencionado 

por Faoro (1984), ou com ele se identifica, e, ao contrário da sociedade de classe, forma seu 

domínio, projetando-se de cima para baixo, de modo a configurar o governo de uma minoria. 

Poucos dirigem, controlam e infundem seus padrões de conduta a muitos. 

A economia imperial do período era lastreada numa estrutura produtiva agrária e no 

comércio de importação e exportação de produtos primários, alicerçados na mão de obra 

escrava, modelo que começava a dar visíveis sinais de instabilidade frente às recorrentes 

pressões internacionais, em especial pela abolição do tráfico negreiro e sistema escravocrata, 

liderado pelo governo francês e pela Inglaterra (LOPEZ; MOTA, 2008). Nesse contexto, o 

governo imperial constituiu uma comissão presidida pelo senador Nabuco Araújo para 

encaminhar a questão da liberdade dos nascituros e da extinção do tráfico escravo. Por seu 

turno, os setores conservadores da elite agrária manifestavam-se contrários a essa medida, 

sobretudo por não vislumbrar qualquer forma de indenização caso se consumasse o intento 

abolicionista, revelando-se, por conseguinte, delicada questão política a ser solvida pelo 

Imperador. 

O regente brasileiro, em razão das constantes crises, já não lograva a simpatia das 

oligarquias agrárias, e a queda do regime precipitar-se-ia no ano de 1869, culminando, 

definitivamente, com o ato de 1889, cuja derrocada iniciara no ano de 1868, com a destituição 

do gabinete Zacarias, quando houve a cisão do partido liberal nas alas radicais e moderadas. 

Os radicais juntaram-se aos adeptos do movimento republicano, fundando o partido de mesmo 

nome para tentar, sistematicamente, influenciar os rumos da nação a partir dos anos que 

seguiriam, de 1870 a 1889 (VIOTTI DA COSTA, 2010). Com isso, e especialmente pelo 

manifesto republicano de 1870, sucede-se, também, nas províncias do império a fundação do 

Partido Republicano, liderado pelo próspero Estado de São Paulo, seguido por Rio de Janeiro, 

Minas Gerais e Rio Grande do Sul (HOLANDA, 2008). Por isso, tornou-se proeminente o ano 

de 1868 para o ideal republicano, desencadeando os fatos que determinariam o declínio 

político do Império.  

Os novos republicanos correspondiam a representantes dos grupos urbanos compostos 

de médicos, engenheiros, advogados, jornalistas, comerciantes e fazendeiros do oeste paulista, 

constituindo-se numa parcela política significativa da sociedade (VIOTTI DA COSTA, 2010). 

Como grupo social, reclamavam maior autonomia das províncias para atender o fim 

desenvolvimentista fomentado pelo aporte do capital estrangeiro, e, em muitas situações, para 

atender o interesse pessoal, como era o caso dos fazendeiros, contrários à abolição, que se 
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beneficiavam da mão de obra escrava, a qual consistia na mola propulsora da sua atividade 

agrícola.  

A tradição conservadora da Monarquia e a incapacidade de acompanhar as tendências 

renovadoras precipitavam, na análise de Holanda (2008, p. 329), a queda da forma de governo 

monárquica, ao passo que a vizinha República Argentina, no cenário internacional, tomava a 

dianteira do império brasileiro nesse intento. A inépcia do imperador de promover as devidas 

reformas desaguava, sistematicamente, nas questões da abolição do sistema escravocrata, 

militar, econômico e religioso (LOPEZ; MOTA, 2008) e alimentava o descontentamento da 

elite dirigente. 

 

 

1.1.1 A ordem política imperial 

 

 

Referindo-se à ordem política como elemento componente do cenário de declínio 

imperial, Holanda (2008, p. 404) a credita à instabilidade do poder e às deficiências do 

regime, que não permitiam uma ação administrativa contínua em longo prazo que fosse capaz 

de equacionar as questões sociais. O autor menciona que, nos nove anos que antecederam a 

queda da Monarquia, sucederam-se dez governos e quatro legislaturas, divergentes no ponto 

de vista e contraditórios na condução administrativa. Por isso, o Imperador exercia o poder 

moderador como forma de ingerência, conferido pela constituição imperial. Ao seu sabor 

dissolvia a câmara ao argumento legal “da salvação do estado”, chegando a ponto de a última 

não assumir em razão do advento de 1889. De acordo com Cardoso (2006), fazendo coro com 

Lopez e Mota (2008), concorriam, também, para a instabilidade política do período pré-

republicano as questões “religiosa” e “militar”, esta em evidência no notável ano de 1968, 

quando o gabinete liberal de 3 de agosto cedeu lugar ao Ministério Conservador de 16 de 

julho. 
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O sistema eleitoral baseava-se na eleição indireta e no voto qualificado7, alijando a 

maior parte da população brasileira, excluindo do rol de cidadãos os escravos e índios. O 

poder concentrava-se nas mãos de uma classe oligárquica abastada e instruída, de modo a 

assegurar a hegemonia sobre os demais grupos e classes sociais que não tinham acesso ao 

sistema político, denotando o caráter de “estamento” como sistema de governo. O imperador 

era o chefe supremo da nação e do executivo, investido no poder moderador de amplos 

poderes para dissolver as câmaras legislativas – notadamente para a salvação do Estado –, 

nomeação e destituição de ministros, convocação de assembleias, anistias e perdões, 

consistindo sua pessoa “inviolável, sagrada e não sujeito a qualquer tipo de responsabilidade” 

(BRASIL, 1824, Cap. VI, artigos 98 a 104). Segundo Viotti da Costa (2010, p. 248) e 

Cardoso (2006, p. 31), esse sistema se traduzia em fonte de “paternalismo e clientelismo”, 

reforçando o poder das oligarquias, que política ou economicamente exerciam o controle dos 

cargos públicos e a ocupação dos assentos do parlamento, em razão de que poucos os eleitos 

podiam dispor da condição de votar e ser votado, reputando o grau de posses e posição 

política que detinham. 

Nesse sistema político, o exercício da função pública confundia-se com o 

preenchimento das expectativas de lealdade partidárias, consubstanciando na teoria dos 

“direitos próprios” e da Administração para nomear “seus” homens. Isso se dava pela 

                                                 
7 Voto Censitário (BRASIL, 1824, Cap. VI, artigos 90 a 97). 
Art. 92. São excluidos de votar nas Assembléas Parochiaes. 
I. Os menores de vinte e cinco annos, nos quaes se não comprehendem os casados, e Officiaes Militares, que 
forem maiores de vinte e um annos, os Bachares Formados, e Clerigos de Ordens Sacras. 
II. Os filhos familias, que estiverem na companhia de seus pais, salvo se servirem Officios publicos. 
III. Os criados de servir, em cuja classe não entram os Guardalivros, e primeiros caixeiros das casas de 
commercio, os Criados da Casa Imperial, que não forem de galão branco, e os administradores das fazendas 
ruraes, e fabricas. 
IV. Os Religiosos, e quaesquer, que vivam em Communidade claustral. 
V. Os que não tiverem de renda liquida annual cem mil réis por bens de raiz, industria, commercio, ou 
Empregos. 
[...] 
Art. 94. Podem ser Eleitores, e votar na eleição dos Deputados, Senadores, e Membros dos Conselhos de 
Provincia todos, os que podem votar na Assembléa Parochial. Exceptuam-se 
I. Os que não tiverem de renda liquida annual duzentos mil réis por bens de raiz, industria, commercio, ou 
emprego. 
II. Os Libertos. 
III. Os criminosos pronunciados em queréla, ou devassa. 
Art. 95. Todos os que podem ser Eleitores, abeis para serem nomeados Deputados. Exceptuam-se 
I. Os que não tiverem quatrocentos mil réis de renda liquida, na fórma dos Arts. 92 e 94. 
II. Os Estrangeiros naturalisados. 
III. Os que não professarem a Religião do Estado. 
Art. 96. Os Cidadãos Brazileiros em qualquer parte, que existam, são elegiveis em cada Districto Eleitoral para 
Deputados, ou Senadores, ainda quando ahi não sejam nascidos, residentes ou domiciliados. 
Art. 97. Uma Lei regulamentar marcará o modo pratico das Eleições, e o numero dos Deputados relativamente á 
população do Imperio. 
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ausência de partidos de representação, limitando-se a lista de votantes a circunscrições 

eleitorais, de maneira a separar votantes de eleitores, forma que consagrava o colégio de 

eleitores como um “clube de senhores”, traduzindo-se numa “ficção de democracia 

parlamentarista” (CARDOSO, 2006, p. 31). 

Esses fatores políticos geravam tensões e insatisfações em razão do demasiado 

centralismo do governo imperial, alimentando cada vez mais as reclamações das classes 

urbanas emergentes e das oligarquias regionais, para que houvesse maior autonomia das 

províncias.  

 

 

1.1.2 Economia colonial pré-República 

 

 

Nos três últimos decênios antecessores à República, significativas modificações na 

base da economia brasileira se processaram, determinadas pela expansão da lavoura cafeeira 

na região centro-sul. A intensa atividade mercantil/financeira alavancou um surto de 

prosperidade urbano-industrial conduzido pelo financiamento externo e pela ingerência do 

capitalismo estrangeiro na economia, especialmente o capital inglês. O aporte de recurso 

propiciou um avanço na infraestrutura da economia agroexportadora, financiando e 

incrementando, também, a expansão das ferrovias e a melhoria de portos, fato que permitiu a 

instalação de fábricas, refletindo, ainda, na expansão nos setores de serviços urbanos. Ao 

advento disso, a sociedade da época dinamizou-se com o crescimento das cidades e as 

migrações (LOPES apud CARDOSO, 2006). Nesse cenário, sobressaíam-se na economia 

imperial os conflitos de interesses entre a manutenção da política econômica agroexportadora, 

assentada na grande propriedade territorial escravocrata, e a incipiente classe burguesa, que 

reclamava a nacionalização do comércio. As mais expressivas queixas eram dos artesãos e 

pequenos comerciantes, cuja sobrevivência se tornara difícil devido à crescente concorrência 

estrangeira dos produtos manufaturados ditados pela recorrente industrialização europeia 

(FAUSTO, 1960).  

Essas questões formavam o esteio para que a classe urbana de liberais e conservadores 

pudesse barganhar com o imperador, objetivando influenciar o poder para, num horizonte 

próximo, promover o rompimento do sistema de governo. A motivação era tida como nobre, 

sempre para o bem do povo e da nação brasileira, mas bastava um aceno do governo com 
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regalias e benefícios, ao velho modelo clientelista, para que a oligarquia liberal e a 

intransigente classe conservadora assumissem uma posição mais alinhada aos interesses reais 

(VIOTTI DA COSTA, 2010). O império, para manter subserviente a nova classe urbana, 

recorria, sistematicamente, à prática do clientelismo/patrimonialismo, concedendo e 

barganhando espaços na política e na economia como forma de manter o ideal monárquico 

legitimado sob a forma estamental. Preponderava a ética de favores sobre a ética competitiva, 

o bem público confundia-se com os bens pessoais (caráter patrimonial). Assim se 

processavam as relações pessoais, políticas e econômicas ao velho sistema de clientela e 

patronagem, em que as oligarquias consolidaram sua hegemonia e seu modo de vida sobre os 

demais grupos sociais, legitimando a prevalência da Monarquia parlamentarista. Esse tipo de 

relação era conveniente ao Monarca, pois acomodava os interesses, mantendo sob controle 

eventual dissidência. Cooptava qualquer um que se opunha ao sistema, processo do qual o 

maior exemplo se traduziu na expoente classe dos profissionais liberais, como observa Faoro: 

 

A classe é um fenômeno da economia e do mercado [...]. As classes, nas suas 
conexões com o domínio, o comando e a política, ganham ascendência com a 
sociedade burguesa, com a revolução industrial. Num período pré-capitalista – de 
capitalismo comercial ou de capitalismo politicamente orientado –, elas se 
acomodam e subordinam ao quadro diretor, de caráter estamental. Suas pretensões 
de se apropriar das decisões do Estado ou do seu mecanismo se perdem na mediação 
de outras categorias fortes para a ação imediata somente com o predomínio da 
sociedade industrial (1960, p. 203). 

 

 

Pelo exposto, as classes urbanas coloniais originárias da Revolução Industrial, mais 

especificamente do capitalismo comercial, foram absorvidas pelo sistema de governo, 

acomodando-se pela subordinação e mediação dos grupos dirigentes, diluindo seus interesses 

nas decisões da política pela adesão ao sistema de clientelismo e patrimonialismo do 

estamento. A acomodação dos interesses, porém, mantinha latentes as divergências, tensões 

sociais e, sobretudo, as diferenças econômicas que permaneciam na iminência de se 

reacenderem, a qualquer pretexto. 

Por sua vez, o incremento da economia de exportação favorecido pela demanda do 

mercado internacional e pela revolução do sistema de transportes, cujo reflexo interno, como 

já dito, se traduzia na urbanização e no desenvolvimento do mercado consumidor nacional, 

determinou algumas divisões ideológicas na elite dominante. Viotti da Costa descreve 

adequadamente esse contexto: 
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As elites brasileiras que tomaram o poder em 1822 compunham-se de fazendeiros, 
comerciantes e membros de sua clientela, ligados à economia de importação e 
exportação e interessados na manutenção das estruturas tradicionais de produção 
cujas bases eram o sistema de trabalho escravo e a grande propriedade. Após a 
Independência, reafirmaram a tradição agrária da economia brasileira; opuseram-se 
às débeis tentativas de alguns grupos interessados em promover o desenvolvimento 
da indústria nacional e resistiram às pressões inglesas visando [sic] abolir o tráfico 
de escravos (2010, p. 9). 
 

 

Ao contrário da elite agrária, a incipiente classe média urbana, constituída da pequena 

produção e do pequeno comércio, cansada da excessiva centralização, em que não possuía voz 

e vez, buscava seu espaço no regime federativo para influenciar o poder político e econômico 

a seu favor (FAUSTO, 1960, p. 11). Eram pequenos artesãos, apoiados por médicos, 

advogados, jornalistas, profissionais liberais decorrentes da urbanização, negros, ex-escravos 

– que haviam conquistado a liberdade, não alinhados com a política segregatória da classe 

dirigente – e mulatos (VIOTTI DA COSTA, 2010). No entanto, esses setores socialmente 

novos, compostos também dos militares, fazendeiros de café e letrados civis, agora descritos 

por Cardoso (2006), não conseguiram fundamentar e desenvolver uma política independente, 

ao sabor do que relata Fausto (1960) acerca da ambiguidade e da heterogeneidade da classe 

média. Isso os tornava incapazes de formular uma política autônoma fora dos quadros de 

representação da qual eram dependentes ideologicamente. Assim, ao modo das “janelas de 

oportunidades”, clientelismos e subserviência da oligarquia estamental, integravam-se ao 

sistema dominante, assimilando o estilo e as aspirações da Monarquia. 

A agricultura brasileira do período, por ser o carro-chefe da economia colonial, 

principalmente para atender à demanda e expansão do mercado internacional, incrementava a 

produção do café nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro (LOPEZ; MOTA, 

2010). Esses estados eram considerados a locomotiva desenvolvimentista do país, com as suas 

grandes fazendas de cafés e senzalas. Paralelamente a isso, surgiam as questões da 

distribuição da terra e da desapropriação da mão de obra escrava, modo tradicional de 

produção colonial, a qual vinha recebendo adeptos para a sua abolição, em razão da iminente 

industrialização europeia que necessitava alocar a produção industrial em mercados 

consumidores. A solução postulada pelos grandes fazendeiros, diga-se, também, componentes 

da classe dirigente, foi estimular a imigração de mão de obra e a regulamentação limitadora 

na distribuição e no acesso a terras ao contingente dos imigrantes, limitando-lhes o acesso a 

terra e obrigando-os a se empregarem como mão de obra barata nas grandes fazendas 

cafeeiras, em substituição ao escravo (VIOTTI DA COSTA, 2010). 
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Os anos que sucederam, 1822 a 1880, foram conturbados em relação ao equilíbrio 

político e econômico, gerando tensão entre as oligarquias agrárias dominantes e as classes 

emergentes urbanas. O terreno mostrava-se fértil para o Partido Republicano cooptar para 

suas fileiras os descontentes, entoando o canto da sereia republicana, especialmente sobre a 

crescente classe de insatisfeitos com o regime. Os debates, os conchavos, os arranjos e as 

negociatas políticas saíam dos limites palacianos imperiais para ganhar as ruas e praças 

públicas, bem ao estilo da urbe das cidades que se desenvolviam pela aglomeração das 

populações. 

Divergências e versões à parte, o consenso formou-se em torno de questões cruciais 

que influenciariam, direta ou indiretamente, a proclamação da República. Passava pela 

incapacidade do Regime Monárquico de resolver os problemas nacionais latentes, como a 

abolição da escravatura, a imigração, a industrialização, as divergências entre as oligarquias 

agrárias e os setores republicanos e a questão militar do pós-Guerra do Paraguai. O 

fundamental, entretanto, residia na questão das transformações sociais, políticas e econômicas 

que formavam o conjunto histórico que exigia pronta resposta para atender satisfatoriamente 

aos anseios da sociedade. O modelo vigente urgia se atualizar, pois se tornara obsoleto, e a 

tendência era de que as forças motrizes da evolução o substituíssem por aquele que melhor 

satisfizesse os desejos e as necessidades da sociedade. Viotti da Costa, a respeito, assim 

refere: 

 

 
A classe senhorial, ligada ao modo tradicional de produção, incapaz de se adaptar às 
exigências de modernização da economia, foi profundamente abalada. Ela 
representara até então o alicerce da Monarquia. Com a Lei Áurea, a Monarquia 
enfraqueceria suas próprias bases. “A nova oligarquia que se formava nas zonas 
pioneiras e dinâmicas, onde se modernizavam os métodos de produção, assumiria 
liderança com a proclamação da República Federativa que viria realizar os anseios 
de autonomia que o sistema monárquico unitário e centralizado não satisfazia” 
(2010, p. 455). 

 

 

Reclamando urgência nas reformas estruturais da base colonial desencadeada pelas 

crises que se alastravam no decorrer dos idos anos de 1868 a 1889, alimentada cada vez mais 

pelo cenário macroeconômico internacional – industrialização recorrente –, as elites 

brasileiras encontravam-se na iminência de promover a mudança da forma de governo. Para 

isso, porém, algumas relevantes questões afloraram, contribuindo para a composição do 

quadro da derrocada imperial. 
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1.1.3 O poder temporal e o poder espiritual 

 

 

Muito se falou a respeito da questão religiosa que influenciou significativamente os 

rumos da Monarquia e da República. A carta imperial de 1824 estabelecia como a religião 

oficial do Estado a “Católica Apostólica Romana, permitindo às outras religiões o culto 

doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo 

(BRASIL, 1824, art. 5º)”. Resguardava o §14 do art. 102 da mencionada carta, porém, o 

direito de “padroano e beneplácido” do imperador, ou seja: a sanção pelo imperador para a 

validade ou não das encíclicas papais romanas naquilo que se opusera ou não à constituição 

(HOLANDA, 2004, p. 372; LOPEZ; MOTA, 2008, p. 527). Esse instituto desagradava a 

autoridade episcopal, sendo, contudo, tolerado. Por evidente, a ingerência de parte a parte nas 

esferas espiritual e civil se transformaria em ponto nevrálgico nessa relação, tendo em vista o 

caráter delimitador de suas competências, bastando um simples motivo para expor as 

divergências e deflagrar o conflito. 

Conforme Holanda (2004), no tocante à ortodoxia clerical da fé cristã, o clero nacional 

não se mostrava rigoroso seguidor, ao contrário, bebia da mesma fonte das letras francesas e 

da literatura profana, mostrando-se saturado das ideias iluministas, dos ideais democráticos e 

liberais da revolução francesa. Professava, “ao lado do ideal iluminista no que diz respeito às 

relações entre Igreja e o Estado, o mais ferrenho regalismo, apoiado na tradição lusitana, 

particularmente a pombalina” (HOLANDA, 2004, p. 374). Essa notoriedade posicionista 

clerical refletiu a atuação da Assembleia Geral do Império ao revogar o impedimento ao 

celibato no que concerne à ordem constitucional Imperial, prevalecendo a supremacia do 

poder civil sobre o poder religioso, de modo a denotar a interferência na competência quanto 

à eficácia e ao alcance das bulas papais. 

No que se refere à posição oficial do Estado, constitucionalmente declarado Católico, 

a maioria da população brasileira, ao contrário, não professa a fé romana: 
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Examinando a situação religiosa do país, em 1879, Perreira Barreto esboça um 
quadro que, sem pretender ser rigorosamente exato, nos revela o que foi a fisionomia 
religiosa do Império, em quase toda a sua extensão: “O nosso clero [...] é deísta; 
quase todo o Senado é deísta; o ensino oficial da filosofia nas academias de S. Paulo, 
de Pernambuco, dos liceus, nos colégios, é exclusivamente deísta; é em uma palavra 
o puro deísmo que domina em todas as camadas incultas da nossa sociedade, as 
quais constituem com segurança quatro quintos da população [...] e [...] excluída 
desses quatro quintos a população escrava, que é totalmente fetichista, não obstante 
o rótulo católico que a cobre, resta-nos uma grande fração que vive engolfada no 
mais profundo politeísmo primitivo” (HOLANDA, 2004, p. 373). 

 

 

Do excerto acima, pode-se observar o caráter do sincretismo religioso da população 

brasileira colonial, situação que se estende aos dias atuais, razão por que na ordem política 

havia a dissociação dos interesses religiosos e civis. 

A Maçonaria, como relata Viotti da Costa (2010), coabitava pacificamente com a 

Igreja nesse contexto – muito embora não seja consensual esse entendimento, porque, quando 

se trata de divergências entre fé e razão, a polêmica se instala –, tendo sido força atuante, 

também, no processo de independência, nas revoluções, no congresso e em vários setores da 

vida pública. A vida religiosa flagrava-se influenciada pelo ideal liberal, tendo alguns cléricos 

a evidente identificação maçom, o que concorrera para o incidente envolvendo os bispos de 

Olinda e Pará na crise de legitimidade do Império. Holanda (2004) possui visão diferente e 

não tanto significativa desse incidente, argumentando que isso não contribuíra 

substancialmente para o desfecho da Monarquia. A questão religiosa, no seu entendimento, 

era mais ampla, ao contrário das versões contaminadas pela parcialidade de alguns autores, 

cujo conteúdo precisava ser mais bem delineado para uma forma mais precisa e menos 

apaixonada: 

 

 
A questão dos bispos – escreveu o Barão do Penedo em seu livro Missão Especial a 
Roma – foi um deplorável incidente improvisado em 1873, sem que o menor sinal o 
houvesse anunciado, e tomou tais proporções que chegou a ponto de recear-se em 
cisma. Felizmente a revolta cedeu à ação da lei; pacificou-se por uma anistia, e o 
culto religioso foi prontamente restituído pelo Papa à sua antiga regularidade. “A 
agitação moral desapareceu, as paixões acalmaram-se, e tudo voltou, como se nada 
tivesse havido, ao sossego anterior a tão inesperada perturbação.” A ser verdadeira a 
asseveração do ilustre diplomata, a questão religiosa parecer-nos-ia inexplicável, 
reduzida a um caso momentâneo exclusivamente provocado pela afoiteza dos 
bispos, que seria gratuita e inesperada, ou talvez pela obstinação da Maçonaria 
brasileira. E se assim fosse, dificilmente poder-se-ia compreender como a questão 
tomou “tais proporções que chegou a ponto de recear-se em cisma.” (HOLANDA, 
2004, p. 370, grifo nosso). 
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Rocha Pombo (1947) comunga dessa opinião, uma vez que considera de menor relevo 

o episódio religioso para a derrocada da Monarquia, destacando, entretanto, as questões 

militares e a abolição da escravatura como de maior envergadura para a crise do Império.  

Efetivamente, o incidente religioso toma forma com o retorno ao território brasileiro 

dos bispos católicos D. Vital e D. Antônio de Macedo Costa, representantes no Brasil dos 

interesses do catolicismo no Pontificado de Pio IX. Defensores inflexíveis da doutrina cristã, 

empreenderam, nos anos 1871 e 1872, luta aberta contra o Partido Liberal do Pará, o qual 

defendia a “razão absoluta, impessoal, sem ser nenhuma delas” em detrimento da fé católica. 

Considerando suas convicções doutrinárias, os bispos não admitiam, também nas palavras de 

Holanda, “[...] as espúrias alianças entre a Maçonaria e a Igreja, entre o catolicismo e o 

liberalismo que o negava ou desfigurava” e era praticado declaradamente no Brasil (2004, p. 

392). Era o fato precedente do iminente conflito evocado pela Igreja, como detentora oficial 

do poder espiritual, contra o poder temporal monárquico (civil) na disputa dos desígnios da fé 

na sociedade brasileira, sem levar em conta ser a maioria da população desprovida de 

fundamentalismo católico cristão. 

Os maçons, na defesa de seus integrantes, passaram a hostilizar a Igreja e a pregar a 

separação do governo e da religião. O fato motivador dessa represália consistiu na suspensão, 

como punição, imposta pelo bispo do Rio de Janeiro D. Pedro Maria de Lacerda ao Padre 

Almeida Martins, identificado com os ideais liberais maçons. O estopim das hostilidades deu-

se com a participação do padre numa sessão maçônica realizada na Loja O Grande Oriente 

Lavradio, em homenagem ao Visconde do Rio Branco, Grão-Mestre Maçônico. A punição 

imposta pelo bispo não era a seu alvedrio, mas embasado em farta orientação pontífice no 

sentido de combater os “pedreiros livres8”. A partir disso, iniciou-se uma série de retaliações e 

ameaças recíprocas entre as entidades, culminando com o manifesto maçônico de 17 de abril 

de 1872, no Rio de Janeiro, no qual eram sustentados a “[...] plena compatibilidade entre o 

bom católico e a Maçonaria e o antagonismo entre esta e o jesuitismo ultramontano”, de modo 

a reafirmar o caráter de respeito à ordem legal e a liberdade religiosa. Em sentido contrário, a 

Igreja respondia com a Carta Pastoral de 17 de março de 1872, de D. Vital, declarando guerra 

ao “livre exame” e à decadência dos costumes religiosos (HOLANDA, 2004, p. 393). 

A questão toma dimensões de crise quando o Bispo de Olinda D. Vital determina por 

ofício, enviado a 28 de dezembro de 1872, ao vigário da freguesia de Santo Antônio-PE, a 

excomunhão e expulsão do Pe. Antônio José da Costa Ribeiro da irmandade do Santíssimo 

                                                 
8 Sinônimo de patriota (HOLANDA, 2008, p. 334). 
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Sacramento, caso não abjure da irmandade maçônica, “seita” condenada pela Igreja 

(FAUSTO, 2001). Fato semelhante dá-se com o Bispo do Pará D. Macedo Costa, embora ao 

contrário do que determinara D. Vital, pois nesse caso o Bispo proíbe os Padres maçons de 

participar da irmandade e das confrarias, a não ser que também abjurem. A irmandade de 

Olinda não cumpre a determinação, ao argumento de que não possui tais poderes e por estes 

não constarem dos estatutos da entidade, nem serem referendados pelo poder civil – Carta 

constitucional imperial vigente. Pela insurgência, a irmandade sofre por parte do bispo a 

interdição até o cumprimento integral de sua ordem de excomunhão dos confrades. Por sua 

vez, a irmandade apela ao poder civil com fulcro no Decreto nº 1.911, de 28 de março de 

18579. O Conselho de Estado, ao tomar conhecimento da apelação, resolve pelo levantamento 

da interdição, tendo o Ministro do Império João Alfredo Correa de Oliveira, a 12 de julho de 

1873, oficiado a D. Vital para, num prazo de um mês, cumprir a determinação. D. Vital 

rechaça os argumentos da intimação, afirmando a Igreja não reconhecer o instituto do 

beneplácito do poder civil e argumentando não haver como a esfera temporal determinar a 

competência e o alcance da vida espiritual, ao fato de a Igreja condenar a seita maçon.  

D. Vital passa a ser tratado como funcionário civil rebelde por fazer guerra formal ao 

Governo Imperial, sendo julgado pelo Tribunal de Justiça do Império por afronta aos 

dispositivos constitucionais (FAUSTO, 2001). O mesmo se sucede com D. Macedo da Costa. 

D. Vital foi condenado em 24 de fevereiro de 1874 e D. Macedo da Costa, por sessão de 27 de 

junho a 1º de junho do mesmo ano, tendo sido preso, preventivamente, em 28 de abril de 

1874. Ambos foram dados como incursos nas penas do art. 96 do Código Criminal. Zacarias 

de Goés, Vasconcellos e Cândido Mendes de Almeida atuaram na defesa do bispo D. Vital e 

na de D. Macedo da Costa, Zacarias e Ferreira Viana (HOLANDA, 2001). 

A condenação suscitou veementes e amargos protestos do pontífice Pio IX ao 

Imperador, de pronto rebatido por parte do Império brasileiro ao argumento da sua plena 

independência e soberania nas questões de ordem civil. A questão equacionou-se com a 

anistia do Imperador aos Bispos condenados, restituindo-lhes a liberdade com a promessa de 

                                                 
9 DECRETO Nº 1.911 - de 28 de Março de 1857. Regula a competência, interposição, efeitos e forma do 
julgamento dos Recursos à Coroa. 
Hei por bem, Usando da autoridade que Me confere o Artigo cento e dous paragrapho doze da Constituição, 
Decretar o seguinte. 
Art. 1º Dá-se Recurso à Coroa: 
§ 1º Por usurpação de jurisdicção e poder temporal. 
§ 2º Por qualquer censura contra empregados civeis em razão de seu Officio. 
§ 3º Por notoria violencia no exercicio da jurisdicção e poder espiritual, postergando-se o direito natural, ou os 
Canones recebidos na Igreja Brasileira. 
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levantamento dos interditos e das proibições aplicadas aos maçons, levados a efeito por D. 

Vital, pelo Papa Pio IX (HOLANDA, 2001; FAUSTO, 2001). 

Esse episódio acentuou as diferenças entre a Igreja e o Estado, porque as bulas, 

encíclicas e constituições apostólicas não recebiam o beneplácito do Império brasileiro e, 

portanto, não possuíam eficácia na ordem civil imperial. 
À evidência dessa disputa, tornava-se clara a influência da ideologia 

liberal/republicana na sociedade brasileira, calcada nos ideais iluministas defendidos pelos 

Republicanos, que viam através da liberdade de credo a possibilidade de implantar um estado, 

senão laico, ao menos com a separação dos dois poderes. Questões como essa, escancarada 

pelos maçons, não deveriam determinar os rumos da política nacional, nem influenciar a vida 

dos cidadãos brasileiros, no entanto reforçaram a tibieza do Império. Esse seria o caminho 

pelo qual os setores de vanguarda da sociedade brasileira professavam os ideais republicanos 

em prol de uma descentralização administrativa, política e econômica das bases que 

sustentavam o governo imperial. 

 

 

1.1.4 O poder civil x poder militar 

 

 

O mais interessante do processo transitório é que a República brasileira nasceria de 

uma base revolucionária militar. Desde a independência, o militarismo sofrera grandes 

transformações na estrutura social do corpo de oficiais, dissociando-se, por consequência, dos 

laços tradicionais entre a elite e a liderança do Exército, ao contrário da forma que se dera no 

caso europeu, por força das massas populares organizadas, ao estilo francês (HOLANDA, 

2004). A maioria da população brasileira, pela influência do “estamento” governamental e das 

oligarquias que detinham o poder, reagia seguindo o que era determinado pelos grupos de 

interesses, representado no processo de transição elemento coadjuvante (FAORO, 1984). 

No entendimento de Fausto, duas forças de características distintas contribuíram para 

precipitar a derrocada do Regime Imperial, o Exército, em primeiro lugar, e um expressivo 

setor da burguesia cafeeira articulada politicamente no Partido Republicano Paulista, 

mencionando fatores humanos, nas suas palavras, “às vezes esquecidos, como se a história 

não fosse feita de carne e osso” (FAUSTO, 2004, p. 235). As duas forças interagiram: o 

Exército foi decisivo, e a burguesia cafeeira possuía base sociável sustentável de que não 
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dispunham o Exército e a população urbana do Rio de Janeiro. O elemento humano, a pessoa 

do imperador, liberal por convicções, encarnava o fator estabilizante dos conflitos entre 

Exército e elite imperial, pesando em seu desfavor a perspectiva de um terceiro reinado pouco 

animador pela ascensão da Princesa Isabel e do Conde D’eu, seu marido, considerado de 

personalidade discutível. 

Aos olhos da Monarquia, a armada constituía-se na força militar que melhor 

representava e protegia os seus interesses, relegando ao Exército um papel secundário na 

hierarquia militar, na qual era sistematicamente subjugado pelos gabinetes civis que os 

comandavam. As classes dirigentes, cientes dessa situação, vislumbraram no Exército uma 

oportunidade para substituir a Monarquia e instituir o poder republicano, ampliando a sua 

base de poder. Caberia a essa força armada o papel de salvadora da nação, pois desde o fim da 

Guerra do Paraguai o Exército não dispunha de bom relacionamento com a casa imperial. Os 

desentendimentos entre o governo, deputados e oficiais do Exército se acentuaram a partir de 

1883, especialmente em 1884, conforme relato de Fausto: 

 

 
Um dos mais expressivos atritos ocorreu quando em 1884 o Tenente-Coronel Sena 
Madureira, oficial de prestígio e amigo do imperador, convidou um dos jangadeiros 
que havia participado da luta pela libertação dos escravos no Ceará a visitar a Escola 
de Tiro do Rio de Janeiro, do qual era comandante. O oficial foi punido com sua 
transferência para o Rio Grande do Sul. Aí publicou no jornal republicano, A 
Federação, um artigo, narrando o episódio do Ceará que acirrou os ânimos (2004, p. 
233, grifo nosso). 
 

 

Fausto continua a relatar que, ao lado do caso Sena Madureira, outros acontecimentos 

surgiram, gerando polêmicas nos jornais, circunstâncias que levaram o Ministro da Guerra a 

proibir discussões na imprensa pelos militares das questões políticas e de cunho corporativo, 

sendo esse o elemento de insubordinação que menciona Rocha Pombo (1947). Os militares do 

Rio Grande do Sul protestaram, e Deodoro da Fonseca, presidente da província na época, 

recusou-se a punir seus comandados, sendo, então, instado a comparecer ao Rio de Janeiro 

para se explicar. Os militares, em razão disso, criaram o “clube militar” como instituição 

política permanente de defesa dos seus interesses, nomeando Deodoro para a presidência.  

A insatisfação no meio militar, entretanto, já decorria dos primórdios da Guerra do 

Paraguai, ou até mesmo de momento anterior, quando os jovens oficiais do Exército e 
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estudantes das academias militares, em contato com a filosofia comtista, editaram um 

periódico no ano 1855, queixando-se do tratamento dispensado à oficialidade: 

 

 
Nesse Jornal, que se intitula O Militar, e é impresso no Rio de Janeiro, os “legistas”, 
já designados com esse nome, aparecem, por exemplo, no número 25 de abril de 
1855, como os grandes, talvez, os únicos, responsáveis pelo atraso do Império. 
Devido a sua negligência e incompetência, a agricultura nacional chegara à beira do 
precipício, por falta de braços, [...] não houve preocupação em substituí-los. 
Criticam, ainda os articulistas, o mau estado em que os mesmos legistas deixaram a 
lavoura, a deficiência, no Império, das vias de comunicação, os embaraços criados à 
indústria, e também ao comércio [...] a situação do clero que, por culpa dos mesmos 
juristas, descera ao mais baixo grau de descrédito, as tramoias e violências eleitorais, 
a corrupção, [...] a maneira pouco edificante com que fora suspenso o tráfico de 
negros, isto é, pela pressão britânica, que “repugna a um coração brasileiro”. [...] no 
pouco caso mostrado à classe militar, sobre a qual se lançara um “manto espesso de 
ignomínia e miséria” (HOLANDA, 2008, p. 354-355, grifo nosso). 

 

 

Nas insatisfações dos militares observam-se as questões envolvendo a lavoura – bem 

provavelmente a cafeeira, cujos fazendeiros tinham grande interesse em pressionar o Império 

por melhores condições políticas e econômicas, alhures comentário precedente –; o 

desenvolvimento das vias de comunicação, da indústria e do comércio; o atrito com o clero; a 

questão eleitoral; a pressão britânica para abolir o tráfico de escravos e o descaso para com a 

situação dos militares. Interessante, entretanto, é a ameaça veemente dirigida aos grupos 

dirigentes na mencionada publicação, que ora se grifa: “Senhores Legistas. O período de 

vossa usurpação está acabado...” (HOLANDA, 2008, p. 355, grifo do autor). 

Nos sucessivos acontecimentos, a insatisfação militar e a propaganda republicana só 

aumentavam, criando corpo e intensidade, notadamente no clube militar e nos partidos 

republicanos que proliferavam nas províncias do Império. Fausto (2004), ainda, destaca o 

acontecimento envolvendo o convite do Imperador, no ano 1889, a Visconde de Ouro Preto, 

liberal convicto, para formar novo gabinete. Com a sua assunção, Ouro Preto pretendeu impor 

uma série de reformas, mas o fato determinante para acirrar os ânimos entre os militares foi a 

nomeação de Silveira Martins para a presidência do Rio Grande do Sul, inimigo pessoal do 

Mal. Deodoro da Fonseca, que, no futuro da República, representaria grande líder e expoente 

belicoso nas disputas políticas, em especial na província rio-grandense. 

Rocha Pombo (1947) destaca, igualmente, um episódio ocorrido durante a Guerra do 

Paraguai que se traduziria num elemento de suma importância nas decisões políticas pelo qual 

alimentaria o uso das armas. O autor menciona a incompatibilidade entre o Marquês de 
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Caxias, comandante do Exército na guerra, e o gabinete de Zacarias. A questão central 

consistia no fato de que o Imperador deveria se posicionar pelo prestígio de um dos 

contendores, tendo o Conselho de Estado, no entendimento do princípio de independência do 

poder, recomendado a permanência do Ministério. Esse episódio teria incutido na tropa o 

“micróbio do militarismo”, alimentando, futuramente, a temperança revolucionária sujeita a 

atos de indisciplina e insurreições da corporação.  

O mesmo autor (1947) procura delinear melhor o caráter do militarismo, mencionando 

que a indisciplina do Exército brasileiro se dava pela ausência da tradição militar, 

considerando-a a base principal das corporações armadas, e pela nociva influência dos 

militares do Prata quando do contato no conflito meridional. A aproximação dos militares 

brasileiros com o militarismo platino serviu de escola para o “despotismo” e a “caudilhagem”, 

incutindo-lhes o espírito “de Mitre, do Rosa, dos Rivera e dos Lopes”, líderes revolucionários 

dos países daquela região. E prossegue: “se inexistisse esse verme de insubordinação, 

especialmente nos oficiais letrados, pouco influenciaria em eventual insubordinação da 

caserna” (ROCHA POMBO, 1947, p. 309). 

Por outro lado, a indisciplina virulenta instalada no corpo da oficialidade projetou-se 

na forma de conflito através de um fato insignificante ocorrido numa inspeção de rotina 

realizada na companhia militar do Piauí. Nessa inspeção, o coronel Cunha Matos acabou por 

determinar o afastamento do comandante daquela unidade, Cap. Pedro José de Lima, 

precipitando acontecimentos de extrema gravidade. Esse fato excedeu os limites do âmbito 

militar para refletir na esfera civil, granjeando amplo debate nas tribunas legislativas e na 

imprensa, o que permitiu a discussão pela sociedade civil. O comandante afastado, 

irresignado, representou reclamação ao governo contra o Cel. Matos, alegando arbitrariedade 

no seu afastamento, parcialidade na apuração dos fatos e omissão de autoria de 

correligionários seus. Ao tomar conhecimento, o Ministro da Guerra submeteu o caso à 

apreciação do Conselho de Guerra, e a partir daí o episódio tomou assento nas discussões na 

Câmara e na imprensa. Por consequência, o Ministro da Guerra mandou advertir, nos fins de 

julho de 1886, Cunha Matos na ordem do dia de que não poderia tratar dos assuntos internos 

militares na imprensa sem prévia licença do Ministério e mandou detê-lo por 48 horas por ato 

de indisciplina contra superior. A punição acirrou ainda mais os ânimos da corporação. 

Por conta disso, vários expoentes aproveitaram a oportunidade para compor o debate 

político e abrasar de vez a crise institucional entre militares e civis. Dentre eles destacou-se 

Pelotas, militar de origem que, ao tomar a defesa de Cunha Matos, afirmara o direito de 
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desagravo na defesa da honra, o que foi rebatido pelo Sen. Barros Barreto ao argumento de 

que desde que a lei assim o permitisse. Fato semelhante de insubordinação à hierarquia militar 

de oficiais deu-se no sul, quando o Ten.-Cel. Sena Madureira publicou no jornal A Federação, 

de Porto Alegre, a discussão de assuntos militares, notadamente a punição a Cunha Matos 

(ROCHA POMBO, 1947, p. 313).  

A questão da crise militar somente tomou corpo porque o alto oficialato participava 

como agente político do poder legislativo, somado ao fato de a Escola Militar propugnar, nas 

suas cátedras, a ideologia comtista republicana. O episódio contribuiu para o fortalecimento 

da causa militar e o enfraquecimento do gabinete civil do Império.  

Outro aspecto considerável diz respeito à formação dos quadros do Exército, o qual se 

compunha de membros egressos das classes médias urbanas (LOPEZ; MOTA, 2008). Eram 

os filhos de famílias pouco abastadas, pois os filhos das famílias ricas direcionavam-se aos 

cursos jurídicos – mais atraentes financeiramente –, criados no ano 1827, os quais deveriam 

ser privativamente custeados. Contudo, em épocas anteriores, os altos postos militares eram 

ocupados por membros das ricas oligarquias ligadas às classes dirigentes, facilitando o rápido 

acesso por laços de famílias (HOLANDA, 2008), de modo a perpetuar o status quo da elite 

imperial. 

Afora entendimento diverso, esses elementos formatavam a aliança republicano-

militar para a destituição da Monarquia, sem que houvesse a necessidade da articulação das 

massas populares, relegada à margem do processo e marginalizada ao sabor dos interesses dos 

setores dominantes: 

 

 
Em 1893, quando a República brasileira dava os seus primeiros passos, Silvio 
Romero denunciava o novo regime como incapaz de fundar no Brasil “uma 
república democrática livre”. Comentando o comportamento das elites políticas 
brasileiras de seu tempo, dizia: E depois este sistemático desdém pelo povo, 
declarado incompetente para fazer a escolha de seus representantes políticos e 
acoimado de vícios no manejo desse direito [...] é nada menos do que a pretensão 
desairosa e extravagante de dividir ainda e sempre a maioria válida de uma nação 
em dois grupos – de um lado os privilegiados, os possuidores sem monopólio das 
luzes e da dignidade moral, e de outro lado, os ineptos e viciados, os incapazes de 
qualquer ação política acertada! Àqueles, o governo, a direção, o mando, aos outros 
a eterna tutela, a minoridade, a incompetência perpétua. É o regime do privilégio na 
sua mais recente edição, porém sempre o privilégio, queremos dizer o abuso e a 
compressão. [...]. Este banqueirismo governativo não passa de uma aristocracia do 
dinheiro, de um patricialismo do capital, a mais viciada e bastarda de todas as 
aristocracias (VIOTTI DA COSTA, 2010, p. 16). 
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A versão tradicional de que a elite colonial articulada com setores do Exército importa 

a República em substituição à Monarquia, a priori, não se sustenta. Tampouco subsiste o 

argumento de que a República seria uma consequência e aspiração natural da sociedade em 

face dos vícios do antigo Regime Imperial, decadente pelos excessos cometidos pela Coroa 

que aumentavam seu desprestígio. Segundo Fausto (2004), o que selou o rumo da Monarquia 

restringia-se à disputa entre as elites divergentes, as quais acreditavam que, sem o Exército, 

seria impossível chegar à República. De acordo com Rocha Pombo, a República seria um 

ideal posto acima de certas condições fundamentais, indispensáveis à segurança do Estado. E 

nesse raciocínio prossegue: “A maior praga destes países tem consistido na exploração do 

elemento militar pela astúcia dos políticos”, referindo-se ao critério utilizado pelos países sul-

americanos quando da transição da forma de governo, como foi o caso brasileiro (1947, p. 

307, grifo nosso). Essa afirmativa reforça os argumentos de Fausto (2004) acerca do propósito 

republicano orquestrado pelas elites divergentes. 

Há que se considerar, porém, as versões preconizadas pelos Monarquistas e 

Republicanos. Aqueles alegam que a República fora um acidente e estes, que se tratara de 

uma consequência natural da exaustão do Regime Monárquico, ante as suas incongruências. 

Nesse sentido, Viotti da Costa expõe que: 

 

  
Os republicanos, uma minoria pouco significativa no total do país, pleiteavam a 
mudança do regime, à revelia do povo e em benefício próprio. A República fora 
fruto do descontentamento e da indisciplina dos militares que se aliaram aos 
fazendeiros ressentidos com a abolição da escravatura. Essa é a versão dos 
monarquistas. Os republicanos eram, sob certos aspectos, mais objetivos, embora 
tivessem também uma visão parcial e nem sempre exata do movimento. Para eles, a 
proclamação da República fora a correção necessária dos vícios do regime 
monárquico: os abusos do Poder Pessoal, vitaliciedade do Senado, centralização 
excessiva, fraude eleitoral que possibilitava ao governo vencer sempre as eleições 
etc. Correspondendo a uma aspiração nacional, o movimento republicano teria uma 
força irresistível. Ao proclamar a República, os militares seriam intérpretes do povo. 
Ao partido republicano e ao Exército cabiam as glórias do movimento. Alguns 
cronistas influenciados pelo positivismo, então em voga, consideraram a queda da 
Monarquia uma decorrência natural do processo histórico: estando o regime 
monárquico historicamente condenado, a República era o desenlace natural dos 
acontecimentos (2010, p. 449). 

 

 

Constata-se que vários fatores contribuíram para a implantação da República. No 

entanto, o elemento militar teve sua importância dimensionada pelo que representou na 

Guerra do Paraguai e na campanha do Prata, especialmente pelos proeminentes líderes Caxias 
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e Deodoro da Fonseca, assim como a força política representada pela Escola Militar (ROCHA 

POMBO, 1947). Soma-se a isso o fato de o elemento militar ter servido de instrumento da 

elite dirigente para atingir o fim republicano. Só que as consequências da militarização – 

sufragada pela insubordinação – e da política implicariam o desdobramento de episódios que 

atingiriam as províncias, notadamente o Rio Grande do Sul, pela clara identificação com as 

fileiras do Exército de onde surgiram seus principais líderes. O fato é que a aliança entre 

republicanos civis e militares há tempos já se delineava: 

 

 
Contato entre alguns líderes republicanos paulistas e gaúchos e os militares, visando 
a derrubar a Monarquia, vinham acontecendo esporadicamente desde 1887. A 11 de 
Novembro de 1889, figuras civis e militares como Rui Barbosa, Benjamin Constant, 
Aristides Lobo e Quintino Bocaiúva reuniram-se com o Marechal Deodoro, tratando 
de convencê-lo a liderar um movimento contra o regime. A participação de Deodoro 
era importante como figura conservadora e de prestígio do Exército. Ele resistia por 
ser amigo do imperador e não gostar de paisanos na conspiração. O problema lhe 
parecia de ordem estritamente militar. Mas uma série de boatos espalhados pelos 
jovens militares, falando da prisão de Deodoro, da redução dos efetivos ou mesmo 
da extinção do Exército, levou Deodoro a decidir-se pelo menos a derrubar Ouro 
Preto (FAUSTO, 2008, p. 234). 

 

 

 A caserna insatisfeita dos tempos idos da Guerra do Paraguai, aliada ao objetivo civil 

da República pelas classes dirigentes, formava o elemento central da causa republicana, 

bastando para isso apenas uma liderança e força capaz de promover a mudança. A liderança 

se corporifica na pessoa do Mal. Deodoro da Fonseca, líder máximo do Exército. E a força 

seria o próprio Exército. 

As possíveis causas da Proclamação da República, destaca Holanda (2008), giraram 

em torno de uma crise de instabilidade e de deficiência do governo imperial para solucionar as 

questões nacionais. Na visão de Viotti da Costa, ela decorreu da conjugação de três forças: 

“[...] uma parcela do Exército, fazendeiros do Oeste Paulista e representantes das classes 

médias urbanas que, para a obtenção dos seus desígnios, contaram indiretamente com o 

desprestígio da Monarquia e o enfraquecimento das oligarquias tradicionais” (2010, p. 489). 

Evidente, porém, que todas essas forças uniram-se em prol do ideal republicano, surgindo 

como forma conciliadora da unidade nacional através da coerção exercida pelo Exército de 

Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto (PESAVENTO, 1983), mesmo pensamento 

comungado por Sêga (2003, 2004). 
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1.1.5 A capitulação da Monarquia 

 
 

Na véspera do dia 15 de novembro de 1889, a agitação militar se intensifica para a 

tomada do poder. Corriam boatos de que o governo imperial determinara a prisão do Mal. 

Deodoro e de Benjamin Constant para evitar um eventual levante revolucionário. Por sua vez, 

o Mal. Deodoro tomava a frente das tropas do Exército e se dirigia ao quartel general da 

guerra onde estava congraçado o Ministério de Ouro Preto (HOLANDA, 2008) e diante dele, 

no relato de Rocha Pombo, dirigiu-lhe as seguintes palavras:  

 

 
V. ex. e seus colegas estão demitidos por haverem perseguido oficiais do Exército e 
revelarem o firme propósito, em que estavam, de abaterem, ou mesmo dissolverem o 
próprio Exército. Os senhores não têm e nunca tiveram patriotismo. Patriotismo tem 
tido todo o Exército, e disso deu provas exuberantes durante a campanha do 
Paraguai, onde sofreu vicissitudes de toda a parte (1947, p. 336). 

 

 

Deodoro, nesse discurso, enumera as perseguições perpetradas pelo governo de Ouro 

Preto contra os oficiais militares, enfatizando os avisos que lhes proibiam a discussão pela 

imprensa. Em seguida, disse que o Ministério estava deposto e outro seria organizado dando 

voz de prisão a Ouro Preto e ao Sen. Cândido de Oliveira (HOLANDA, 2008, p. 416). 

Floriano, em prol de sua liberdade e de garantias pessoais, interveio para que não fossem 

presos, tendo o Mal. Deodoro dito “Estão garantidos pelo desprezo Público” (ROCHA 

POMBO, 1947, p. 337), embora tenha determinado, posteriormente, a prisão de Ouro Preto 

sob o receio da tomada de alguma reação por parte do governo. 

Esse episódio, entende Holanda (2008), denotou a convicção de Deodoro de que as 

oligarquias monárquicas pertenciam ao passado e que daquele instante em diante começaria a 

oligarquia republicana. Deposto o Ministério, o Mal. Deodoro assume a chefia das forças 

armadas e desfila pela cidade acompanhado das brigadas do Exército e dos alunos da Escola 

Militar, havendo a aclamação pelo povo e sendo bem recebido no quartel general da armada. 

Era o êxito da empreitada militar: 
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Pelas três horas da tarde grande massa de povo penetrou no edifício da câmara 
municipal, onde o vereador José do Patrocínio pronunciou um discurso. Lavrou-se 
em seguida uma ata, que com imenso concurso de povo foi levada ao conhecimento 
do Marechal Deodoro. Nela se declarava aos representantes do Exército e da armada 
que o povo reunido em massa na câmara municipal proclamava o governo 
republicano e pedia a sanção deste ato proclamando imediatamente a República 
(ROCHA POMBO, 1947, p. 337). 

  

 

A República estava consumada, e os meios de comunicação no dia seguinte 

estampavam manchete noticiando a Proclamação (Jornal Estado de São Paulo datado de 16 

de novembro, p. 2, redator Júlio Mesquita – ANEXO A). Bastava comunicar ao Imperador a 

sua deposição, o que fora feito no dia 16 de novembro de 1889 por carta redigida pelo 

Marechal Deodoro, da qual se transcreve o trecho final: 

 

 
[...] Obedecendo, pois, às exigências urgentes do voto nacional, com todo o respeito 
devido à dignidade de suas funções públicas que acabais de exercer, somos forçados 
a notificar-vos que o governo provisório espera de vosso patriotismo o sacrifício de 
deixardes o território brasileiro, com a vossa família, no mais breve possível. Para 
esse fim, se vos estabelece o prazo de 24 horas, que contamos não tentareis exceder. 
[...]. O país conta que sabereis imitar, na submissão aos seus desejos, o exemplo do 
primeiro imperador, em 7 de abril de 1831. Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1889 
– Manuel Deodoro da Fonseca (ROCHA POMBO, 1947, p. 339, grifo do autor). 

 

 

Nessa mesma carta, o governo provisório confere ao Imperador deposto todas as 

garantias para si e sua família, proporcionando o transporte com escolta militar que a 

distinção exigia, assim como a dotação que lhe assegurava a lei até que se pronunciasse a 

assembleia constituinte. Em resposta, o Imperador redigiu uma carta a Deodoro consoante 

termos: 

 
 

A vista da representação, que me foi entregue hoje, às 3 horas da tarde, resolvo, 
cedendo ao império das circunstâncias, partir com toda a minha família para a 
Europa, amanhã, deixando esta pátria de nós estremecida, à qual me esforcei por dar 
constantes testemunhos de entranhado amor e dedicação durante quase meio século, 
em que desempenhei o cargo de chefe de Estado. Ausentando-me, pois, eu com 
todas as pessoas da minha família, conservarei do Brasil a mais saudosa lembrança, 
fazendo ardentes votos por sua grandeza e prosperidade. Rio de Janeiro, 16 de 
novembro de 1889. Pedro de Alcântara (ROCHA POMBO, 1947, p. 339, grifo do 
autor). 
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Aquiescendo o Imperador com a destituição do poder, nada mais restava à família 

imperial do que rumar ao exílio, consolidando a ruptura da forma de governo. Novos tempos, 

a partir de então, descortinavam-se com a natural incerteza, indecisão e ansiedade acerca dos 

rumos a serem tomados. 

 

 

Ilustração 1: Fotografia da Família Imperial a bordo do navio “Alagoas” a caminho do exílio. 
Fonte: ROCHA POMBO, 1947, p. 367. 

 

De acordo com Lopez e Mota (2008), a partir disso, os primeiros anos da República se 

caracterizariam num regime sem o povo, considerando a vitória de republicanos 

conservadores como Campos Sales, os quais propugnavam a exclusão sociopolítica e cultural, 

sem cidadania democrática, ao contrário de republicanistas puros como Silva Jardim, que 

pregavam a participação popular. Isso se configurou porque se sucederam nas primeiras 

presidências expoentes militares – Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto –, avessos à 

participação popular, advindo posteriormente o civil Prudente de Morais, que representava os 

proprietários rurais de São Paulo e Minas Gerais, cunhando a esse governo a denominação de 

“República das Oligarquias”, acrescido ao fato de que somente 5% da população podia votar. 
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1.2 LIBERAIS E REPUBLICANOS NA PROVÍNCIA RIO-GRANDENSE  

 

 

O governo provisório de 15 de novembro, por decreto do dia 21 de dezembro de 1889, 

convocou a Assembleia Geral Constituinte a ser realizada no dia 15 de novembro de 1890. O 

pleito eleitoral ocorreu em 15 de setembro, e a Assembleia instalou-se na data prevista, 

formada pela maioria absoluta de republicanos, sendo sufragado presidente da casa Prudente 

de Morais, com o reconhecimento do governo provisório até a promulgação da nova 

Constituição (ROCHA POMBO, 1947).  

Os fatos históricos que se seguiram, após a instalação da constituinte, traduziram-se na 

eleição de Deodoro da Fonseca como presidente da República e de Floriano Peixoto como 

vice, na qual não houve unanimidade, especialmente quanto ao nome de Deodoro, pelo receio 

de uma eventual ditadura. A preferência dos deputados recaía na pessoa de Floriano, o que se 

confirmou, posteriormente, com a deposição de Deodoro e a sua assunção ao cargo máximo 

da República. Segundo Fausto (2004), o governo de Mal. Floriano não se identificava com as 

forças econômicas dominantes, legitimado que fora pelo Exército e pelo apoio político dos 

jovens das escolas civis militares, ao contrário da visão liberal e descentralizada apregoada 

pela “República dos Fazendeiros”, razão pela qual não haveria como o governo se sustentar. 

Os ventos da mudança republicana que sopravam nacionalmente, de imediato, 

ressoavam nas coxilhas, nos planaltos e nas campanhas rio-grandenses. Na visão de Rocha 

Pombo (1947) e de Fausto (2004), o Rio Grande do Sul representava a região que se 

encontrava em maior estado de anarquia e instabilidade, especialmente pelas sucessivas trocas 

de governo levadas a efeito por capricho das facções beligerantes, versões reforçadas nas 

palavras de Sanmartin: 

 
 

A tranquilidade política, infelizmente, não dominou os espíritos dos homens que 
pretendiam estabelecer um regime de liberdade e justiça com o advento republicano. 
Agitações contínuas e violentas conspurcaram as lídimas esperanças democráticas 
até degenerarem na guerra civil onde tantos horrores foram cometidos em nome de 
uma liberdade sanguinária (apud BECKER, 1947, p. 307).  

 

 

Com o advento da República, fora deposto do cargo de presidente monárquico da 

província Justo de Azambuja Rangel e nomeado chefe republicano pelo presidente Deodoro 

da Fonseca o Visconde de Pelotas, tendo este escolhido seu ministro Demétrio Ribeiro, que 
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logo em seguida, por desgosto, renunciaria, passando a compor a oposição (BECKER, 1947). 

Na expressão de Escobar (1920, p. 12) – que era partidário liberal –, os liberais foram 

“apeados” de improviso de todas as posições do Estado, entregando a contragosto a direção 

política e administrativa dos negócios públicos, ao passo que os conservadores, aproveitando 

a oportunidade, aliavam-se às fileiras republicanas.  

A Câmara Municipal reuniu-se em sessão, extraordinariamente, sob a presidência do 

vereador João Antonio da Cunha Neto, e, por deliberação unânime, seus membros aprovaram 

a nomeação de Pelotas, tomando-lhe o juramento para, em seguida, conferir incondicional 

apoio à grande obra de regeneração da pátria (BECKER, 1947). Sucedeu a isso a adesão de 

várias câmaras municipais à nova ordem republicana. 

A Monarquia na província rio-grandense tinha sua base de sustentação econômica e 

política nos estancieiros da região da campanha (FAUSTO, 2004) e nos grandes 

agropecuaristas criadores de gado, que, nas palavras de Villalba, eram “de grande prestígio e 

sensível influência entre seus subordinados”, constituindo-se nos “chefes políticos locais” 

com prerrogativas semelhantes aos “antigos senhores feudais” (1943, p. XI). Pesavento 

(1983) reforça essa observação, no sentido de que sua economia consistia na exportação do 

charque produzido em grande escala para as demais províncias do império. Esse grupo, 

composto de estancieiros e agropecuaristas, reunia os correligionários liberais liderados por 

Gaspar Silveira Martins.  

Findo o regime escravocrata, os cafeicultores e produtores de cana-de-açúcar não 

necessitavam mais da carne rio-grandense para prover a alimentação dos trabalhadores 

braçais, sem contar que era mais barato importar a carne Uruguaia do que comprar o charque 

brasileiro. Instalava-se, com isso, uma crise sem precedentes entre os produtores de charque 

gaúcho, anunciando a iminente decadência do setor agropastoril rio-grandense, cujos reflexos 

seriam sentidos em toda a economia, influenciando nos rumos políticos do Estado, conforme 

Pesavento relata: 
 

 

Por volta de 1870, a economia pecuária gaúcha encontrava-se estagnada, sem maior 
avanço das forças produtivas. Não se quer dizer que baixasse o volume da 
exportação dos produtos oriundos da pecuária, que continuavam a figurar como os 
primeiros no Rio Grande, mas a campanha perdera definitivamente a sua 
dinamicidade, conjugando um baixo nível tecnológico com uma criação extensiva de 
baixa produtividade. Considerando-se o ponto de vista da charqueada – unidade 
fundamental da transformação da carne no sul – haviam-se configurado, a partir de 
70, de forma dramática, as contradições internas do escravismo enquanto sistema, 
como economia de desperdício obrigatório da força de trabalho, baixa produtividade 
por mão de obra, impossibilidade de adequação da oferta à demanda, baixa 
capitalização (apud SÊGA, 2003, 2004, p. 189). 
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Por sua vez, no embalo da situação econômica do Estado, os adeptos republicanos, 

constituídos por intelectuais influenciados pelo pensamento positivista e iluminista, 

desfraldaram a seu tempo a bandeira Republicana. O maior expoente dessa vertente no Estado 

corporificou-se na pessoa de Júlio de Castilhos, que tendo cursado Direito em São Paulo 

arregimentou correligionários que se identificassem com as ideais positivistas de Augusto 

Comte. Fundou o Partilho Republicano e o jornal A Federação (MARTINS; SILVA; NEVES, 

2003) para servir de instrumento político. O positivismo de Augusto Comte, por seu turno, 

seduziu Castilhos como forma de sistema ideológico e modelo para fomentar um regime 

político capaz de empreender o desenvolvimento assim retratado por Franco: 

 

 
O anseio por uma política científica, desligada do empirismo inerente ao liberalismo 
até então praticado, correspondia às exigências de uma época de transformação na 
economia e na sociedade brasileira, quando a burguesia urbana procurava afirmar-se 
e quando as velhas instituições da economia escravista encontravam seu tempo. Ao 
jovem Júlio de Castilhos e aos seus companheiros, parecia absurda e sem sentido a 
monótona alternância dos partidos monárquicos nos ministérios, um e outro sem um 
corpo definido de princípios, combatendo-se num duelo estéril pelos postos de 
mando, onde iam pôr em prática justamente aquilo que na oposição combatiam 
(1988, p. 17). 

 

 

Pelas páginas do jornal A Federação, na defesa do ideal republicano, Castilhos 

disparava críticas ácidas e contundentes ao Regime Monarquista e às oligarquias liberais do 

poder, dirigindo-as, sobretudo, ao líder liberal Gaspar Silveira Martins, a quem acusava ser 

conservador e herdeiro na província do poder absolutista, principal causador do atraso 

econômico do Estado. A discrepância ideológica se traduziria, mais tarde, numa polarização 

radical que dividiu o Estado e o levou a uma das mais sangrentas e cruéis guerras que a 

historiografia já registrou.  

Júlio de Castilhos, nos editoriais da A Federação, reproduzia o pensamento 

republicano e positivista com a eloquência de um bom redator e a perspicácia em entender os 

fatos históricos que levava a província rio-grandense a ser um expoente da vertente 

ideológica. No editorial de 03 de março de 1884, reproduzido por Martins, Silva e Neves 

(2003, p. 10), Castilhos denotava o caráter republicano do Rio Grande do Sul, evocando a 

imortal revolução de 183510, propugnando o fim da “apatia” em que o Estado se encontrava 

envolvido, em razão da ambição, tibieza e indiferença daqueles que exploravam o “grande 

                                                 
10 Revolução Farroupilha que por parte dos liberais também era enaltecida pelo seu caráter libertador. 
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povo do Rio Grande”. Apelava para as tradições democráticas como modo de revigorar o 

espírito republicano. Projetava o fim da Monarquia aliado ao fato de que não mais se podia 

negar a existência do partido republicano, que através da sua imprensa representava e 

defendia diariamente. Atacava, por consequência, o Partido Liberal, acusando-o de ter 

usurpado ilegitimamente tradições que não lhe pertenciam, e proclamava a substituição do 

“velho” pelo “novo”, este representado pelos ideais republicanos que em breve triunfariam.  

Gaspar Silveira Martins (1979) nasceu no Rio Grande do Sul, nas cercanias da cidade 

de Bagé. Formou-se em Direito pela Faculdade de São Paulo, notabilizando-se por construir 

um invejável patrimônio intelectual ajudado por destacada inteligência e amor aos livros. Seu 

biógrafo refere a forte personalidade caracterizada pela franqueza, lealdade, impetuosidade e 

firmeza de convicções, tendo forjado sua têmpera político-militar com o advento da 

Revolução Farroupilha ocorrida na sua infância e pela participação em inúmeras comissões 

governamentais que regulamentavam os assuntos de caráter militar. Foi Magistrado no Rio de 

Janeiro, conferindo à judicatura o seu grande apreço à liberdade e à justiça, “[...] um amor 

livre dos velhos preconceitos e fetiches reinícolas” (JACQUES, 1943, p. 27). Ingressou na 

carreira política no estado de origem, tendo, em 1865, fundado o Partido Liberal Histórico. Já 

tendo assumido, no ano 1861, uma cadeira na Assembleia Provincial, ingressou, em 1872, na 

Câmara dos Deputados e, posteriormente, no Senado pela província rio-grandense. No Rio 

Grande, quando da sua volta, na cidade de Pelotas, fundou o jornal A Reforma, que, nas 

palavras de Jacques, “[...] surgiu como um clarão de cultura sadia nas trevas da apologética 

imprensa oficial” (1943, p. 32), período que mais tarde serviria para a defesa dos ideais 

liberais parlamentares que ferrenhamente defendia. Dada essa atividade de político liberal 

destacado, constituiu-se num dos líderes políticos civis da Revolução de 1893, ao lado dos 

chefes militares Saldanha da Gama e Custódio de Melo. 

O destino de Gaspar Silveira Martins foi determinado tão logo se proclamou a 

República. Na ocasião, o governo provisório o destituiu do encargo de Presidente da 

Província do Rio Grande do Sul e o levou, sob custódia, ao centro do Poder Republicano no 

Rio de Janeiro, em 27 de novembro de 1889 (JACQUES, 1943, p. 129-132; CASTILHOS 

apud VILLALBA, 1897, p. XXVI, nota). Nessa ocasião, reuniu-se o ministério para selar a 

sorte do “Demosthenes11 dos Pampas”. De início, o ministério propôs fuzilamento, rechaçado 

                                                 
11 Demóstenes: Político e o maior dos oradores gregos e da Antigüidade, segundo Plutarco, nascido em Atenas, 
associou a honradez política com o ideal democrático e, pelo seu simbolismo, alguns historiadores o consideram 
o maior orador de todos os tempos. a. C. (BIOGRAFIAS: 
http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/Demosten.html). 
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de pronto por Quintino Bocaiúva, Demétrio Ribeiro e Rui Barbosa, logrando, por fim, em 28 

de dezembro de 1889, o seu envio ao exílio, tendo partido em 20 de dezembro para a 

Europa12. 
 

Fonte: JACQUES, 1943, p. 132. 
 

No exílio, Jacques (1943) menciona uma reunião ocorrida em Paris no ano 1889 por 

sugestão do Conde d’Eu para tratar da restauração do Regime Imperial, fato que o marcaria 

como um dos defensores do movimento restaurador (VILLALBA, 1897). A tal convite 

determinado pelo imperador, Gaspar Martins relutou em aceitar, mas por fim aquiesceu e 

compareceu. Na ocasião, professou no seu discurso ser a República um “fato consumado” e 

“inócua” qualquer tentativa reacionária, apesar “dos erros e da fragilidade da ditadura de 

Deodoro”, refreando os ânimos conspiradores dos que se encontravam presentes, 

especialmente do mentor Conde D’Eu. 

Pela veia liberal, entretanto, Gaspar Silveira Martins mostrou-se fiel à República, 

apenas propugnando-a na forma parlamentar, por acreditar ser mais democrática, em 

detrimento da presidencialista (JACQUES, 1943; CASTILHOS apud VILLALBA, 1897). Por 

conseguinte, no Rio Grande do Sul, fazia coro com a oligarquia dos estancieiros, produtores 

de gado e exportadores de charque. Tornou-se, assim, o maior líder do partido liberal 

                                                 
12 Notícia da lavra de Adriano Ribeiro, irmão de Demétrio e amigo íntimo de Martins. 

 
Ilustração 2: Fragmento do convite do Príncipe D. Pedro Augusto, para um almoço  

(Paris, 1º de Maio de 1890) 
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federalista conjuntamente com clã da família Tavares, Gumercindo Saraiva, Joca Tavares, 

Juca Tigre, que mais tarde liderariam a grande revolução que atravessou três Estados, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, assim que retornou do exílio em 5 de janeiro de 

1892. 

Por seu turno, Júlio de Castilhos, ao introduzir na constituição gaúcha de 14 de julho 

de 1891 os princípios ideológicos positivistas, angariou apoio dos rio-grandenses, 

especialmente daqueles que não se identificavam com as oligarquias agrárias gaúchas e 

estavam descontentes com a política liberal herdada do Império e representada pelo Partido 

Federalista Brasileiro (FÉLIX, 1995). Júlio de Castilhos e Gaspar Silveira Martins passariam, 

então, a representar as duas grandes forças políticas que, a partir da promulgação da 

República, disputariam a hegemonia política do território gaúcho, evocando para si a herança 

do passado glorioso de 1835 na faina de fixar uma identidade e implantar um projeto político 

para o Estado que contemplasse o desenvolvimento. Contudo, afirmavam ainda mais a 

tradição gaúcha ao bipartidarismo e a radicalização de posições, retratado por Mem de Sá: 

 

 
Poderiam ser qualificados como dois gigantes: Gaspar Silveira Martins e Júlio de 
Castilhos. Dois tipos antiéticos, que encarnavam e dirigiam duas correntes opostas 
de pensamento, de ideologias e de posições cívicas. Em torno deles agrupavam-se 
dois Rio Grandes, intransigentes, obstinados, radicalizados, que se conservavam em 
luta aberta ou em choques partidários, embebidos de sangue e de pelejas pessoais, 
pelo menos até a Revolução de 1930 (apud FÉLIX, 1995, p. 12).  

 

 

Resta, pois, bem descrito o caráter dos dois líderes gaúchos que, aliados aos seus 

correligionários e à instabilidade do período inicial republicano, acabaram os ilustres líderes, 

em 17 de junho de 1892, de um conflito sem precedentes da história do Rio Grande, marcado 

pela barbárie e irracionalidade no escopo de implantarem os seus desígnios políticos.  

 

 

1.2.1 Agitação política e instabilidade governamental 

 

 

Com o advento da República e a ascensão do Partido Republicano ao poder, o Partido 

Liberal foi “apeado” das posições políticas no Estado, tendo o partido conservador, por sua 

vez, aderido aos ideais republicanos. Próceres republicanos, então, se destacaram, dentre eles 
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Júlio de Castilhos, Pinheiro Machado, Ramiro Barcelos, Aparício Mariense, Demétrio 

Ribeiro, Fernando Abbot, Cassiano Nascimento, Pacheco Prates, Carlos Barbosa Gonçalves, 

Apolinário Porto Alegre, Protásio Alves, Antão de Faria, Ernesto Alves, Pereira da Costa, 

contando nos municípios gaúchos com várias adesões ao partido republicano. Becker (1947) 

destaca tratar-se de elementos de primeira ordem, sob o aspecto intelectual e moral, faltando-

lhes, porém, a força do número para enfrentar as eleições, situação que se equacionou com a 

adesão em massa do Partido Conservador, já mencionado. 

Júlio de Castilhos sabia o quão difícil seria estabelecer um governo científico dirigido 

por homens superiores e de firme orientação sociológica positivista, já antevendo a aspereza 

da luta que se vislumbrava com a agremiação gasparista, especialmente por representar a 

facção da mais autêntica das classes dominantes da província, cujo chefe possuía intensa 

autoridade e simpatia pessoal, bem como as melhores reservas de influências e dinheiro 

(FRANCO, 1988). Diante dessa nominata, organizava-se a agremiação do Partido 

Republicano com a adesão, também, dos conservadores, vislumbrando-se a perspectiva de um 

duro embate político no Rio Grande do Sul e nos governos republicanos que se sucederiam 

ante suas convicções, contradições e rivalidades. 

Pela atuação pregressa na Câmara Imperial quando da defesa dos militares e pela 

projeção política de que dispunha junto ao Presidente Deodoro, especialmente pela 

identificação com as fileiras do Exército, o primeiro governo republicano do Estado do Rio 

Grande do Sul ficou a cargo do Visconde de Pelotas (FRANCO, 1988). Do rol de 

republicanos, Pelotas escolheu para compor o secretariado Júlio de Castilhos, Ramiro 

Barcelos, Antão de Faria e Barros Cassal, este último como chefe de polícia, postos-chave da 

administração, ressalta-se. Em manchete, o jornal A Federação desta forma se manifestava: 

“E o regime do privilégio está abolido! A República está proclamada! A unidade da Pátria 

está salva!” (FRANCO, 1988, p. 61). A intenção de Pelotas era restabelecer a ordem social e 

política sobre novas bases, porém seu governo não durou três meses (BECKER, 1947). 

Escobar (1920) refere ter o General Júlio Anacleto Falcão da Frota sucedido Pelotas 

na presidência em 11 de fevereiro de 1890 para, logo a seguir, entregar a governança pelo fato 

de ser contrário à instalação do Banco Emissor, ocorrido em 1º de maio de 1890, de notória 

controvérsia entre os republicanos (VILLALBA, 1943). Substituiu-lhe o General Cândido 

Costa e assumiu como primeiro vice-presidente Francisco Tavares, tendo este, em 6 de maio 

de 1890, se tornado presidente do Estado, em face da ausência de Cândido Costa, que se 

encontrava no Rio de Janeiro. 
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A administração de Tavares não contava com a simpatia dos republicanos, de modo 

que dificilmente prosperaria, chegando ao ponto de alguns episódios abalarem seu governo, 

sobretudo pelo apedrejamento do prédio do Banco Emissor, em 7 de maio de 1890, e pela 

imprudente repressão à comemoração popular da abolição da escravatura, promovida pelos 

republicanos, no dia 13, quando fora recebida pela força militar com o intento de dispersar a 

multidão (BECKER, 1947). Por essa afronta, a turba protestou com gritos, sendo disparados 

tiros em sua direção, vindos a ferir cinco pessoas e deixar uma morta. Um dos feridos tratava-

se de Barros Cassal. A ofensiva deu-se ao argumento de repelir eventual motim para a 

derrubada do governo (ESCOBAR, 1920). Ao cabo, esse incidente resultou, efetivamente, na 

deposição de Silva Tavares pela força militar, ocorrido antes da meia-noite desse dia 

(FRANCO, 1988). Por fim, após um interstício de 10 dias do governo provisório do Gal. 

Machado Bittencourt, em substituição ao deposto Tavares, o Gal. Cândido Costa, 

efetivamente, assume a presidência da província (VILLALBA, 1897). 

A esse fato, várias versões proliferaram. Da parte dos liberais, fora alegada 

orquestração de manobras para que Júlio de Castilhos assumisse o governo, a qual se 

estampou em editorial dos jornais oposicionistas A Reforma e O Mercantil. No entanto, 

segundo entendimento de Franco (1988, p. 74), a interpretação exata seria a de demonstrar ao 

governo da União a inconsistência dos grupos que rivalizavam com a direção do Partido 

Republicano, além da fragilidade de seus adversários. Todavia, esse incidente acirrou as 

incompatibilidades com os Silva Tavares, resultando na formação da “União Nacional” 

(ESCOBAR, 1920, p. 26), arregimentando os chefes liberais e republicanos históricos 

dissidentes, bem como numa declaração de guerra ao Partido Republicano: 

 

 
A atualidade política não deixa mais dúvidas a ninguém. Os elementos 
anárquicos estão em campo. O programa socialista impresso em "A Federação", 
a partilha da propriedade é chamariz que atrai as forças dissolventes da 
sociedade; a separação do Estado Rio-Grandense é aspiração de meia dúzia de 
indivíduos que nada tem a perder. O primeiro passo está dado: foi a Revolução 
de 13 de Maio. Contra este estado de coisas, devem ligar-se os bons cidadãos, os 
verdadeiros patriotas. Desapareçam, para sempre, as rivalidades dos antigos 
partidos; esqueçam-se ódios velhos, liguem-se, todos, como um só homem, para 
livrar esta terra abençoada das garras dos jacobinos (FRANCO, 1988, p. 74). 
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O acirramento de posições evidenciava a disputa pela hegemonia política do Estado, e 

essas declarações, delineadas pelas atitudes radicais na condição da política, denotavam o tom 

pelo qual se precipitavam os acontecimentos. 

Avizinhando-se as eleições restauradoras da legalidade, o debate centrava-se na 

legislação eleitoral, conhecida como “Regulamento Alvim”, editado pelo governo provisório. 

Por parte da “União Nacional”, o regulamento despertava desconfiança, em se tratando de 

opositores ao governo republicano, composto pelos liberais aliados de Gaspar Silveira 

Martins, tendo sido criado nessa mesma época o Partido Federal, que uniria forças para as 

eleições que se sucederiam. Para a “União Nacional”, ainda, o “Regulamento Alvim” seria 

um instrumento de fraude, por não possibilitar a representação das minorias, confiando o 

processo eleitoral às juntas municipais de controle e nomeação do governo estadual. Escobar 

(1920, p. 16) refere que o regulamento Alvim propiciou escandalosa qualificação eleitoral, 

mencionando os poderes de alistamento das juntas, de onde excluíram para cima de trinta mil 

cidadãos contrários à nova política, tal como faziam os diretores do Partido Republicano: 

 

 
Diversos eram os meios pretextados para essa acintosa exclusão, todos, porém, 
frivolos, irrisorios e até cynicos. A velhos de barbas brancas exigia-se-lhes prova de 
maioridade; a requerentes nascidos e creados nos lugares onde se faziam os 
alistamentos, attestado de residencia de mais de anno; a outros, cheios de 
círcumspecção, notoriamente capazes, no intuito de afugental-os pelo ridiculo, 
pretendiam as juntas fazel-os passar por exame de leitura e escripta; ainda a um 
grande numero, o mais consideravel, deferia-se-lhes as petições, mas afinal, na 
relação dos qualificados, não appareciam seus nomes. Recorrer destas 
arbitrariedades era trabalho improficuo, porque havia por parte da maioria das 
autoridades republicanas, na generalidade nomeadas entre os partidaríos mais 
exaltados, o proposito firme de esbulhar da tuncção do voto O maior numero 
possivel de adversarios, meio infallivel de 'Victoria. Aos chefes locaes, amigos lia 
situação, tudo se 'facilitava: uma simples indicação de nomes de cidadãos tidos em 
conta de companheiros. Bastava, para sem a mínima exigência, serem incluídos nas 
listas eleitoraes (ESCOBAR, 1920, p. 16). 
 

 

Em vista disso, a “União Nacional”, a protesto, absteve-se de participar do pleito 

(BECKER, 1947, p. 310), deixando o caminho livre para os republicanos, os quais elegeram 

os deputados e senadores. Ao fato das eleições, em especial pelo apoio do Partido 

Republicano à candidatura de Deodoro à Presidência da República, Barros Cassal, Demétrio 

Ribeiro e Antão de Faria tornaram-se dissidentes das fileiras republicanas, engrossando o coro 

de oposição a Júlio de Castilhos e sua política (VILLALBA, 1943).  
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A 16 de março de 1891, após a promulgação da Constituição Federal, o General Costa 

deixa o governo estadual e assume em seu lugar Fernando Abbot, pois declinara do convite 

Júlio de Castilhos. Em 14 de julho, o Rio Grande do Sul promulgava a sua constituinte, 

refletindo o pensamento político de Castilhos. Para Escobar (1920), tratava-se da consagração 

da ditadura científica13, e, para Franco (1988), da ditadura republicana, ou seja, do supremo 

ideal positivista político da poderosa mentalidade do sábio de Montpellier14. A constituição 

rio-grandense consagrava ao presidente do Estado grande soma de poder, ao ponto de 

configurar uma ditadura, permitindo-lhe, inclusive, nomear seu próprio substituto legal15, 

sendo, conforme Becker (1947), obra exclusiva de Castilhos. Promulgada a constituição do 

Estado, promoveu-se a eleição para o primeiro presidente constitucional, o qual recaiu na 

pessoa de Júlio Prates de Castilhos. 

 

Ilustração 3: Fotografia do Templo Positivista de Porto Alegre, RS. 
Fonte: arquivo pessoal do autor. 

1.2.2 Júlio de Castilhos, Presidente da Província  

  

 

                                                 
13 Segundo Félix, “[...] a concepção de Estado coadunava-se com a visão totalizadora. Deveria ser o propulsor do 
progresso. Une o progresso ao ‘Estado máquina moderna de civilizar’, na expressão de Francisco Foot 
Hardmann, onde as práticas autoritárias e a própria violência justificavam-se por sua missão libertadora, 
salvadora, modernizadora. A unidade Nação-Pátria-Progresso explica também o famoso discurso modernizador 
do Estado, voltado para empreendimentos técnicos e materiais, atendendo setores sociais diversos e propiciando 
diferentes cooptações numa ânsia de unidade, de globalização, de totalização” (1995, p. 20). 
14 Montpellier[1] é uma cidade francesa (SOARES, 1998, p.11).  
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Nesse período turbulento, como de costume, após o rompimento da uma ordem 

política, o Rio Grande do Sul passaria por vários governos. De Visconde de Pelotas a 

Fernando Abbot foram seis governadores no prazo de um ano e oito meses (FRANCO, 1988). 

Nesse interstício, incertezas, desconfianças, instabilidades e principalmente as rivalidades 

partidárias se acentuaram. 

Júlio Prates de Castilhos, enfim, após a proclamação da constituição gaúcha, foi 

empossado presidente do Estado em 15 de julho de 1891, sob forte oposição partidária 

perpetrada pelos liberais federalistas. Na visão de Escobar (1920), a essa forte oposição 

Castilhos passou a governar com mão de ferro do alto da sua “prepotência” e incansável 

“rancor” na perseguição de seus adversários e dos ideais filosóficos políticos. 

A propósito do momento eleitoral que vivia o estado convém citar Franco para 

dimensionar as versões da época no que tange à veracidade dos fatos: 

 

Sobre o que foi o pleito de 5 de maio, as manifestações dos cronistas da época 
são as mais divergentes. Enquanto castilhistas como Euclydes R. de Moura 
escrevem que "nunca no Rio Grande do Sul se votou tão livremente", e que "os 
dois partidos mostraram-se perfeitamente arregimentados, concorrendo às urnas 
sem o menor constrangimento sem o menor receio, confiados na manutenção da 
ordem e na liberdade do voto, solenemente garantidos pelo Governador do 
Estado", um federalista como Wenceslau Escobar afirma que "numa orgia 
eleitoral sem exemplo" todas as liberdades políticas foram postergadas (1988, p. 
102). 

  

 

De qualquer forma, Teixeira (apud FRANCO, 1988) afirma que a oposição se 

revelara fortíssima ao superar o governo em vários colégios eleitorais importantes, 

citando Bagé, Alegrete, Dom Pedrito, Cacimbinhas16, São Lourenço, Viamão, Lavras e 

Taquara. Percebe-se que se tratavam de municípios sob a influência dos estancieiros 

liberais, pois nos currais federais vencidos pelos governistas o foram por pequena 

margem. Nos municípios da campanha em que conseguiram vencer, os republicanos o 

fizeram, igualmente, por escassa margem. 

Em nível nacional, no dia 3 de novembro de 1891, o presidente da República Mal. 

Deodoro da Fonseca dissolve o Congresso Nacional, causando perplexidade em Júlio de 

Castilhos. A isso se segue intensa agitação oposicionista e até mesmo dos apoiadores 

                                                                                                                                                         
15 Art. 10 - Dentro dos seis primeiros meses do período presidencial, o Presidente escolherá livremente um vice-
presidente, que será o seu imediato substituto no caso de impedimento temporário, no de renúncia ou morte, 
perda do cargo e incapacidade física (RIO GRANDE DO SUL, Constituição de 1891).  
16 Atualmente Pinheiro Machado.  
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republicanos, intensificando os momentos de incerteza pelos quais passava a província. 

Aproveitando o ensejo, os oposicionistas vislumbraram a oportunidade de destituir o 

governo castilhista. Por isso, como refere Escobar (1920), devido à posição assumida 

pelo presidente do Estado, apoiando incondicionalmente Deodoro, bem como à 

submissão da assembleia provincial à orientação de Castilhos e ao fato de o presidente da 

República ter sido declarado ditador, foi impossível conter a revolta. 

No entendimento de Franco (1988, p. 109), Júlio de Castilhos, antevendo o 

desfecho do governo de Deodoro, tentara blindar o Estado para garantir a segurança 

interna, de modo a imunizá-lo contra eventual crise em nível nacional. Porém, esse não 

fora o resultado alcançado, na medida em que Castilhos tivera de se decidir pelo apoio ou 

não a Deodoro, o que lhe custou o governo. Garantido o apoio à ditadura de Deodoro, 

contra Castilhos sublevaram-se as guarnições do Exército de Bagé e Rio Grande, 

congraçando ao movimento a sociedade civil. Escobar retrata o levante oposicionista: 

 

 
[...] a 8 de Novembro, as guarnições de Bagé e Rio Grande, em franco consórcio 
com o “elemento popular”, opposto ao governo estadual pronunciaram contra a 
ditadura e seu delegado no Estado. O general João Nunes da Silva Tavares e 
alguns correligionários dirigiu [sic] circulares a alguns correligionários e amigos 
da liberdade, concitando-os a tomarem armas e reunirem-se, o que, com grande 
êxito elle já o fazia em Bagé (1920, p. 46). 

  

 

À Insurreição de Tavares aderiram a cidade de Santana do Livramento, liderada por 

Rafael Cabeda, chefe civil; a guarnição de Uruguaiana, sob o comando do Cel. Luiz Alves 

Leite de Oliveira Salgado; e, ainda, as guarnições de São Gabriel, São Borja, Jaguarão, Quaraí 

e Alegrete. Na região serrana, o Major Antonio Ferreira Prestes Guimarães também garantiu 

apoio ao levante. Esses insatisfeitos com a ordem legal, futuramente, tornar-se-iam os 

revolucionários do levante de 1893. 

A situação de Júlio de Castilhos tornou-se insustentável ao ponto de a oposição 

organizar manifestações populares para sua deposição. Numa delas formou-se uma comissão 

que elegeu Ernesto Paiva, ex-republicano, para ser o encarregado de intimar o presidente do 

Estado a retirar-se do governo, o que se efetivou no dia 12 de novembro de 1891 (FRANCO, 

1988). 

Resultou breve a primeira passagem de Júlio de Castilhos à Presidência da Província, 

creditando-se a sua capitulação ao fato de ter dado apoio incondicional ao golpe de estado 
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perpetrado por Deodoro, contra a ordem constitucional, e à tibieza que demonstrara ao recuar 

convocando a assembleia para se pronunciar sobre a inconformidade posterior da dissolução 

do congresso. 

 

 

1.2.3 A anarquia: o prenúncio da Revolução Federalista 

 

 

Júlio de Castilhos foi deposto do cargo de presidente do Estado com o argumento de 

que apoiara a ditadura de Deodoro, instalando-se no seu lugar, em 12 de novembro de 1891, 

uma junta governativa composta pelo general Manoel Luiz da Rocha Osório, Barros Cassal e 

Assis Brasil (VILLALBA, 1943). A junta revelar-se-ia um governo efêmero, reputando a 

agitação política do momento e a franca oposição à ditadura de Deodoro da Fonseca, mas se 

tratava de um paliativo encontrado para garantir a resistência e a ordem pública. 

Em torno da junta governativa, entretanto, pairavam a desconfiança e o ceticismo, pelo 

fato de ser composta de eminentes republicanos dissidentes, descompassando com o 

movimento empreendido pela destituição de Castilhos, engendrado que fora pelos liberais e 

gasparistas convictos. Escobar (1920) refere, textualmente, a efemeridade do governo, ao 

relatar a vinda do Conselheiro Francisco Maciel de Pelotas do sul do Estado para fazer parte 

do governo. Sendo partidários de Gaspar Silveira Martins, Assis Brasil e Barros Cassal 

relegaram-no ao governo em prol do general Barreto Leite, a quem efetivamente passaram o 

poder, sob a alegação de “assim ser mais uniforme”. 

Organizada a resistência ao governo de Deodoro, a 23 de novembro de 1891, este 

capitula em favor de Floriano Peixoto, quando já se encontram em franca mobilização as 

forças militares para resguardar a fronteira do Estado com Santa Catarina (FAUSTO, 2004). 

Deodoro, ao renunciar, argumenta querer reparar seu erro e evitar o derramamento de sangue 

de irmãos (VILLALBA, 1943). Entretanto, ele já não possuía mais apoio para garantir a 

governabilidade, pois havia sido abandonado por várias lideranças, tendo, inclusive, os 

almirantes Custódio José de Mello e Eduardo Wandenkolk iniciado um levante da armada 

para forçar a sua renúncia, ao passo que Floriano negara-lhe o devido suporte militar 

(LOPEZ, 2005).  

Diante desse fato, foi dissolvida toda a resistência no Estado. Barros Cassal passou, 

então, a comandar as ações do governo estadual, considerando a incapacidade do Gal. Barreto 



 

46 
 

Leite, dada a sua condição setuagenária. Júlio de Castilhos, por conseguinte, pelas páginas do 

jornal A Federação intensifica seu ataque ao governo. Alcunha, inclusive, o apelido de 

“governicho” à junta governativa, sedimentando o terreno para a redenção e a sua recondução 

à presidência do Estado, procurando restituir, a seu modo, a legalidade. 

As primeiras medidas políticas dos componentes do “governicho” traduziram-se na 

anulação de tudo o que havia sido feito na gestão anterior (BECKER, 1947). Isso incluiu o 

mandato do presidente do Estado e dos deputados estaduais, em especial a revogação da 

constituição castilhista. Vislumbrando atos de violência e resistência em decorrência desses 

atos, sobretudo por não receberem garantias pessoais, vários republicanos imigraram do país. 

A seu turno, os defensores monarquistas, descritos por Franco (1988), almejavam a 

possibilidade de restauração da Monarquia. A priori, a situação não era favorável nem a 

republicanos nem a liberais, porque o Estado vivia momentos de completa incerteza e 

indefinição. A instabilidade e a incapacidade pessoal de governar forçaram o general Barreto 

Leite a passar o comando do Estado a Barros Cassal, o que se efetivou em 8 de março de 

1892. 

Em meio à agitação política e às incertezas do “Governicho”, achincalhado por 

Castilhos nas páginas de A Federação, retorna do exílio na Europa, em 21 de fevereiro de 

1892, Gaspar Silveira Martins, para, junto de seus correligionários, recompor as fileiras 

federalistas com o objetivo de implantar a República Parlamentar (ESCOBAR, 1920). 

Passando pelo Rio de Janeiro, conferenciou com Floriano Peixoto, esposando posição muito 

franca em prol da República parlamentar, sinceridade que talvez tenha lhe custado a indicação 

para a presidência da província gaúcha. No entanto, Franco (1988) refere que o Mal. Floriano 

não admitia o restabelecimento da hegemonia política de Gaspar Silveira Martins, suspeitando 

que o velho liberal propugnasse pela restauração da Monarquia. Floriano também não era 

simpático à bandeira parlamentarista, ou, pior, receava a extraordinária força carismática de 

Gaspar Silveira Martins, à qual inflexivelmente se oporia e, se necessário fosse, até a sua 

espada utilizaria. 

Por seu turno, no regresso ao Estado, Gaspar Silveira Martins reacende as velhas 

dissidências entre republicanos e liberais, promovendo o rompimento do Partido Federal de 

Barros Cassal e Demétrio Ribeiro, cuja associação se concretizara para formar a Frente 

Nacional como modo de legitimação ao “governicho” (FRANCO, 1988, p. 123). Cassal, por 

sua vez, promulga, em 29 de março de 1982, a constituição provisória do Estado, alinhada às 

diretrizes da constituição anterior de cunho castilhista. 
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Congraçados em Bagé, os federalistas repudiaram veementemente a nova lei, quando 

nomearam Gaspar Silveira Martins chefe do Partido Federalista, escolhendo o general João 

Nunes da Silva Tavares como candidato à Presidência do Estado publicando, por 

consequência, o seguinte programa político do partido:  

 

 
Eleição do presidente por quatro annos, não podendo ser eleito para o 
periodo seguinte; governo desta autoridade sob responsabilidade de seus 
secretarios, com faculdade de terem assento na camara; eleição desta por 
periodo de quatro annos, por districto eleitoraes, voto incompleto e renova-
ção do mandato biennalmente por metade; iniciativa do governo na 
apresentação das leis á Camara, com excepção das de sua exclusiva 
competencia; autonomia dos municipios; imprensa livre, competindo o 
julgamento das publicações criminaes aos tríbunaes ordinarios (ESCOBAR, 
1920, p. 59). 

 

 

Das medidas propugnadas pelo governo de Cassal, as que mais geraram 

descontentamento referiam-se aos adiamentos sucessivos das eleições para deputados 

estaduais, à decretação da lei sobre a liberdade profissional que regulava a liberdade de 

imprensa e outras de caráter inoportuno (VILLALBA, 1943). 

Júlio de Castilhos voltava à carga em artigo de A Federação de 30 de março de 1892, 

que, segundo Franco (1988, p. 124), tratou-se de uma peça das mais ferinas e violentas que 

haverá de conhecer o jornalismo rio-grandense. O artigo intitulava-se “O desvario da ação”, 

acusando o governo de ditadura abusiva e desastrosa, que deveria morrer como viveu: “de 

ridículo e de opróbrio na mais intensa execração pública”. O texto atacava a constituição 

decretada, dizendo que “parece que o palácio está convertido em hospício de doidos, cada 

qual mais alucinado, ou um clube de bobos alegres, que se comprazem em divertir o público 

com truanices esquisitas [...]”, seguindo por aí na sua verve contundente (apud FRANCO, 

1988, p. 124).  

Em meio às pressões, Barros Cassal repassava, novamente, o cargo de presidente da 

província ao Gal. Barreto Leite, que, nos termos de Escobar (1920), era manejado à vontade 

de Cassal. Seguiu-se, após 35 dias de governo, a entrega do poder aos federalistas, em 8 de 

junho, para o Visconde de Pelotas (VILLALBA, 1943), conforme entendimentos entre Cassal 

e Silveira Martins (FRANCO, 1988; ESCOBAR, 1920), resultando veementes protestos por 

parte de Castilhos nas páginas do jornal A Federação. 
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Em 17 de junho, Pelotas vê-se acossado por uma insurreição republicana liderada por 

Castilhos, por sua vez, apoiado pela força dos oficiais da milícia estadual17, quando foram até 

o Palácio do Governo no intuito de reconduzi-lo ao poder. Sem forças para reagir, Pelotas 

transfere, por telegrama, na mesma manhã, o governo ao general João Nunes da Silva 

Tavares, que se encontrava em Bagé (ESCOBAR, 1920). Este, em ato contínuo, comunica o 

governo central, Mal. Floriano, da sua condução ao governo por parte do Presidente Pelotas, 

solicitando sua interseção para cessar as hostilidades federais. Floriano, em resposta, promete 

recolher as tropas do Exército a fim de manter a neutralidade. No entanto, não é essa a 

conduta empregada pelo mandatário, consoante telegrama que abaixo se transcreve, no qual 

assegura apoio a Vitorino Monteiro:  

 

 
Dr. Victorino Monteiro. - Sciente do que me communicaes em vosso telegramma de 
hoje, faço votos para que tenhaes a gloria de conseguir aquillo que vossos ante-
cessores não poderam conseguir: completo triumpho idéa republicana, acalmamento 
paixões partidárias e tranquillidade família rio-grandense. Para consecução de 
tamanhos bens, podeis contar com o meu concurso, assegurando-vos que elles 
constituem uma das minhas aspirações (ESCOBAR, 1920, p. 68).  

 

 

Tal fato demonstra o estado de ambiguidade, assombro e descontrole político pelo 

qual passava o Rio Grande do Sul. As trocas sucessivas de comando do governo formavam 

uma atmosfera política de completa anarquia, alimentando um estado de ânimo de rebeldia de 

parte a parte, beirando a um levante civil.  

Vitorino Monteiro é empossado como mandatário do Estado em deposição do 

Visconde de Pelotas levada a efeito por Júlio de Castilhos quando sublevou a “Guarda 

Cívica” (FRANCO, 1988), amparado nos ditames da Constituição de 14 de julho. A promessa 

feita por Floriano a Tavares de que o Exército em nada interferiria se concretizou, porém a 

favor dos Republicanos, corroborado no excerto do telegrama antes mencionado. Diante desse 

clima, como Becker refere, “era a guerra civil” (1947, p. 311).  

 

 

De lado a lado, federalistas e republicanos prepararam-se para o conflito iminente, 

cada qual mobilizando as suas forças. Nesse ínterim, foi providencial a intervenção de 

Silveira Martins (BECKER, 1947) no intuito de pacificar e serenar os ânimos, quando 

                                                 
17 Atual Brigada Militar. 
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transmitiu ao Gal. Silva Tavares um extenso telegrama, conclamando a não iniciar uma guerra 

civil. Pelo que Franco menciona, tratava-se de uma “patética conclamação” ao chefe 

federalista para, “logo a seguir no estrangeiro” (1988, p. 132), referindo-se ao exílio dos 

federalistas assim que depuseram as armas, reorganizarem-se e prepararem-se para a 

insurreição federalista, atitude que justificaria a assertiva de Castilhos quanto à manobra para 

garantir a liberdade de movimentos e a saída tranquila de Porto Alegre. Por outro lado, 

Escobar assevera que a atitude de Gaspar Silveira Martins custou-lhe “graves acusações”, 

dentre as quais a de “[...] ter abandonado os amigos no momento mais crítico do perigo; de 

andar foragido; de não agir conforme a gravidade das circumsttancias; de não ir collocar-se ao 

lado do general Tavares, seu posto de honra”; de, finalmente, “ter partido às escondidas para o 

Rio de Janeiro” (1920, p. 81). 

O estado de beligerância iminente fez que os federalistas emigrassem do Estado a 

partir de junho de 1892 em face das perseguições e das manifestações de “rude faccionismo e 

intolerância” dos republicanos, dirigindo-se em massa para o Uruguai e a Argentina, Santa 

Catarina e Paraná, invertendo-se a corrente migratória exiliatória que outrora fora de cunho 

republicano (ESCOBAR, 1920, p. 132). 

 

 

1.2.4 Perseguições aos federalistas 

 

 

Tanto Franco (1988) quanto Escobar (1920), corroborados por Becker (1947) e Rocha 

Pombo (1920), são unânimes em afirmar o estado de “perseguições” e de resistências aos 

conspiradores perpetrado pelos republicanos alçados ao poder do Estado. Por parte dos 

federalistas articulava-se, também, a insurreição para derrubar o governo republicano no 

proveito da situação política que o Estado enfrentava, já vislumbrando um horizonte de 

hostilidades. 

 A ascensão de Vitorino Monteiro marcou esse tempo contado a partir de 17 de junho 

até fins de setembro, quando entregou o governo gaúcho a Fernando Abbot para assumir a 

cadeira de deputado no Rio de Janeiro. A essa época, Júlio de Castilhos sentia a necessidade 

premente de reafirmar seus ideais e aproveitava a oportunidade para concretizar a hegemonia 

republicana no Estado. 
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Júlio de Castilhos não ignora a tempestade que se aproxima e percebe a necessidade 
ingente de conquistar, de uma vez por todas, as boas graças do Governo da União, 
para poder contar com o seu amparo militar [...] com o evidente objetivo de acertar 
seus relógios com o Governo Federal, é que Júlio de Castilhos deixou Porto Alegre a 
8 de agosto, com destino ao Rio, a título de assumir sua cadeira na Câmara. Já era 
ele, então, o chefe e líder inconteste dos republicanos. Por onde quer que passasse, 
fervilhavam as homenagens à sua pessoa, mas também se tornara alvo predileto das 
investidas dos adversários (FRANCO, 1988, p. 133). 
 

 

O apoio do governo federal aos republicanos, em especial a Júlio de Castilhos, 

revelava-se incondicional: “Não se atina bem com as razões que levaram o marechal Floriano 

a dar apoio à facção castilhista. O certo é que esse apoio se manifestou desde o princípio, 

conquanto pretendesse ele por algum tempo aparentar perfeita neutralidade” (ROCHA 

POMBO, 1920, p. 400). 

 Angariado o apoio federal, Castilhos tratou de reforçar suas posições, cuja 

consequência traduzir-se-ia em conflitos e turbulências em vários pontos do Estado, expondo 

a fragilidade do espírito político rio-grandense. Becker (1947) destaca o assassinato do Cel. 

Xavier Xicuta18, veterano da Guerra do Paraguai em Passo Fundo e em Cruz Alta, morto com 

requintes de crueldade, bem como do Cel. Evaristo do Amaral, concedendo maior destaque à 

prisão do Cel. Facundo Tavares, federalista declarado, em Porto Alegre, perpetrada pelo Cel. 

Pantaleão Teles, que resultou na morte dos dois filhos de Tavares, ao reagirem à agressão que 

o pai sofrera. Esses episódios representam uma triste página na história para o povo rio-

grandense, considerando o caráter heroico que esses eminentes vultos tiveram na Guerra do 

Paraguai. 

Escobar atribui ao “nefasto” governo de Vitorino Monteiro uma das consequências 

que deflagram a revolução rio-grandense, que, em vez de conter a onda revolucionária, a 

precipitou, notadamente por suprimir o direito de voto a mais de trinta mil federalistas, mas, 

como refere, “[...] sobretudo, encampando todos os crimes e arbitrariedades commettidas por 

seus agentes e sequazes” (1920, p. 112). Tal fato se sucedeu, também, no governo de 

Fernando Abbott. O autor faz, ainda, um verdadeiro libelo à memória das vítimas do 

“holocausto”, que capitularam em prol da restauração de legalidade do Estado do Rio Grande 

do Sul, em 17 de junho de 1892. Além disso, lista um vasto rol das vítimas ocorridas no 

Estado, nominando as localidades de Porto Alegre, Pelotas, Bagé, São Gabriel, Passo Fundo, 

                                                 
18 Transcreve-se a grafia tal qual editada na obra de Becker (1947). Atualmente, a grafia correntemente utilizada 
é Chicuta. 
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entre outras. No mesmo sentido, Rocha Pombo (1920) refere as perseguições cruéis 

disseminadas pelos castilhistas não só aos seus adversários declarados, mas a todos que 

parecessem suspeitos de “federalismo.” 

Quanto ao episódio do Cel. José Facundo da Silva Tavares, para que não fique apenas 

a versão de vítima inconteste da ação repressiva dos republicanos, destaca-se a posição de 

Franco, que narra o episódio da seguinte forma: 

 

 
Em fins de outubro, em Santa Maria, foram apreendidas cartas do Cel. José Facundo 
da Silva Tavares a próceres federalistas do interior, as quais deram prova 
indiscutível da insurreição que se projetava. Ao ser realizada sua prisão, na capital, 
na madrugada de 1º de novembro, o Cel. Facundo resistiu à bala, determinando o 
cerco de sua casa pela força policial e uma violenta fuzilaria, de que resultaram 
enfim a morte de dois filhos do coronel e ferimentos nele próprio (FRANCO, 1988, 
p. 135). 

 

 

Os destinos da província rio-grandense estavam selados; a revolta avizinhava-se, 

apesar dos esforços havidos no sentido de uma solução conciliatória, por parte do General 

João Telles, como emissário do Mal. Floriano, nos termos do telegrama enviado a 2 de 

novembro de 1892 (FRANCO, 1988), além de Cezar Ferreira Filho, mencionado por Escobar 

(1920), amigo em comum de Gaspar Silveira Martins e de Júlio de Castilhos, que tentou 

celebrar a concórdia entre os dois líderes políticos. Tal intento, contudo, não logrou êxito. Na 

visão de Villalba (1943), esse fator local de ambiguidades, duplo governo e disputa pela 

hegemonia política do Estado entre as duas facções lideradas por Júlio de Castilhos e Gaspar 

Silveira Martins foi determinante para os acontecimentos beligerantes que se sucederiam no 

Rio Grande do Sul. 

Do pleito de 20 de novembro de 1892 abstiveram-se os federalistas, ocorrendo o 

sufrágio da candidatura de Júlio Prates de Castilhos para o quinquênio 1893 a 1898, e a 

Revolução batia às portas do Rio Grande, conforme descreve Villalba: “Tudo pressagiava 

enfim a luta que se apresentava iminente; já distintamente divisava-se o horizonte carregado 

de nuvens precursoras da tremenda borrasca que se desencadeou medonhamente” (1943, p. 

XXXV). 

Pelo exposto, identificam-se as principais causas e o panorama político da época que 

antecederia o conflito de 1893, resumindo-se na incapacidade dos dois líderes políticos, Júlio 

Prates de Castilhos e Gaspar Silveira Martins, em promover o consenso em torno dos ideais 
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republicanos; na disputa pela implantação da República científica e da República liberal; na 

decadência econômica gaúcha; e nos sucessivos malogros dos governos no primeiro ano 

republicano, que chegou a novas administrações, além das perseguições perpetradas de parte a 

parte. Por essa narrativa, encerra-se esse período para adentrar-se nos acontecimentos 

específicos da Revolução Federalista, abordando os seus desdobramentos na sociedade 

gaúcha. 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

2 O HECATOMBE FRATRICIDA 
 

 

Na disputa da hegemonia política, quando envolve paixões, convicções e interesses 

pessoais, não há como distinguir o certo do errado, ainda mais se pautada na ânsia da busca do 

poder a qualquer preço no intento da implantação de um projeto ideológico. Nos momentos de 

crises e rupturas, historicamente, os homens necessitam de laços e ligações que permitam a 

construção de identidades no nível do simbólico responsáveis pela formação dos mitos e 

heróis (FÉLIX, 1995, p. 13). Invariavelmente, nessa condição, o forte subjuga o fraco e o 

desprotegido, nutrido pela formação do caráter vil, hipócrita e degradante daquele que detém 

a força.  

Desfecho diferente não se pode ter quando esses fatores acarretam a luta armada, o que 

lamentavelmente se sucedera de 1893 a 1895 na província de São Pedro do Rio Grande do 

Sul. Esse era o prólogo dos malogrados e infelizes governos republicanos gaúchos da novel 

República brasileira, configurando circunstância que pouco enobrece o caráter cívico forjado 

na “fortaleza de uma moral espartana” do povo gaúcho (ESCOBAR, 1920, p. 18). 

O Rio Grande do Sul, pela condição geográfica e populacional, caracteriza-se 

particularmente diferente do restante do Brasil, fato que lhe confere singularidade. Vianna  

assim descreve o elemento rio-grandense: ao gaúcho é conferido um “aspecto político” 

influenciado pelo “habitat dos pampas, o regime pastoril e as guerras platinas” (apud 

SOARES, 1974, p. 12).  

Na formação da têmpera do rio-grandense está a influência da exposição renitente às 

guerras meridionais, quando o nativo era constantemente impelido a se posicionar em prol de 

um dos lados do conflito. Ferreira Filho (1986) mostra-se virtuoso nesse intento, ao enumerar 

na sua obra Revoluções e caudilhos, a formação militar e as batalhas engajadas pelos gaúchos. 

Essa têmpera belicosa levou o rio-grandense a conhecer uma das piores sendas na busca da 
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sua identidade e do ideal de unidade nacional, da qual, frequentemente, era impingido no 

contato com os demais povos do continente, em razão das disputas pelas divisas sul-

brasileiras. 

Inobstante as incertezas políticas e o total descontrole administrativo do Estado, na 

época inicial da República, a economia pastoril gaúcha estava em franco declínio 

(PESAVENTO, 1984), tornando-se imperativo modernizar a matriz produtiva para 

acompanhar o desenvolvimento das demais províncias. A atividade econômica estava falida e 

via-se assolada, também, pela perspectiva da guerra que prognosticava tempos tormentosos 

para a precária condição econômica do Estado gaúcho. 

Diante da precariedade da economia pós-império, subsistiam as perguntas: não haveria 

outra forma de conciliar os interesses políticos regionais sem a necessidade de apelar para as 

armas, levadas a efeito pelas facções castilhistas e gasparistas? Quem ganhou? Quem perdeu? 

A quem interessou? E, principalmente, que reflexos remanesceram? A priori, quem perdeu foi 

o povo gaúcho, pelo desaparecimento de preciosas vidas humanas, cujas reminiscências, por 

muito tempo, se fizeram sentir, especialmente pelo caráter dual que o “lenço colorado” passou 

a representar, dividindo a população. Notadamente, “a sociedade fragmentou-se em duas 

metades – federalistas de um lado, republicanos de outro – cada qual com seu clube, seu 

jornal, seu círculo de amigos, seu time de futebol, seu grupo carnavalesco, havendo em certos 

lugares até boicote a lojas [...]” (REVERBEL, 1985, p. 18).  

Por sua vez, a derrota dos revoltosos federalistas consolidou o modelo castilhista, pela 

afirmação do regime presidencialista e do princípio federativo de organização do Estado 

(GAMA, 2009, p. 11). Contudo, poucos compreendem os aspectos do que foram “maragatos e 

pica-paus”. Formam-se, pelo senso comum, memórias, estereótipos e símbolos que os 

transportam a uma época que desconhecem, representando valores que não lhes são cabidos. 

Para justificarem-se, porém, necessitam de mitos e heróis que os tornem unitários, de modo a 

conferir-lhes uma identidade nacional. 

Este capítulo, portanto, tem o objetivo investigar as causas de tanto ódio, rancor, 

vingança, desprezo e perseguições que resultaram numa guerra civil que dizimou vidas de 

coirmãos, dividiu famílias, tornou vizinhos inimigos capitais; duvidou do caráter do próximo, 

julgou culpado inocentes simplesmente por convicções e, por fim, causou todas as mazelas 

que só um holocausto pode motivar. O denodo deste capítulo serve, também, para melhor 

entender o que ocorreu nessa revolução, por meio do “diálogo” com os fatos que 

desencadearam o evento revolucionário de 1893, especialmente fundamentado pelos relatos 
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históricos de Villalba (1897)19, Escobar (1920), Dourado (1977), Pesavento (1988) e outros, 

esperando contribuir para uma compreensão mais crítica e menos apaixonada da História.  

 

 

2.1 O APELO ÀS ARMAS 
 

 

Duas facções ideológicas, efetivamente, disputaram a hegemonia política do Estado 

com todos os recursos possíveis, culminando por apelar, em última instância, para a luta 

armada como meio de conquistá-la, ante a incapacidade dos seus líderes em promoverem a 

concórdia e a unidade do povo gaúcho em prol de um ideal maior, propugnado pelos 

abnegados da revolução de 1835, dos quais Gaspar Silveira Martins e Júlio de Castilhos se 

diziam herdeiros (FÉLIX, 1995, p. 10). Ao radicalizar suas posições, consentiram na 

disseminação da barbárie no território gaúcho, concorrendo para escrever uma das mais tristes 

páginas da história rio-grandense que tantos fazem questão de esquecer, contribuindo, 

também, por edificar e consolidar a dualidade que assombra e impede o Estado de atingir 

níveis de desenvolvimento dignos da sua trajetória. A cisão das ideologias políticas assim fora 

retratada no Jornal do Commercio do Rio de Janeiro: 

 

 
O Sr. Silveira Martins reunio em Bagé uma convenção de seus antingos co-
religionarios e alli repudiárão elles os principios que havião aceito e proclamáram 
como objectivo principal de seus esforços o regresso no regimen parlamentar, 
resolvendo disputar nesse terreno a eleição da assemblêa. O Sr. Demetrio Ribeiro 
assignalou desde logo que este repudio de principios marcava a data da separação 
dos grupos politicos, ficando integra nas mãos dos republicanos a sua bandeira. 
Desde então a situação do Rio Grande ficou assim desenhada: um pequeno grupo 
republicano no Governo lutando com a oposição dos liberaes e dos castilhistas, 
tambem republicanos (1893, p. 57). 
 

 

Num memorável estudo historiográfico, Villalba (1897) relata o estado conturbado no 

qual se encontrava o Rio Grande do Sul nos sucessivos governos republicanos, chegando a 

enumerar o total de dezenove administrações num curto espaço de três anos. O ambiente de 

incerteza política instalado com a deposição do presidente Visconde de Pelotas e com a 

assunção de dois governos, o de Vitorino Monteiro (republicano), em substituição a Pelotas, e 

                                                 
19 Villalba (1897), em sua obra A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul, legou ao historiador um amplo 
estudo da época, acompanhado de documentos importantes que na atualidade seria impossível localizar. 
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o do general Joca Tavares (federalista), em Bagé, determinou o início da revolução entre 

castilhistas e gasparistas.  

A guerra civil foi deflagrada a 17 de junho de 1892 em Porto Alegre, estendendo-se, 

simultaneamente, à cidade de Rio Grande, quando a canhoneira “Marajó” fora dirigida àquele 

porto para ser entregue ao comando do Capitão-Tenente Garnier, isso após intenso combate, 

na capital, com o apoio do vapor “Tupy” contra as milícias de terra que apoiavam os 

castilhistas. A insurreição prévia fora concertada por Barros Cassal com o propósito de 

impedir que Vitorino Monteiro assumisse o governo provincial. Cassal tentou congraçar o 

apoio do comandante das forças militares em terra do general Bernardo Vasquez, que fora 

prontamente rechaçado pelo militar, frustrando as suas intenções. O general argumentara, 

inclusive, que se houvesse hostilidades por parte da canhoneira ”Marajó”, ancorada no Rio 

Guaíba, comandada pelo capitão-tenente Cândido dos Santos Lara, responderia de imediato 

com suas artilharias. Tal fato se sucedeu quando se empreendeu renhido fogo bélico entre 

terra e água, muito embora o general Vasquez tenha suscitado a deposição das armas por parte 

do comandante da flotilha. A ilustração da planta da cidade de Porto Alegre demonstra as 

posições adotadas pelas respectivas forças combatentes (ANEXO B), notícia também 

veiculada no Jornal do Commercio do Rio de Janeiro (1893, p. 57). Considerando os 

acontecimentos, Demétrio Ribeiro proferiu extenso discurso na Câmara dos Deputados na 

sessão de 1º de julho de 1892, no qual relatou a grave crise que assolava o Rio Grande e pediu 

providências, seguido, também, por Cassiano do Nascimento (ANEXO C), já antevendo 

eventual luta armada. 

Ao seu passo e em franca oposição ao governo de Júlio de Castilhos, Gaspar Silveira 

Martins – “apeado” que fora do poder provincial – articula com os demais liberais do Rio 

Grande e proclama o Manifesto Federalista, incitando correligionários a pegar em armas e a 

promover a revolução contra os ideais republicanos: 

 

 
Cidadãos! Às armas! Os inimigos da Pátria, arvorados em governo legal, 
implantaram nela terror como meio de ação, lançaram mão do punhal para matar em 
plena paz. [...]. O Rio Grande, pátria de heróis, está convertido em terra de escravos. 
[...]. A nossa causa é justa porque queremos reconstruir a nossa pátria sobre bases de 
liberdade. [...]. Às armas, compatriotas! Lutamos pela liberdade da pátria. Deus será 
conosco. Viva a Nação Brasileira! Viva o Rio Grande do Sul! Viva o Exército 
Libertador! Viva o Partido Federal! General em Chefe, João Nunes da Silva 
Tavares. Acampamento na Carpintaria, 05 de fevereiro de 1893 (VILLALBA, 1897, 
p. LVII).  
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O manifesto publicado pelos federalistas tinha como intuito a mobilização popular, 

concitando os estancieiros da fronteira, que se achavam prejudicados pela perda do poder 

político e econômico, a armar-se contra o governo que alcunhavam de despótico e tirano, 

tendo como principal objetivo atingir o líder republicano Júlio de Castilhos. Ao mesmo 

tempo, enaltecia o passado de glória e de lutas, apelando ao orgulho dos cidadãos gaúchos, ao 

rememorar as lutas e batalhas meridionais.  

Os caudilhos20, por meio do poder econômico e político, por sua vez, lideravam o 

movimento, recorrendo à lealdade dos currais populacionais dependentes do sistema 

legitimado das grandes estâncias, autoproclamando-se libertários da opressão e da justiça, 

lídimos defensores da liberdade (FÉLIX, 1995). Consequentemente, a força revolucionária 

autodenominou-se Exército libertador, exortando a bandeira da liberdade, da honra e da luta 

armada contra a ditadura e a tirania do governo castilhista. Por seu turno, cerraram fileiras ao 

Exército libertador dois próceres do Exército brasileiro ligados à campanha do Paraguai, Luiz 

Alves Leite de Oliveira Salgado e Isidoro Dias Lopes, prestando um toque profissional à 

guerrilha dos revolucionários (CARVALHO, 1897).  

Com efeito, o Estado acabou por cingir-se politicamente entre as duas facções, 

repercutindo a revolução em várias localidades do interior, conforme relato de Villalba: 

 

 
[...] os effeitos da revolução repercutiram em outras localidades do Estado, onde 
houve renhidos encontros sempre favoraveis aos legalistas. Ao passo que a cidade 
do Rio Grande, Pelotas, Jaguarão e Santa Maria apoiaram sem luta o governo de 
Castilhos; em S. Gabriel, o coronel Portugal derrotou as forças federalistas que se 
dirigiam para Bagé, em auxilio de Tavares; estas depuzeram as armas mediante a 
promessa de garantia; em Sant'Anna do Livramento houve no dia 19 um encontro de 
cerca de 400 combatentes de ambos os lados onde foi derrotada a cavallaria 
federalista morrendo 13 rebeldes. Raphael Cabeda e Paulino Vares chefes 
revolucionarios, com outros partidarios, refugiaram-se na Rivera; – em Viamão 
noticiou o Correio Mercantil de 6 de julho uma derrota infligida a um piquete de 
cavallaria, que em nome dos legalistas, para ahi se dirigia em attitude hostil; os 
federalistas perderam 48 homens, inclusive o chefe Queiroz (1897, p. XLII). 
 

 

O foco da resistência federalista centrou-se em Bagé, berço do comandante Silva 

Tavares, para onde vários partidários do clã acorriam para se juntar às tropas por ele lideradas. 

                                                 
20 “Caudilho”, o que se convencionou chamar no Rio Grande, é portador dos seguintes requisitos: homem de 
campo, homem a cavalo, político com prestígio real, independente de cargo, numa certa região; homem de 
guerra, isto é, disposto a deixar suas comodidades e interesses e lançar-se à luta armada na frente de seus 
adeptos; homem, enfim, com as qualidades dos antigos condottieres (FERREIRA FILHO, 1986, p. 18). 
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No perímetro da cidade, os grupos revolucionários permaneciam acampados como forma de 

manter a unidade de resistência, promovendo a sabotagem da linha de trem para garantir a 

imobilidade das tropas republicanas que marchavam até lá, crendo na promessa de Floriano 

Peixoto de que o governo federal se manteria neutro na disputa interna do Rio Grande do Sul. 

Em razão desses fatos e também pela declaração de apoio ao governo de Vitorino Monteiro 

por parte de Floriano, as tropas legalistas federais e estaduais concentraram os esforços no 

sentido de dissolver qualquer tipo de resistência federalista. Bagé, em breve, ver-se-ia sitiada 

por tropas governistas republicanas do 6° Regimento de Cavalaria, comandadas pelo general 

Izidoro e seus auxiliares, generais Hyppolito, Rodrigues Lima, Alves Pereira, coronel 

Aparício e o senador federal Pinheiro Machado (VILLALBA, 1897). Franco (1988) nomina, 

também, os diversos oficiais de fileira postos à disposição do governo gaúcho pelo governo de 

Floriano Peixoto para auxiliar na dissolução da resistência de Bagé, tendo Castilhos os feito 

comandantes de brigadas e batalhões21. A propósito, destaca-se o comissionamento de Santos 

Filho: 

 

 
Estado do Rio Grande do Sul. Palacio do governo em Porto Alegre, 2 de março de 
1893. 1ª Directoria, n, 926. Ao sr. tenente Joaquim Thomaz dos Santos e Silva Filho. 
Recebida communicação de terdes sido posto á disposição do governo do Estado, 
resolvi confiar-vos o commando em chefe das forças civis que estão se reunindo em 
Cacequy e devem operar segundo o exigirem as circumstancias. Para esse fim soi 
commisionado no posto de coronel. Para melhor exito da ardua tarefa, que, estou 
certo, de empenhareis com o zelo exemplar que, "os recommenda, deveis 
communicar-vos com o commando da guarnição de S. Gabriel, ficando autorizado a 
usar do telegrapho para os assumptos do serviço publico; a effectuar, sem 
dependencia de autorisação prévia, as despesas de caracter extraordinario que e 
tornarem necesarias e a fazer as nomeações provisorias de officiaes para os corpos 
que vão ficar sob a vossa superior direcção. No momento critico que atravessa á 
nossa Patria, vilipendiada pelas hordas invoras composta na maior parte de 
mercenarios extrangeiros e praças licenciadas do exercito oriental, não preciso fazer 
apello ao vosso patriotismo, porque estou seguro de que acima de tudo collocaes, 
como bom e leal republicano de todos os tempos, o dever de sustentar as instituições 
emergidas do glorioso movimento de 15 de novembro de 1889, confundindo para 
sempre os que pretendem obstar a sua consolidação definitiva. - Saude e 
fraternidade. - Júlio de Castilhos (CARVALHO, 1897, p. 24). 

 

 

Antevendo o inevitável, o general Joca Tavares, aconselhado por Gaspar Silveira 

                                                 
21 Comissinou o tenente Joaquim Tomás dos Santos Filho em coronel, atribuindo-lhe a chefia das forças civis em 
Cacequi; em tenente-coronel, o Cap. Cipriano Ferreira, confiando-lhe o 2º Batalhão de Infantaria da Brigada 
Militar; a “Divisão do Norte” foi entregue ao Gen. Rodrigues Lima; a divisão de Uruguaiana ao Gen. Hipólito 
Ribeiro; fez do Ten. Fabrício Pilar tenente-coronel, comandante do 1º Regimento da Cavalaria da Brigada 
Militar, e assim por diante. (FRANCO, 1988, p. 143). 
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Martins, em 4 de julho de 1892, depõe as armas, acompanhado dos demais chefes 

revolucionários. A ata da deliberação do armistício foi publicada no jornal A União Nacional 

de Bagé, a fim de justificar o motivo, cujo conteúdo consta do Anexo D. Nessa ata, o comitê 

revolucionário de Tavares enumera duas causas para a dissolução da resistência: a primeira 

refere a intervenção “clara e manifesta” do governo federal nos negócios peculiares do 

Estado, contrários às disposições constitucionais, apoiando o governo de Vitorino Monteiro e 

dos revolucionários das guarnições de Rio Grande, S. Gabriel e Jaguarão, bem como o 

fornecimento de armas dos depósitos federais aos revolucionários; a quebra da neutralidade 

do general Bernardo Vasques ao capitão da fragata Legey, que resultara no bombardeamento 

da capital; a declaração do General de Divisão Izidoro Fernandes, declarando-se comandante 

e chefe das forças revolucionárias de Livramento, denotando solidariedade ao governo 

central; e, por fim, por haver sido determinado pelo general Bernardo Vasques o deslocamento 

das forças militares de Cacequi a Porto Alegre para apoiar Júlio de Castilhos e aos que não 

eram simpáticos mandado retirar armamentos, munições, privando-lhes do meio de 

locomoção. Na segunda, o comitê destaca que o movimento de resistência estava circunscrito 

aos municípios de D. Pedrito, Livramento e Bagé, para onde convergiam as forças de S. 

Gabriel e Herval, não havendo como contar com elementos reacionários de outras localidades, 

as quais haviam sido ocupadas pelos revolucionários de tal modo que impediram a reunião de 

forças suficientes para triunfo da causa. Assim, considerando o improfícuo sacrifício em 

detrimento dos interesses do Estado, depunham as armas julgando haver cumprido o dever 

cívico. 

À deposição das armas, a cidade de Bagé viu-se assolada pelas tropas governistas 

comandadas por Pedroso e Motta. O general Tavares, pressentindo o pior, envidou esforços 

junto ao comando da guarnição em Bagé, coronel Arthur Oscar, comandante do 30º batalhão 

de infantaria que se encontrava em marcha, para que as tropas não adentrassem na localidade, 

a fim de que não houvesse sacrifício de vidas. O esforço do general Tavares foi infrutífero, 

pois houve uma “explosão de ódio dos cruéis invasores”. A essa invasão, o próprio Tavares, 

além de mais de quinhentas pessoas, dentre elas os chefes mais importantes da resistência, 

teve de emigrar para o país vizinho do Uruguai, com vistas a livrar-se das perseguições e 

preservar as suas próprias vidas (VILLALBA, 1897). 

A atmosfera hostil decorria dos senhores donos da situação, assim como na contramão 

advinham as represálias por parte dos perseguidos, instalando-se no Rio Grande o domínio do 

terror e de toda a sorte de atrocidades que não pouparam inocentes. Ilustrando esse clima, 
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Villalba transcreve um trecho do relato do prelado da diocese de Bagé, D. Cláudio, publicado 

na imprensa do Rio de Janeiro em 24 de janeiro de 1893, no qual serviu de testemunha ocular 

das barbáries ocorridas naquela época: 

 

 
É imposivel imaginar e ainda menos facil será descrever o estado actual do Rio 
Grande, com excepção de poucos pontos. A fortuna principal é o gado e este tem 
sido roubado, até matado sem utilidade alguma, d'onde resultaria necessariamente 
ficarem reduzidos à miseria muitos estancieiros ricos; o povo da campanha não tem 
trabalho na sua lavoura, e por isso mesmo os generos alimenticios de primeira 
necessidade vão subir a preços fabulosos, nos faltando até a carne; a mortandade de 
homens validos tem sido muito consideravel de uma parte e de outra, seja ella 
produzida nas batalhas e tiroteios, Ou pelas diversas pestes que têm atacado os 
pobres soldados, ou pelo auctor da barbara, inaudita ferocidade; por isso mesmo o 
numero das viuvas e orphãos reduzidos à miseria será muito consideravel. Se 
continuarmos desta sorte, “sem lei, sem garantia alguma para a vida, para a 
liberdade; para as nossas propriedades, entregues a despotas rancorosos, a feras 
desesperadas, ficará o Rio Grande completamente aniquilado". “Tem-se chegado a 
amarrar na estaca o pai e feito despir a filha e neta para violal-as diante de seus 
olhos". A imprensa está por todos os modos amordaçada e por isso nos outros 
estados pouco se sabe do que se está passando neste infeliz Rio Grande (1897, p. 
XLVI). 
 

 

Com base em tal testemunho, pode-se aferir o alto grau de terror instalado no solo 

gaúcho, onde o ódio, ambições e vinganças encontraram terreno fértil para prosperar, 

sobretudo porque não havia inocência diante da arbitrariedade praticada de parte a parte. Em 

face dessa situação, o General João Telles remeteu um telegrama ao Marechal Floriano 

Peixoto, solicitando-lhe a decretação de estado de sítio no Rio Grande do Sul, a fim de que 

fosse nomeado um interventor militar alheio às paixões políticas no intuito de refrear os 

ânimos e conter a situação de horrores perante a iminente revolução que se pronunciava, 

(ANEXO E). Afirmava não haver qualquer espécie de garantias, quer pessoal ou material; 

praticavam-se assassinatos, saques, a degola de homens, mulheres e crianças como se fossem 

cordeiros. Anunciava o estado exaltadíssimo de ânimos prevendo a invasão dos exilados com 

brevidade. Enumerava os coronéis Pedroso e Motta, os chefes republicanos Piratiny e 

Cangussu e o Coronel Candido Garcia de Bagé como os maiores assassinos e ladrões do Rio 

Grande, imputando-lhes a culpa pela situação em que se encontrava o Estado. 

Os principais chefes federalistas abrigados no Uruguai articulavam a resistência. Em 

carta enviada pelo Tenente-Coronel Facundo Tavares a Felippe Nery Portinho, datada de 16 

de outubro de 1892, apreendida em Santa Maria sob a posse do coronel reformado Felisberto 

Pereira de Barcellos, o signatário revelava os planos de reação ao governo, acusando-o de 
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todos os males acarretados ao desgraçado Estado. Relata na missiva que seu irmão, o general 

Silva Tavares, estaria no Uruguai preparando a luta, informando que, embora dispusesse de 

escassos recursos, por-se-ia em marcha para invadir a fronteira do Rio Grande, enquanto ele – 

Facundo – e os correligionários Visconde de Pelotas, general Barreto Leite e outros amigos, 

concursados com os Coronéis Vicente Gomes, Antonio Ignacio e o tenente-coronel Baptista 

de S. Francisco, mover-se-iam pelo Norte. Na mesma carta, pediu que fosse transmitido o 

convite aos correligionários Timotheo de Souza Feijó e capitão Garcez para aliarem-se à 

resistência. Mencionava, também, os depósitos de armas em Cruz Alta que teria Pinheiro 

Machado e que se tomados de assalto seriam dos revoltosos (ANEXO F). 

O governo republicano, ao seu passo, reforçou a repressão aos conspiradores, 

efetuando diversas prisões em todo o Estado, especialmente daqueles que julgava afetos à 

causa federalista. Esse momento é bem explicado no Anexo G, quando Júlio de Castilhos 

publica, em 1892, o “Boletim-relatório do governo do Rio Grande do Sul sobre os 

acontecimentos de novembro de 1892”. Nesse boletim, Castilhos relata a apreensão da carta 

subversiva escrita por Facundo, alertando as autoridades para o “feroz e sinistro plano da 

evolução” revolucionária, cujo esboço compreendia o “extermínio” dos principais chefes 

republicanos e a invasão do Estado e da pátria pela fronteira, inclusive com elementos 

estrangeiros. Esse documento se traduziu num libelo em prol do governo republicano e da 

repressão ao levante. 

Outro documento relevante consistiu na publicação do Jornal do Commercio, de 17 de 

novembro de 1892, chamando a atenção ao governo federal para que não ficasse alheio 

politicamente aos episódios de desordem e homicídios ocorridos em Porto Alegre, sobretudo 

diante da perspectiva de uma guerra civil a um dos Estados membros da República. 

Denunciava o regime de despotismo e da força; a falta de garantias pessoais e de liberdade da 

imprensa, bem como as perseguições políticas arregimentadas por agentes do governo 

estadual e seus adversários. Relatava a saída do Visconde de Pelotas de Porto Alegre, que, se 

não fosse a proteção do comandante do distrito militar, em honra aos serviços prestados na 

campanha do Paraguai, não teria escapado com vida, especialmente pela condição precária da 

sua saúde. Quanto ao general Silva Tavares, descrevia que as autoridades do país uruguaio 

prestaram-lhe incondicional apoio, de modo a angariar gente armada para invadir o Estado. 

Ao final, aduzia as perseguições, a morte dos sobrinhos de Silva Tavares e a prisão do seu 

irmão Facundo, em Porto Alegre, referindo, também, a morte do coronel Evaristo Teixeira do 

Amaral em Cruz Alta, quando fora atacado pelas forças governistas que sitiaram aquela 
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localidade, de forma que ninguém poderia chegar ou sair sem a autorização e o conhecimento 

do governo.  

Replicando a publicação, a representação rio-grandense na capital federal fez veicular 

no mesmo jornal, na edição do dia seguinte, um manifesto alegando inexatidões nas 

afirmativas divulgadas, sobretudo porque foram prestadas pela visão parcial com nódoas de 

mágoa do Visconde de Pelotas diante da forma como fora destituído do poder, considerando 

ser de sua autoria os relatos que embasaram a matéria. Refutando as acusações, a 

representação gaúcha afirmava ser inverídica a supressão das garantias da lei, sob a afirmação 

de que há tempos articulava-se uma conspiração para depor o governo republicano, liderada 

por Gaspar Silveira Martins, com apoio dos exilados compatriotas seus na banda uruguaia. Os 

conspiradores estavam prontos e armados para invadir o Estado. A maior prova se revelou 

quando fora assassinado, em Palmeira das Missões, o Coronel Evaristo Teixeira do Amaral, 

oportunidade em que se apreenderam, na posse do capitão Felisberto Barcellos, as cartas 

escritas por Facundo aos conspiradores e chefes locais, fato a que o governo não poderia ficar 

alheio. Ademais, informaram os representantes do governo haver plena liberdade de imprensa 

e que o único jornal que se fechou à circulação fora A Reforma, considerado veículo 

parlamentarista e de restauração da Monarquia. Concluindo, a representação governista 

reforçava a posição de que os federalistas estavam abrigados nos departamentos uruguaios, 

reunidos sob a liderança de Silva Tavares, à espera da ocasião certa para invadir o Estado, já 

devidamente amparados por aquele governo oriental, tendo arregimentando, inclusive, praças 

licenciados dos regimentos de linha uruguaio para auxiliar os conspiradores. 

No relato de Franco (1988), esse foi o período marcado pela administração de Vitorino 

Monteiro e Fernando Abott, cuja tarefa principal se resumia na desmontagem da frágil 

máquina erguida pelo “governicho”, buscando renovar o dispositivo político e bélico dos 

castilhistas. Júlio de Castilhos, ao assumir sua cadeira na câmara federal, articulava ainda 

mais o estreitamento dos laços de apoio do governo federal, especialmente ao Mal. Floriano 

Peixoto, de modo a angariar a simpatia à sua causa, na medida em que antevia a guerra civil. 

À evidência dos fatos, pode-se concluir os motivos que desencadearam a guerra civil: 

os sucessivos golpes e contragolpes para destituir as facções castilhistas e gasparistas do 

governo – primeiro Castilhos e, depois, do governicho; as perseguições políticas 

desencadeadas em todo o Estado; o episódio da barbárie na invasão de Bagé, ante a deposição 

das armas de Silva Tavares e de seus chefes; a descoberta dos documentos subversivos 

incitando a insurreição de autoria de Facundo Tavares, a morte dos filhos deste e a sua prisão.  
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Franco assim classifica o nascimento da rebelião: 

 

 
A rebelião nasceu do ressentimento do grupo gasparista apeado do poder em 1889, a 
quem Castilhos negou qualquer possibilidade de composição ou transação política, 
assim como de outras facções, lideradas por Silva Tavares, Barros Cassal e 
Demétrio Ribeiro, as quais, pelo envolver dos acontecimentos, se foram 
incompatibilizando com os republicanos ortodoxos. A ascensão dos castilhistas 
correspondera a modificações na hierarquia social. Boa parte do eleitorado provinha 
de setores da classe média, que o regime eleitoral do império privara do exercício do 
voto, por não alcançar os mínimos de rendas previstos em lei (FRANCO, 1988, p. 
141). 
 

 

Aqui surge um elemento novo no rol dos motivos que deflagraram a refrega civil. 

Trata-se das modificações na hierarquia social decorrentes da ascensão da classe média ao 

direito do voto, que, ao tempo do império, se baseava no censo qualificado das posses. Tal 

questão repercutiu diretamente no preenchimento dos cargos públicos, considerando que a 

facção castilhista não dispunha de expressiva representação nos municípios do interior e para 

preencher essa lacuna nomeavam indivíduos de baixa classificação social, sendo essa atitude 

reputada como afronta às elites dirigentes locais. Consequentemente, essa prática refletiu, 

também, na atividade econômica, especialmente na zona da fronteira, onde o contrabando 

dependia da complacência do governo, e na serra, onde a aquisição da propriedade fundiária 

era legitimada pela posse concedida arbitrariamente pelos órgãos públicos (FRANCO, 1988, 

p. 141). Ou seja, a posse de cargo público nos municípios conferia expressivo poder e 

influência aos seus detentores, de maneira que se traduzia na manipulação do domínio 

econômico em proveito próprio, subjugando a população mal instruída, miserável, carente de 

emprego e dependente das elites locais, transformando-as em currais eleitorais.  

Diante disso, apesar da alegação de perseguições, opressão, tirania e rancor de ambas 

as partes, a detenção dos cargos públicos incomodava muito a elite dirigente, viúva da 

Monarquia, pela perda do poder político. Da mesma forma, a elite republicana ascendente, 

noiva que se achava da República, também se utilizaria dessa condição para ir à desforra 

contra vários anos de opressão. 
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2.2 O CONTEXTO ECONÔMICO 

 

 

Nos tempos tormentosos da Revolução Federalista, a questão econômica mantinha-se 

encoberta pela disputa política do poder do Estado, relegada à margem dos discursos 

políticos. Muito embora parecesse subjacente, o poder econômico tinha vital significância na 

supremacia política do Estado: para os estancieiros do sul do Estado, liderados por Gaspar S. 

Martins, perder o poder político significava perder a hegemonia do status econômico 

angariado por longos anos no apoio à Monarquia; já para os republicanos de Castilhos e da 

classe média que o apoiava, as novas diretrizes econômicas representavam a implantação do 

novo ideal para o progresso linear, nos moldes referenciais da Europa moderna, cujo 

momento compreendia como evolução. Félix traz um pouco de luz a esse raciocínio:  

 

 
Não podemos perder de vista a contextualização desta luta. Estávamos em pleno 
final do séc. XIX, quando, de 1870 em diante, acelerava-se em dimensão 
internacional, através das elites intelectuais e políticas, a difusão da crença no 
progresso como um avanço inexorável que, através da razão e da técnica, levaria o 
homem à civilização e esta a permitir que fosse atingido o ideal da perfeição humana 
(1995, p. 20). 
 

 

A disputa estabelecia-se entre a representação do “novo” encarnado no ideal de Júlio 

de Castilhos e o estigma do “velho” representado por Gaspar S. Martins, ou seja, o embate 

entre o ideal desenvolvimentista e a permanência de privilégios seculares corporificados pelo 

ideal liberal. No contexto, não se pode dissociar a questão política da questão econômica que 

redundou na Revolução de 1893. A questão política mantinha subjugado o aspecto 

econômico, sobretudo com a ascensão do sistema republicano rompedor dos interesses dos 

poderosos locais, especialmente, como já referido, na questão do contrabando, de isenções 

tarifárias e legitimação de terras (FRANCO, 1988).  

Na questão do contrabando na fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai, 

sobressaiu, na sessão dos atos do governo provisório da República, datada de 21 de janeiro de 

1890, manifesto em que Ramiro Barcellos busca, na condição de representante do Governo 

Brasileiro no país vizinho, o encaminhamento de uma solução para demanda tão tormentosa 

ao governo gaúcho. Na sessão, postulou um tratado aduaneiro para sustar a escandalosa 

prática que depauperava os cofres do Estado, sugerindo medidas como o preparo prévio à 
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repressão; a edição de decreto que considerasse a prática como crime de “moeda falsa” a fim 

de processar-se o contrabandista; a redução da taxa de armazenagem nas estações fiscais a 

uma baixa porcentagem; a instituição de uma polícia aduaneira armada e outra de agentes 

secretos; a eliminação dos impostos de exportação, compensados por elevação gradual da 

tarifa especial que foi concedida ao Estado do Rio Grande do Sul; proteção às indústrias rio-

grandenses, elevando desde já ao tipo de tarifa geral a taxa sobre produtos similares 

importados; a nomeação de um superintendente no Estado, representante do ministro da 

fazenda, com autoridade necessária sobre todas as repartições da Fazenda e encarregado de 

organizar e dirigir todo o serviço de repressão ao contrabando, com competência para 

distribuir o valor integral dos contrabandos apreendidos aos apreensores como prêmio a seus 

serviços, descontada a taxa marcada pela tarifa para os cofres do Estado (ABRANCHES, 

1907, p. 60). 

A política fiscal consistia na supressão dos privilégios econômicos, estabelecendo a 

igualdade de competição com um sistema de impostos para cercear a ampliação do latifúndio 

e das posses impróprias da terra, o que era contrário aos interesses dos coronéis, porque 

solapava a autonomia econômica de ação (FÉLIX, 1995, p. 23). 

Em relação ao poder econômico dos coronéis, Barreta assim se refere: 

 

 
O poder [...] foi a arma que permitiu a Silveira Martins forjar a sua aliança-poder de 
um estado patrimonial, altamente centralizado, cujos privilégios e favores a ele 
exclusivamente mediava para a província. [...] além da tarifa especial-privilégio de 
tipo particular, dispensado a toda produção de charque e de gado na área de Pelotas, 
Rio Grande e Bagé, Silveira Martins foi pródigo na concessão de favores a seus 
aliados políticos (apud FÉLIX, 1995, p. 24). 

 

 

Por esse raciocínio pode-se entender os motivos pelos quais os federalistas concitaram 

seus correligionários a pegar em armas contra a ditadura implantada pelo governo republicano 

de Castilhos, qualificada de regime de terror e de perseguidora de adversários (ESCOBAR, 

1920). A revolução representou um marco divisório entre duas concepções ideológicas na 

condução político-econômica do Estado. Houve a ruptura de um modelo de privilégios e 

poderes concentrados no ideal liberal de Gaspar S. Martins para uma ditadura técnica 

científica do positivismo castilhista. 

O movimento federalista, diante disso, consistia na tentativa de implementar um 

estado nacional liberal oligárquico para manter a hegemonia política dos coronéis: 
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O que reparamos, então, é a consolidação de um federalismo desigual e a construção 
de um Estado nacional liberal na forma, mas oligárquico no conteúdo, e é nesse 
contexto que a Revolução Federalista surgiu como uma insubordinação inicialmente 
regional, mas que conseguiu aglutinar insatisfações nacionais. Para José Murilo de 
Carvalho, apesar dos esforços civilizatórios da elite brasileira em promover uma 
“modernização conservadora” entre 1870 e 1914, a força da tradição foi assaz 
vigorosa para conservar os valores de uma “sociedade rural, patriarcal e 
hierárquica”, na qual podemos inserir a Revolução Federalista (SÊGA, 2003, 2004, 
p. 184). 

 

 

Com a República, os interesses econômicos convergiram para a política da exportação 

cafeeira, consolidando São Paulo e Minas Gerais como locomotiva do novo mapa de 

desenvolvimento econômico. O Rio Grande do Sul viu-se à margem desse processo, em razão 

da sua combalida economia baseada no fornecimento de gêneros de subsistência para o 

mercado interno nacional, representado pelas grandes estâncias da fronteira. 

De acordo com Pesavento (1983), diante da desvinculação gaúcha desse processo 

econômico, ficavam os seus interesses subordinados às regras da economia central do país, 

considerada prioritária em nível nacional. Daí para a insurgência dos grupos de interesses rio-

grandenses bastava apenas um pequeno motivo para acender a centelha da chama 

revolucionária. 

Ao ensejo, a crise econômica se acentua nas charqueadas. É o que analisa Pesavento: 

 

 
Ao redor da década de 70, a charqueada gaúcha encontrava-se em crise, com efeitos 
negativos sobre a pecuária como um todo. Frente ao processo de transformação 
econômico-social que se desenvolvia no Brasil, o braço escravo se tornava escasso, 
notadamente para as regiões desvinculadas da agroexportação. O preço dos negros 
elevara-se muito e ocorria no país uma drenagem interna de mão de obra escrava 
para a região cafeicultora, habilitada a pagar melhores preços. Ao mesmo tempo que 
se elevava o custo da reposição da força-trabalho, outros produtos necessários para o 
fabrico do charque – como o sal ou aniagem para o enfardamento – sofriam altas 
taxas de importação (1983, p. 39). 

  

A crise gaúcha estabelecia-se na decadência das charqueadas que outrora serviram 

para alimentação da força de trabalho do centro do país, diante dos constantes reclames das 

fazendas cafeeiras por redução de custos em face da libertação da força de trabalho escrava. 

Somava-se, também, o fato da entrada nas alfândegas nacionais do charque platino, em 

especial o do Uruguai, mais barato, como forma de atender aos interesses do centro do país. 
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Nesse contexto, a economia rio-grandense via-se relegada à própria sorte, alijada de todo o 

processo econômico. 

Aliada à crise da pecuária, havia, ainda, a falta de infraestrutura regional para escoar a 

produção aos centros consumidores: 

 

 
Tanto os produtos pecuários como agrícolas viam-se igualmente afetados pela 
precariedade dos transportes na província. A primeira ferrovia, construída em 1874, 
ligava Porto Alegre a São Leopoldo [...]. As demais ferrovias [...] revelavam-se 
insuficientes para as necessidades de escoamento dos produtos da província, 
acrescido de que o único porto de mar – Rio Grande – tinha sua barra obstruída pela 
areia e não possuía um cais apropriado, não permitindo o acesso de navios de grande 
calado (PESAVENTO, 1983, p. 44). 

 

 

Esses eram os fatores do agravamento da atividade econômica: a questão da fronteira 

(complacência ao contrabando), as altas taxas de impostos, a legitimação da posse fundiária, a 

inexistência de investimentos em infraestrutura para o escoamento da produção, o fomento do 

desenvolvimento regional e a subserviência da província ao poder político-econômico central. 

Essas bandeiras representavam os motivos de luta de orientação liberal apregoada pelo 

Partido Federalista de Gaspar Silveira Martins, por outro modo também representava a 

bandeira republicana de Júlio de Castilhos. A diferença consistia em um querer manter a 

hegemonia liberal-republicana e o outro, a República tecnocientífica do positivismo europeu. 

Enfim, ambas as agremiações apregoavam as mesmas ideias e o que as diferenciava era a 

ideologia política, distinção que, após o fim da guerra, consolidou o poder do setor financeiro 

urbano-litorâneo, estabelecendo Porto Alegre e a crescente região da serra-planalto na 

hegemonia mercantil sobre as demais regiões fronteiriças, economicamente decadentes 

(GAMA, 2009, p. 12). 

 

 

2.3 OS REBELDES 

 

 

Villalba (1897), ao relatar as primeiras invasões ocorridas no Rio Grande do Sul, a 

partir do ano de 1893, traça algumas considerações sobre o campo de batalha e a forma como 

se desenvolveram os combates iniciais, descrevendo, também, o estilo dos combatentes. 
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Propõe uma ordem cronológica das diversas fases das invasões, nominando a liderança de 

Joca Tavares, primeiro invasor, seguido de Gumercindo Saraiva e Saldanha da Gama22. Este, 

por convite de Gaspar Silveira Martins, no decorrer do evento, seria nomeado comandante-

em-chefe da Revolução, pela sua reputação, honra e brio, de modo a servir de exemplo aos 

comandados, mantendo viva a chama revolucionária (GAMA, 2009, p. 44). Os primeiros 

combates restringiram-se à zona da fronteira com o Uruguai, onde se encontravam desterrados 

os chefes federalistas continuamente reprimidos pelas forças legais republicanas.  

A forma de combate dos federalistas resumia-se à guerrilha, através de inesperados 

ataques, emboscadas e retiradas, evitando o confronto com as forças regulares mais bem 

aparelhadas. Tratava-se de uma guerra típica de movimento ou de guerrilha, na qual as cargas 

de cavalarias com lanceiros desempenhavam função central: “a destreza individual, não raro, 

ganhava destaque. Era a guerra à gaúcha!” (GAMA, 2009, p. 9). Só enfrentavam o inimigo 

abertamente quando não possuíam condições de recuar. O principal objetivo, segundo Silveira 

Martins, era cansar o adversário, pois não possuíam condições materiais de sustentar a luta 

com as tropas governistas que eram mais bem equipadas: “Meu plano, dizia o dr. Silveira 

Martins quando interrogado sobre a revolução, é um só e simples: cançar o inimigo e vencel-

o pelo cançaço” (VILLALBA, 1897, p. LIV, grifo do autor). 

A diferença de recursos materiais e econômicos entre federalistas e republicanos era 

abissal, o que caracterizava o desequilíbrio entre as forças, justificando as palavras de Gaspar 

S. Martins. As forças federalistas, sistematicamente, recorriam à moeda de “vales” como meio 

de angariar recursos para financiar a atividade e o seu próprio sustento, o que acarretava, 

sobremodo, enormes danos aos prejudicados. Gaspar S. Martins, por seu turno, exercitava 

todos os seus poderes de persuasão no Estado Oriental do Uruguai para captar recursos, os 

quais provinham de toda a parte, inclusive de eminentes monarquistas exilados (FRANCO, 

1995, p. 31). De tão carentes financeiramente, os federalistas visualizavam na invasão a única 

possibilidade de melhorar a condição de privações de toda a sorte que sofriam no exílio 

(ESCOBAR, 1920). Em contrapartida, as tropas governistas gaúchas recebiam o suporte 

financeiro do governo central, que não media esforços para abastecer os cofres do Estado, 

                                                 
22 O Contra-Almirante Luiz Felippe de Saldanha da Gama foi declarado traidor à pátria e desertor pelo decreto 
do governo federal de 10 de dezembro de 1893, assinado por Floriano Peixoto e Firmino Chaves, pelo motivo de 
ter aderido à Revolução capitaneada por Custódio de Mello, quando ainda desempenhava a direção da Escola 
Naval, traindo a confiança que lhe fora depositada (CALDAS, 1895, p. 152). O fato precedente ocorrera no dia 
10 de dezembro de 1893, quando o contra-almirante Saldanha da Gama publicou no jornal O Paiz um manifesto 
que combatia o militarismo e a opressão do governo no qual filiava-se ao insurretos do Sul do País para 
libertação da nação (CALDAS, 1895, p. 237). 
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sustentando e dando apoio à perseguição dos federalistas. O combatente federalista não 

dispunha de fardamento, vestia-se maltrapilhamente, além de ser despojado de armamentos e 

de montaria; caminhavam desordenadamente e aos bandos, ironicamente autodenominando-se 

“exército libertador” (VILLALBA, 1897).  

Villalba assim descreve a condição do habitante do Rio Grande e a sua sanha em fazer 

combates, especialmente pelo caráter sangrento, bárbaro e brutal da luta armada da revolução 

de 1893: 

 

 
De alguma forma, o gráo de criminalidade desses incolas campineiros encontra 
attenuantes na historia da civilisação. O gaucho, de vida nomade e exercendo a 
industria da criação de gado, donde tira a base de sua nutrição, apresenta-se-nos em 
um periodo quasi barbaro, relativamente a seus irmãos do norte que são agricultores. 
Assim pois, aquellas scenas de sangue que tanto nos revoltam são por elles mais 
facilmente toleradas. Em plena expansão a seus ferozes instinctos, ai do misero que 
tentasse resistir-lhes ou do descauteloso adversario que chegasse a cahir prisioneiro! 
Summariamente era-lhe imposto o castigo que, começando ordinariamente com a 
tortura (castração), terminava com morte atroz (degolla) (1897, p. LV, grifo do 
autor). 

 

 

Nesse relato, Villalba descreve, também, os meios cruéis que caracterizaram a 

revolução, a castração como tortura seguida da misericórdia final da degola23. A degola do 

adversário constituía-se pela retirada da vítima do meio onde se encontrava ou para fora do 

acampamento da coluna militar, suas mãos eram amarradas para trás, fixando-se sua cabeça 

entre joelhos do algoz, de modo que o pescoço ficasse à mostra, expondo a jugular para ser 

seccionada por instrumento cortante (faca, punhal, adaga, espadachim), configurando “a 

gravata colorada”, como ficou conhecida tal prática nas palavras de Reverbel (1985). O 

“famigerado preto Adão de La Torre”, por parte dos federalistas, e o “terrível Cherenque”, por 

parte dos republicanos, passaram para a história como os principais protagonistas dessa 

prática ignominiosa, tendo como admiradores o coronel Elias Amaro, Pedroso e o sombrio 

coronel Iséas da República Argentina (VILLALBA, 1897). O que transparece disso é o caráter 

brutal do habitante gaúcho forjado no desempenho da lide campeira, tendo a morte e a 

identificação com as armas como fato corriqueiro do seu dia a dia, assim como a 

habitualidade com que fora exposto às constantes guerras meridionais. 

                                                 
23 Villalba refere que “a degola era o processo preferido para o assassinato dos seus adversários políticos, porque 
assim não só economizavam munições, como também o ruído das descargas lançaria o desânimo entre os 
prisioneiros que por ventura quisessem se alistar em suas fileiras” (1897, p. LV). 
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2.4 OS COMBATES 

 

 

A região da fronteira do Rio Grande do Sul com o Uruguai fervilharia de ódio, terror e 

sangue derramado entre 1892 e 1895. Do lado brasileiro, o governo republicano tratava de 

reforçar as suas posições, situando os regimentos de modo a reprimir todo e qualquer tipo de 

invasão federalista, frequentemente anunciado. Do Uruguai, os federalistas não vislumbravam 

outra saída senão promover a invasão e iniciar a revolução para tentar restaurar suas antigas 

posições e sair da condição de penúria em que se encontravam (ESCOBAR, 1920, p. 149). 

Divergindo em datas, Villaba (1897) afirma que a primeira invasão deu-se de 2 de fevereiro a 

10 de agosto de 1893; Escobar (1920), por sua vez, relata que a invasão geral fora marcada 

para 5 de fevereiro. Sêga (2003, 2004), por seu turno, informa que a primeira invasão ocorrera 

a 2 de fevereiro de 1893, quando um grupo de federalistas vindos do Uruguai pretendeu tomar 

a cidade de Bagé.  

As tropas federalistas eram constituídas, basicamente, de estancieiros da Campanha 

com seus homens, na maioria civis, ex-liberais e ocupantes de postos e/ou cargos políticos 

municipais no período imperial, invariavelmente desprovidos de recursos materiais. Efetivado 

o “script” revolucionário, os atores assumiram a cena de batalha. Do lado dos federalistas, o 

comandante da tropa federalista “Joca” Tavares, o general Gumercindo Saraiva e o coronel 

Luiz Alves de Oliveira Salgado; do lado republicano, os generais Pinheiro Machado, Manoel 

Nascimento Vargas, Firmino de Paula e João Francisco Pereira de Souza, entre outros. 

Restavam como diretores do “grandioso espetáculo” Júlio Prates de Castilhos e Gaspar 

Silveira Martins. 

 

 

2.4.1 Cronologia das invasões federalistas 

 

 

Num sentido linear dos relatos históricos, como modo a conferir uma visão mais 

escorreita do que representou a Revolução Federalista, Villalba (1897) destaca três grandes 

invasões cometidas pelas legiões federalistas e seus principais chefes.  

A primeira ocorreu de 2 de fevereiro a 10 de agosto de 1893, quando um bando de 600 

federalistas comandados por Gumercindo Saraiva e Vasco Martins transpôs a linha divisória 
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da fronteira, acampando em Aceguá, seguido de uma conclamação escrita por Joca Tavares ao 

povo para “pegar em armas”. Na localidade de Salsinho, deu-se o primeiro combate com as 

tropas republicanas, passando o general Joca Tavares a partir daí a assumir o comando dos 

revolucionários na localidade denominada “Carpintaria”: 

 

 
A prematuridade deste primeiro feito de armas arrastou o venerando general Joca 
Tavares á luta. Assumindo a chefia das tropas revolucionarias no sitio denominado 
Carpintaria e reunido a Gumercindo, viu-se cercado por um contingente de cerca de 
1.300 homens das tres armas commandados pelo coronel Arthur Oscar que tomou as 
posições do Rio Negro, S. Luiz e Pirahy. Com admiravel habilidade, evitou o chefe 
revolucionario um combale deesigual e operou um rapido movimento sobre D. 
Pedrito. A 19, foram atacadas as forças legalistas no passo do Rocha e, por fim, o 
combate da Lagôa Branca, a 10 leguas de Alegrete, abriu aos federalistas as portas 
daquella cidade (VILLABA, 1897, p. LVII, grifo do autor). 

 

 

Seguindo a esse acontecimento, a coluna de Joca Tavares dirigiu-se à já sitiada cidade 

de Sant'ana do Livramento, acossada pelos rebeldes desde 20 de fevereiro, de modo a 

completar o cerco. Em socorro a Livramento, o general republicano João Telles deslocou-se 

de Bagé, passando Joca Tavares a atacar outros pontos da fronteira, ao passo que também 

outros grupos de federalistas passaram a acometer Alegrete, quando derrotaram o coronel 

Santos Filho, que se deslocara de Cacequy à frente de uma guarnição civil. A derrota foi-lhe 

imposta por Prestes Guimarães e Laurentino Pinto. Esse episódio do Alegrete ficou marcado 

pelas atrocidades cometidas pelos federalistas. 

Na barra de Quaraí, os rebeldes recebem do comitê revolucionário sediado em 

Montevideu o armamento para equipar a revolução. A partir disso, assume o comando o 

coronel Salgado, dissidente das fileiras do governo republicano24 (ANEXO H), aderindo, 

ainda, o dissidente republicano gaúcho Barros Cassal. Para fazer frente a essa invasão, o 

general José Gomes Pinheiro Machado comanda a divisão do norte na batalha de Inhanduhy. 

A divisão do norte estava sediada na região missioneira, sendo comandada pelo general 

Francisco Rodrigues Lima, associando-se a ela o batalhão do comandante Arthur Oscar. Em 

Uruguaiana estava sediada a coluna do general Hypólito, forças que, com a divisão do norte, 

faziam frente aos rebeldes. O coronel João Telles somar-se-ia às forças legais, obrigando Joca 

Tavares e o general Salgado a manterem-se internados no território uruguaio. Sobressaiu-se 

                                                 
 
24 Em carta datada de 19 de março de 1893, enviada ao Mal. Floriano Peixoto Salgado, demite-se do Exército 
nacional (VILLALBA, 1897, p. LXI). 
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Gumercindo Saraiva pela sua astúcia e competência guerrilheira, adentrando no interior do 

Rio Grande do Sul até Caçapava, de onde passou a comandar a revolução, sendo 

sistematicamente perseguido pelos generais Rodrigues Lima e Pinheiro Machado 

(VILLALBA, 1897). 

Paralelamente aos combates em terra, sucedeu, no porto da capital do Estado, a 

tomada por um grupo de revolucionários do navio vapor Itália na madrugada de 8 de julho de 

1893. Esse navio carregava grande quantidade de armamento, munições e fardamento para 

abastecer as tropas do governo em Porto Alegre. O vapor fora levado à barra e lá entregue 

com a sua carga ao almirante da armada Eduardo Wandenkolk, como parte do plano 

empregado para a tomada da capital. Esse fato daria corpo ao movimento revolucionário que 

se desenvolvia em terra, especialmente pelas armas apreendidas. No entanto, esse intento não 

se concretizou porque o vapor República havia saído ao encalço do Júpiter, onde se 

encontrava Wandenkolk, sendo apreendido e aprisionado o comandante no dia 13. Essa 

empreitada representou a primeira repressão à revolta da armada concatenada pelos membros 

do Clube Naval no Rio de Janeiro. Corrobora esses fatos a denúncia da procuradoria da 

Seccional de Porto Alegre (ANEXO I). 

A segunda invasão de que fala Villalba (1897) transcorreu de 10 de agosto de 1893 a 

10 de agosto de 1894, quando o Gal. Salgado transpôs a coxilha do Haedo, juntando-se às 

forças de Gumercindo em Lavras, para em seguida travar a batalha do Cerro do Ouro. Desse 

momento em diante, acentuaram-se as divergências na condução da revolução entre Salgado e 

Gumercindo: 

 

 
Depois da acção do Cerro do Ouro muito se accentuaram as desintelligencias entre 
Gumercindo e Salgado as quaes posteriormente mais se aggravaram com a resolução 
daquelle em abandonar o Rio Grande para operar de commum accôrdo com a gente 
da esquadra; as forças de cada um destes cadudilhos manifestavam egualmente 
divergencias até nas divisas. As de Salgado usavam-nas vermelhas e brancas eram as 
que traziam os soldados de Gumercindo. A falta de cohesão que bem cedo começou 
a preponderar na identificação dos principios politicas, logo surgiu em detrimento do 
triumpho das idéas. Foi assim que já divididos deixaram de acceitar combate com a 
columna do general Baceliar que impassivel assistiu ao desfilamento das tropas 
rebeldes; foi assim que a retaguarda de Salgado ao atravessar o rio Ibicuhy, no passo 
do Mariano Pinto, soffreu tremenda derrota. (VILLALBA, 1897, p. LXVI, grifo do 
autor) 

 

As duas forças federalistas restaram separadas, mas sempre sob a perseguição dos 

republicanos governistas, especialmente pela divisão do norte de Rodrigues Lima e Pinheiro 
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Machado, compelindo os revolucionários a marchas forçadas e ao sustento de pequenas 

guerrilhas como forma de combate. 

A partir de então, destacou-se a grande marcha empreendia por Gumercindo Saraiva, 

que o consagrou como grande elemento protagonista da Revolução iniciada em 1893. Sua 

coluna atravessou os três Estados do sul do país com o objetivo de integrar-se à Revolução da 

Armada, que eclodira no Rio de Janeiro e instalara em Desterro25 o governo provisório. A 

marcha de Gumercindo assim se resume: 

 

 
Passando por Cruz Alta, chegou a 12 de outubro em Carasinho, a 13 passou em 
Passo Fundo, a 16 em Mato Castelhano onde se travou um combate entre a gente de 
Chachá Pereira e a de Juca Tigre com vantagens para este, a 18 em Mato Portuguez, 
a 19 na Lagôa Vermelha, a 21 na Vaccaria, a 25 em Bomfimm e por fim a 7 de 
novembro, tendo atravessado o rio Pelotas no passo da Cadêa, pisava em territorio 
catharinense, onde os revoltosos tinham o seu governo provisorio (VILLALBA, 
1897, p. LXVII). 

 

 

Ganhando as terras catarinenses, passou por Lages, Curitibanos, Blumenau, Itajaí e 

Joinville, onde chegou a 10 de novembro de 1893, sempre empreendendo batalhas nas 

localidades por que passou. Em Joinville, juntou-se aos revoltosos da armada, com quem 

partiu para o Paraná, quando, enfim, na localidade da Lapa, defrontou-se com as forças 

republicanas do general Carneiro e se viu cercado das forças legalistas do norte e do sul. 

Porém, com grande ímpeto, os federalistas tomaram a cidade da Lapa, alcançando seu 

objetivo de prosseguir em direção a Curitiba (LOPEZ, 2005). Em face das forças 

republicanas, Gumercindo em breve vir-se-ia obrigado a retornar ao solo rio-grandense, 

porque sua coluna guerrilheira, além de encontrar-se isolada de apoio, ante a defecção da 

armada, encontrava-se carente de toda sorte de material, remédios, suprimentos, fardamento, 

armamento, cavalos e munição, circunstâncias que impediam o seu prosseguimento a São 

Paulo. 

O cerco da Lapa revelou-se decisivo para as pretensões revolucionárias de 

Gumercindo. Nela o republicano coronel Carneiro resistia bravamente às suas investidas e dos 

demais grupos federalistas: 

 

 

                                                 
25 Atual Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina. 
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O sítio da Lapa continua. O Coronel Carneiro offerece uma resistência heroica. Em 
um dos combates morreu um official de marinha de nome Cotrim. [...]. Gomercindo 
resolveu atacar a Lapa mesmo em suas trincheiras; é provável que tenhamos muitos 
mortos e feridos, e por isso sigo hoje para lá em trem expresso (DOURADO, 2011, 
p. 160). 

 

 
Ilustração 4: Combatentes republicanos do cerco da Lapa. 17 de Janeiro de 1894.26 

Fonte: LAPA. 
 

Esse fato foi significativo para o futuro da revolução. Quando Gumercindo 

empreendeu sua marcha, atravessando os Estados do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina 

com destino ao Desterro, seu objetivo principal era juntar as forças de terra com as forças de 

mar, representadas pela armada que insurgira na Guanabara, e de lá prosseguir ao Paraná para 

tomar Curitiba, cidade de posse do governo republicano de Floriano Peixoto, posteriormente 

                                                 
26 Oportuno destacar que esse fato histórico, atualmente, é publicado na internet no sítio da Prefeitura Municipal 
da Lapa, postando, inclusive, a imagem de combatentes da época, como forma de promover o turismo e a cultura 
daquele município, dada a relevância desse acontecimento. “[...] No dia 17 de janeiro de 1894 um batalhão de 
639 homens formado por forças republicanas denominadas Pica-Paus, e chefiado pelo General Antônio Ernesto 
Gomes Carneiro, enfrentou bravamente as forças revolucionárias formadas por cerca de três mil combatentes 
vindos do Rio Grande do Sul, os Maragatos, membros do Exército Libertador, comandados por Gumercindo 
Saraiva. Cerca de 500 pessoas morreram no Cerco, entre as quais o General Carneiro. O conflito que culminou 
nas ruas da Lapa teve início no Rio Grande do Sul e se alastrou pelos três estados do Sul, chegando até o Rio de 
Janeiro, com objetivo de depor o Marechal Floriano Peixoto. A ação implicou na queda de Tijucas e Paranaguá e 
na tomada de Curitiba. A Lapa, último obstáculo para as forças contrárias à República, resistiu por 26 dias até 
assinar a Ata de Capitulação (rendição). A cidade entrou para a história do Brasil pelo ato heroico de resistência 
que deu possibilidade para o Governo Federal desmantelar o movimento revolucionário sulista” (LAPA). 
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alcançando o Estado de São Paulo. Acreditavam que, se tomassem aquela cidade, o seu 

escopo maior de tornar a revolução uma dimensão nacional se concretizaria. No entanto, 

encontraram uma sólida resistência na Lapa, organizada em Curitiba pelos governistas: 

 

 
[...] a estratégia militar das forças combatentes mostrava que a coluna de Piragibe, 
reforçada de contingentes da Armada sob o comando dos tenentes Torelly e Perry e 
dos contingentes federalistas de Juca Tigre e Torquato Severo, seguia na vanguarda, 
entrando no Paraná. Gumercindo deixaria parte de sua tropa sitiando Tijucas e o 
restante fazia a retaguarda de Piragibe. Os governistas organizavam, em Curitiba, 
uma brigada que marcharia para Santa Catarina e tentaria cortar a retaguarda da 
coluna de Piragibe, enquanto outro contingente atacaria pela frente. A divisão do 
Norte, de Pinheiro Machado e Rodrigues Lima, atacaria a retaguarda das forças de 
Gumercindo. Atingindo esses objetivos, os federalistas seriam fracionados em dois 
segmentos, sob três frentes do combate (LOPEZ, 2005, p. 165). 

 

 

Tomada de assalto pelas tropas federalistas, com grandes baixas de lado a lado, a 

cidade da Lapa ficou sob o controle dos federalistas. Em seguida, os revolucionários seguiram 

em direção a Curitiba, sob o comando do Médico Ângelo Dourado, o que somente foi 

possível ante a condescendência do comandante do 5º distrito militar Pego Junior, que 

proporcionou a fácil ocupação curitibana, porque poderia, prontamente, ter emborcado as 

tropas federalistas em Morretes, Paraná, pois dispunha de homens e armamentos suficientes 

para tal. Sucedeu, no entanto, o abandono por parte desse comandante das armas e do próprio 

comando do distrito em Curitiba, retirando-se para São Paulo e após para a capital federal 

(VILLALBA, 1897, p. CVII). 

Gumercindo, cônscio do êxito da sua jornada, preparava-se para reiniciar a marcha 

sobre São Paulo e a capital federal. Sabedor disso, o governo federal tratou de reprimir essa 

ofensiva: 

 

 
De posse do Paraná e S. Catharina preparavam-se os federalistas para 
emprehenderem dessa fórma a invasão do Estado de S. Paulo, quando tratou o 
governo de enviar por terra um corpo de exercito de 5.800 praças, composto de 2 
divisões, 4 brigadas, e commando geral de artilharia, o qual deveria operar naquelles 
Estados, iniciadas as operações por ltararé, em demanda do interior do Paraná. 
Desta localidade o dr. Vicente Machado dirigiu um manifesto aos paranaense (Doc. 
n. 131) e o commandante da divisão ante de proseguir nas operações egualmente se 
dirigiu a seus concidadãos (VILLALBA, 1897, p. CXVIII). 
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Na análise contextual de Lopez (2005), os fatos que determinaram a expulsão dos 

federalistas do Paraná foram os 29 dias de cerco à Lapa e os dois meses em que os federalistas 

permaneceram em Curitiba para descansar e se refazer materialmente. Isso permitiu ao 

governo republicano mobilizar recursos e se organizar para expulsá-los dos Estados 

paranaense e catarinense. O autor afirma, também, que as causas do retorno dos revoltosos ao 

solo gaúcho sem alcançar São Paulo foram o erro na estratégia e a resistência “monumental” 

do Gal. Carneiro, além da imobilidade do comandante Salgado, ao permanecer estático em 

Laguna, retornando em seguida ao porto de Rio Grande, negando-se a invadir o Paraná com 

Gumercindo. Villalba (1897) credita os fracassos dos federalistas à investida das tropas 

governistas em defesa do pavilhão nacional que, nas suas palavras, “fora ultrajado”; à 

discórdia e aos desentendimentos dos chefes federalistas, que se agravaram após os insucessos 

na cidade de Rio Grande, referindo-se ao malogro da tomada daquela cidade, por parte de 

Custódio de Mello a mando de Gumercindo (LOPEZ, 2005); ao abandono dos navios e 

fortalezas que se achavam em poder do almirante Saldanha da Gama na baia do Rio de 

Janeiro e a precariedade a que ficou reduzido o Aquidaban depois do combate no porto do 

Desterro. Todos essas causas concorreram para a reposição das autoridades anteriores à 

revolta aos cargos administrativos do Estado, frustrando a investida federalista. 

Não restando alternativa, as forças revoltosas, acossadas pelas tropas governistas 

vindas do centro do país estacionadas em Castro, Paraná, e pela retaguarda pela divisão do 

norte, que o esperava na travessia do Rio Uruguai, na divisa de Santa Catarina com o Rio 

Grande do Sul, iniciaram o penoso regresso ao solo gaúcho, a fim de se recompor para tentar 

dar novo ânimo à revolução. A essa época, Gumercindo já pensava na possibilidade de 

secessão do Rio Grande do Sul do resto do país. 

Gumercindo dividiu suas forças em três colunas para atravessarem os Estados, 

reunindo-se em Nonoai, no Rio Grande do Sul, para o fim de combater a divisão do norte: a 

primeira sob o comando de Aparício Saraiva e Torquato Severo, a segunda sob o comando de 

Juca Tigre e Vasco Martins e a terceira sob o comando de Gumercindo Saraiva.  

A terceira invasão compreendeu o período de 22 de abril a 24 de junho de 1895 e fora 

comandada por Aparício Saraiva, irmão de Gumercindo, que a essa época fora morto em 

Carovi/RS, Guerreiro Vitoria e o Almirante Luiz Felippe de Saldanha da Gama. Nessa 

ocasião, os conflitos restringiram-se à região da fronteira e houve constantes protestos da 

diplomacia brasileira ao governo uruguaio em busca do apoio de algumas autoridades daquele 

país aos chefes rebeldes revolucionários que teimavam em manter viva a revolução:  
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De volta de uma viagem á Europa onde provavelmente reuniu a maior somma de 
elementos para prosseguir a luta, o almirante Saldanha da Gama estabeleceu da 
maneira mais ostensiva o seu acampamento no territorio oriental onde se preparou 
para a invasão ora percorrendo a fronteira em afanosa actividade, ora organisando e 
animando os pequenos grupos que marchavam a se incorporarem a Apparicio e 
Guerreiro; mas como o governo uruguayo se pronunciasse no sentido de dissolver as 
suas forças, para em seguida internal-a diante das incessantes reclamações do 
ministério brasileiro, resolveu transpôr a fronteira (VILLALBA, 1897, p. LXXXV). 

 

 

Na repressão imprimida pelo governo republicano ao movimento revolucionário, a 

fronteira encontrava-se bem guardada pelas forças legalistas, especialmente pelo general 

Hyppolito Ribeiro e pelas forças civis constituídas comandadas pelo tenente-coronel João 

Francisco Pereira de Souza, que faziam a vanguarda da fronteira com o Uruguai. Dos relatos 

dos últimos combates na região, destacam-se os documentos que constam no Anexo J. 

Seguiram, após a realização da vanguarda da fronteira, as forças do general Hyppolito a 

combater os rebeldes remanescentes de Apparicio Saraiva, o que não se efetivou ante as 

negociações do general Galvão, enviado do governo federal, para acordar os termos do 

armistício e da pacificação do Rio Grande (VILLALBA, 1897). 

 

 

2.4.2 Os combates de Passo Fundo 

 

 

Na região de Passo Fundo, o comandante revolucionário Silva Tavares recebeu o apoio 

do Coronel Prestes Guimarães, reunindo no município um contingente de 2.500 homens para 

apoio à causa federalista, dispondo apenas de algumas armas de caça, pistolas, revólveres e 

lanças improvisadas (ESCOBAR, 1920). Conforme Guimarães (1987), os federalistas 

reuniram mais de 3.600 homens, compreendendo Passo Fundo, Soledade e Palmeira, quando 

organizaram a resistência à derrubada do governo de Visconde de Pelotas. Considerando a 

distância de Passo Fundo do sul do estado e da capital, Guimarães tinha pouca informação a 

respeito do movimento, porque o telégrafo, meio de comunicação disponível à época, era 

posse dos agentes do governo. 

Como era de se esperar, a região do planalto também se dividiu politicamente em pica-

paus (republicanos) e maragatos (liberais). Nas palavras de Nascimento (2012) acerca da 

representação política no município, dois grandes advogados passo-fundenses detinham vaga 

na assembleia provincial, Antônio Prestes Guimarães, líder federalista, e Gervásio Lucas 
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Annes, líder republicano, os quais atuavam ativamente na defesa de suas convicções. Com a 

proclamação da República, foi nomeada uma junta provisória governativa para o município 

composta por Gabriel Bastos, José de Moraes e Jerônimo Lucas Annes, que detinham a 

incumbência de promover a eleição para a composição do Conselho Municipal Constituinte, 

encarregado de elaborar a lei orgânica municipal. Monteiro (2006), além das lideranças antes 

mencionadas, em um estudo mais aprofundado, amplia o rol de representantes políticos das 

duas facções em Passo Fundo: Republicanos – Cel. Pedro Lopes de Oliveira (coronel Lolico), 

Cap. Francisco Brizola, Cap. Eleutério dos Santos, Cap. Antônio Chachá Pereira e Ten.-Cel. 

Francisco Bier; Federalistas – Veríssimo Ignácio da Veiga, Cel. José Borges Vieira, Cel. Pedro 

Bueno, Cel. Elizario Prestes, Cel. Francisco dos Santos Teixeira Vaz, Cap. Theodoro Ignacio 

da Veiga, Cap. Silvio Alves de Rezende. Acrescenta, ainda, ao inventário das externas que 

influenciaram o cenário político/institucional de Passo Fundo o Cel. Manoel Joaquim Thomaz 

dos Santos e Silva Filho (Santos Filho), o Maj. Antonio Augusto Borges de Medeiros, o Cel. 

José Gabriel da Silva Lima (intendente de Cruz Alta), o Cel. Firmino de Paula Filho (depois 

general honorário), o Cel. Salvador Pinheiro Machado e os generais Francisco Rodrigues de 

Lima e José Gomes Pinheiro Machado (Senador da República), por parte dos republicanos; e 

o general Luiz Alves de Oliveira Salgado e os coronéis Aparício Saraiva e Ângelo Dourado, 

por parte dos federalistas. 

No primeiro período republicano, foi nomeado como intendente municipal Frederico 

Guilherme Kurtz, seguido por Gabriel Bastos e Jerônimo Lucas Annes. Em 1892, no primeiro 

período governativo, Passo Fundo passa a fazer parte do cenário revolucionário com a ordem 

do governo republicano de Júlio de Castilhos para organizar a resistência ao levante e 

promover a perseguição aos simpatizantes federalistas. A partir de então, vários 

acontecimentos se sucedem, acirrando os ânimos no município, resultando em confrontos e 

disputas que dividiram tanto os que moravam no meio urbano quanto no meio rural. Acerca 

desse ponto, Nascimento relata: 
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Os ânimos se acirraram com o assassinato do Cel. Honorário do Exército, Francisco 
Marques Xavier (Cel. Xicuta), em plena rua do Comércio, atual Av. Brasil. Prestes 
Guimarães, chefe político federalista, foi processado como responsável dessa morte. 
Nada foi provado, no entanto. A cidade preparava-se para uma batalha sem tréguas. 
De um lado, os liderados do coronel Gervásio Lucas Annes, castilhista, de outro, os 
liderados de Prestes Guimarães, gasparista maragato, reproduzindo a luta pelo 
comando do poder que se travaria em todo o Estado do Rio Grande. Combates eram 
travados em diversos pontos da cidade e zona rural. Perseguições, de ambas as 
partes, eram concretizadas. Passo Fundo era teatro de uma revolução inglória. 
Famílias que podiam migravam. A cidade era tomada ora por maragatos, ora por 
castilhistas. Gêneros de toda ordem eram depositados e a cidade se transformava 
numa verdadeira oficina de guerra, fabricando ponchos, malas, barracas, ferrarias 
trabalhavam dia e noite na feitura de lanças e carpintarias confeccionavam cabos 
(2012, p. 21). 

 

 

Esse período ficou marcado pelo assassinato do Cel. Honorário do Exército Francisco 

Marques Xavier Xicuta27, também relatado por Escobar (1920), marcando o início das 

dissidências políticas/sociais que alimentariam a revolução na região. As perseguições, os atos 

de covardia e barbárie perpetrados, imputados a ambos os lados, abriram chagas no tecido 

social e político passo-fundense, cujas cicatrizes remanescem nos dias de hoje e, 

inconscientemente, são reproduzidas como herança de um passado que constantemente 

assombra essa sociedade. Muito dessa memória o consciente coletivo quer esquecer, em razão 

dos atos de selvageria, perseguições e prisões injustificadas e arbitrárias sem qualquer 

fundamento, onde prevalecera um verdadeiro regime de terror fratricida. Com efeito, a cidade 

de Passo Fundo fora palco de várias disputas, sendo dominada ora por federalistas, ora por 

republicanos, reduzindo a então próspera terra de produção e desenvolvimento a um campo de 

batalhas arrasado e desolado, afugentando moradores e visitantes: 

 

 
As forças populares do comando maragato dominavam a cidade. Firmino de Paula, 
chefe do comando castilhista, dissolve as forças federalistas e domina a cidade. 
Conforme relatório dos federalistas, o regime implantado em Passo Fundo, 
obediente ao Dr. Pinheiro Machado, líder do governo, o regime era de terror. 
Instaura-se no município um processo de vingança, de prisões injustas e arbitrárias. 
Os federalistas denominam as forças de Firmino de Paula como de “malta de 
salteadores”. Por outro lado, as lideranças legalistas acusavam as forças maragatas, 
lideradas por Gumercindo Saraiva, de possuírem um temperamento sanguinário, 
assinalando suas ações com a marca da crueldade (NASCIMENTO, 2012, p. 22). 

 

 

Guimarães (1987), nos seus apontamentos históricos da revolução civil do Rio 

                                                 
27 Vide nota 18. 
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Grande, 1892-1895, refere que, na noite de 17 para 18 de junho, recebeu o coronel Francisco 

Marques Xavier Xicuta um telegrama coletivo dos chefes republicanos de Porto Alegre para 

organizar o movimento contra o governo provisório do Visconde de Pelotas na cidade de 

Passo Fundo, pois a revolução para a derrubada do “governicho” era fato consumado, 

marcando a ascensão dos republicanos. O conteúdo do telegrama vazou, e o chefe federalista 

local, Antonio Ferreira Prestes Guimarães, deu ordens para cumprir a determinação do 

Visconde de Pelotas, em telegrama anterior, que vislumbrava o golpe da facção castilhista, 

para organizar a resistência, auxiliado pelo então delegado de polícia Antônio José da Silva 

Loureiro, o “Barãozinho”. Organizados o levante e a resistência, sucedeu-se o seguinte fato: 

 

 
Foram com efeito detidos vários cabecilhas nas primeiras horas da manhã de 18, 
mas o Coronel Xicuta entusiasmado com o telegrama dos chefes, que tinha no bolso, 
opôs temerária resistência, fazendo uso de uma arma de fogo, pistola, que trazia à 
cinta, e correndo depois a cavalo por uma das ruas paralelas à do Comércio, foi 
surgir, perseguido, em frente ao quartel de polícia, na ala sul da mencionada rua, 
onde, saindo de dentro uma praça policial armada, ajoelhou-se, e desfechou tiro 
certeiro na pessoa que ia correndo a diante. Essa pessoa era, infelizmente, Xicuta, 
um dos bravos da campanha do Paraguai, amigo dedicado desde então do Visconde 
de Pelotas, e que caiu morto, ferido por uma bala (GUIMARÃES, 1987, p. 15). 

 

 

Esse fato consolidava a revolução em Passo Fundo. Os federalistas organizaram-se sob 

a liderança de Prestes Guimarães, dos tenentes-coronéis Amancio d’Oliveira Cardoso, 

Antonio de Vargas, Elisário Ferreiras Prestes e Salvador Alvez dos Santos Rabello. Em 

Soledade aderiu à causa federalista o tenente-coronel Antonio Rodrigues Baptista, veterano da 

Guerra do Paraguai, e na então Vila da Palmeira, o Tenente-Coronel Ubaldino Machado. Em 

Lagoa Vermelha, os chefes federalistas entenderam ser tarde para organizar a resistência e não 

aderiram ao movimento. Em razão disso, as tropas governistas sediadas em Cruz Alta 

organizavam-se para rumar a Passo Fundo, a fim de dissolver qualquer resistência. Embora 

organizada a primeira resistência federalista no município, em reunião, os principais líderes 

entenderam em não levá-la adiante, entregando os rumos do município ao governo 

republicano, restando-lhe, contudo, perseguições e vinganças, que os obrigaram, na sua 

maioria, a abandonar a cidade. Aqueles que não a abandonaram acabaram presos 

arbitrariamente ou assassinados (GUIMARÃES, 1987, p. 17). 

Afora isso, Gumercindo retornava em marcha do Paraná, constantemente perseguido 

pela divisão do norte republicana. Na divisa de Santa Catarina com o Rio Grande do Sul, 
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juntou-se à coluna de Apparicio Saraiva, nas proximidades de Campos Novos, e o general 

Lima, sabendo da aproximação do inimigo, preparava a divisão do norte para combater os 

federalistas, montando guarda avançada em Campos de Palmas, onde ocorreriam os primeiros 

combates. Os federalistas atravessaram a divisa do Estado no Rio Pelotas rumando a Passo 

Fundo para se juntar às forças comandadas por Prestes Guimarães. Com Gumercindo na 

região, a “Grande Batalha” dar-se-ia no Pulador: 

 

 
A 19 de junho, depois de haver deixado a matta, acampou em uma planície, e tres 
dias depois, fazendo junção com as forças de Prestes Guimarães, detinha o Exército 
revolucionário à pouca distância de Passo Fundo, entre Umbú e Mello. Apenas tres 
dias eram passados quando surgiu o general Rodrigues Lima à frente da divisão do 
norte, que compunha de tres armas, em perseguição de Gumercindo que, 
reconhecendo impossível a retirada, viu-se na contingência de acceitar a batalha com 
a sua gente então reduzida a 3.500 homens. Foi este o mais renhido combate que se 
empenhou durante a Revolução Federalista e tambem o que mais victimas fez em 
ambos os exercitos (VILLALBA, 1897, p. LXXVIII). 

 

 

Para reprimir a grande concentração de federalistas no norte do Estado e a fim de 

retomar Passo Fundo, o coronel Santos Filho empreendeu inúmeros combates dos quais são 

destacados os do Umbu e do Valinhos, especialmente pela riqueza de detalhes do terreno e da 

localidade descritos por Carvalho, referindo o relato do Cel. Santos Filho: 

 

 
A's duas horas da madrugada nos movemos. O inimigo recolhera-se todo às suas 
posições escolhidas. Eram logo adiante – no rincão dos Mellos, um bonito rincão de 
campos limpos, rodeado, porém de mattos pelo sul e de um arroio (o da Varzea) pelo 
norte, circulando-o até oeste. O terreno eleva-se gradualmente de oeste para leste. 
Pelo meio desse rincão passa a estrada geral. No extremo léste, bem no alto, de onde 
se avista a cidade do Passo Fundo, existem dois grandes Umbús que dão seu nome a 
esse lugar. Os Umbús ficam mesmo na eminencia, em o centro do boqueirão que 
então é formado pelo afastamento dos mattos que existem de lado a lado, na 
distância de 8 a 10 quadras (1895, p. 168). 

 

 

Essa era a descrição do deslocamento da divisão de Santos Filho quando iniciou suas 

atividades de combate ao revoltosos federais que se encontravam na região no ano 1894 para 

retomar a cidade de Passo Fundo. Nela, refere que o inimigo abrigava-se nos matos no 

entorno da estrada geral que ligava Carazinho a Passo Fundo, constituídos por profundos 

valos, permitindo organizar emboscadas às tropas republicanas. Para elucidar o terreno e o 
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deslocamento da unidade militar, anexa-se a ilustração do terreno do combate do Valinhos 

(ANEXO K). 

Santos Filho, por ocasião de sua chegada à cidade de Passo Fundo, após retomá-la dos 

revoltosos federalistas, descreve a lastimável situação em que a encontrou (ANEXO L), com 

as casas comerciais saqueadas e as residências com as janelas fechadas, as ruas fétidas, 

cadáveres estrangulados, restos de carniça em putrefação, registrando sua desolação e a 

amarga tristeza que somente crimes cruéis e infames podem produzir. 

Com a brigada de Santos Filho na região, vários combates sucederam-se em Passo 

Fundo, dentre os quais: o combate do Boqueirão, o combate do Arroio Teixeira ou do 

Guamirim, os dois combates do Passo da Cruz, o combate dos Três Passos; além do combate 

do Valinhos e do Umbu. A estes se somam alguns outros, menores ou menos conhecidos, 

como os do Tope, do Passo dos Brito, do Povinho, do Campo do Meio, do Butiá, do Pontão, 

do Jabuticabal, todos seguidos de atos de covardia e barbárie (GUIMARÃES, 1987). A mais 

significativa, contudo, foi a Batalha do Pulador, que representou papel decisivo nos destinos 

da Revolução Federalista e do município de Passo Fundo, considerando ser uma das últimas 

que selariam o destino da revolução.  

Como se percebe, dos fatos pregressos da história dos combates na região, Passo 

Fundo sempre adotou posições definidas na condução dos destinos da política estadual e 

federal, na medida em que assumiu suas convicções nesse tocante. Por essa razão, a cidade 

destacou-se na Revolução Federalista, sobretudo por suas lideranças que defenderam seus 

ideais. Lastimável, entretanto, que, ao firmarem as posições no entorno desses ideais, a 

exemplo dos líderes políticos Júlio Prates de Castilhos e Gaspar Silveira Martins, acabaram 

por dividir a população em maragatos e pica-paus, não sabendo conciliar o interesse supremo 

do bem público em prol do desenvolvimento da região e da unificação da população. 

 

 

2.5 A BATALHA DO PULADOR 

 

 

A batalha mais sangrenta da região ocorreu nos arrabaldes de Passo Fundo, na 

localidade de Pulador, distante 12 a 13 quilômetros da cidade. O fato deu-se quando a coluna 

revolucionária de Gumercindo Saraiva, regressando da sua longa marcha do Paraná, 

atravessou o município no dia 26 de junho de 1894, acompanhado de Prestes Guimarães, pela 
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atual Avenida Brasil, ao som de música, indo pernoitar na localidade de Pinheiro Torto 

(GUIMARÃES, 1987, p. 53). Ao mesmo tempo, sabendo que Gumercindo estava na região, a 

incansável divisão do norte, que há tempos saíra na sua perseguição, comandada pelo coronel 

Rodrigues Lima, não dava trégua aos federalistas, oferecendo combate na localidade do 

Umbu. Nessa e em outras localidades de Passo Fundo, antes da chegada de Gumercindo, 

várias batalhas já haviam ocorrido, sendo inclusive chamado o Cel. Santos Filho para reforçar 

e reorganizar as forças republicanas da divisão do norte, a fim de somar-se à 5ª brigada 

comandada por Firmino de Paula, porque havia notícias, e os próprios fatos revelavam isso, 

da existência de uma grande concentração de federalistas comandados por Elisário Prestes 

Guimarães – aproximadamente 1.200 homens – que haviam provocado a derrota das forças 

legais de Gervásio Luccas Annes e planejavam marchar para Cruz Alta (CARVALHO, 1897, 

p. 162). Ao se aproximar a coluna revolucionária de Gumercindo Saraiva, os primeiros 

combates deram-se no Umbu. Houve, em seguida, um recuo estratégico das tropas para perto 

da fazenda dos Mello, redundando com a batalha final da localidade do Pulador. Na luta, 

houve significativas baixas para legalistas e revolucionários, não sendo possível aferir qual 

agremiação saiu vencedora tal fora a ferocidade da refrega. Prestes assim conta o ocorrido: 

 

 
No dia 26 de junho toda a força revolucionária passou ao som de música pelo centro 
da cidade de Passo Fundo, de Leste para Oeste, indo pernoitar no “Pinheiro Torto” 
[...]. No dia seguinte, 27, ao encetar a marcha para frente, encontrou no “Umbu” as 
avançadas do Exército de Lima, travando desde logo combate, e recuando essas 
avançadas até perto da Fazenda de Antônio de Mello no “Pulador” [...]. Aí feriu-se 
grande e renhidíssima batalha (1987, p. 52). 

 

 

Nos seus apontamentos, chegaram a 88 revolucionários mortos, e passados alguns 

dias, quase 200 feridos, além de vários comandantes, também mortos e feridos. Essa seria a 

última e mais dura batalha que Gumercindo enfrentaria. Nela, sofreria grandes perdas e não 

teria mais condições de oferecer resistência às forças legais que se achavam equipadas com 

fuzis Comblains e canhões Krupp (SÊGA, 2011). 

A divisão do norte, de Santos Filho, postou-se, inicialmente, em Carazinho, no 

caminho que ia a Cruz Alta, agrupando-se à 5ª brigada do coronel Firmino de Paula e à 4ª 

brigada de Salvador Pinheiro. Após a junção, marcharam de encontro à coluna revolucionária 

de Gumercindo e de Prestes Guimarães em Passo Fundo para, em 26 de junho de 1894, iniciar 

a epopeia no enfrentamento entre as forças combatentes: 
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26 de Junho – Inimigo tomou posição à tarde nos Vallinhos ficando 500 homens de 
cavallaria a sua direita. Nossas forças avistam-se. A divisão firme e pujante. 
Cumprirei meu dever, como todos os meus companheiros. Inimigo visto agora: dois 
mil homens. Viva a República. Gen. Lima. - Saudo-vos em nome da Divisão do 
Norte. Amanhã ao alvorecer pretendo desfraldar a bandeira da república e tocar o 
hymno nacional na toca destes caudilhos saqueadores do nosso querido Rio Grande. 
Morrer ou vencer. Viva a República. Gen. Lima. 27 - Caudilhos Gumercindo, 
Apparicio e Prestes, depois de 6 horas de nutrido fogo, derrotados completamente, 
fugiram vergonhosamente do campo de lucta levando como trophéus grande numero 
de feridos, deixando o campo de lucta juncado de cadaveres. [...]. Gen. Lima 
(CARVALHO, 1895, p. 220-221, grifo do autor). 

 

 

Esses são trechos dos telegramas enviados ao governo do Estado pelo general Lima, 

em que relata como se sucedera a Batalha do Pulador, demonstrando o firme propósito de 

dissolver a resistência federalista de Passo Fundo e Soledade, que se unira com a coluna de 

Gumercindo Saraiva no intuito de marchar sobre a cidade de Cruz Alta, onde se concentravam 

as forças republicanas. Em outro telegrama, o coronel Firmino de Paula assim expõe o 

ocorrido: 

 

 
Viva a Republica! Hoje após seis horas de combate derrotamos completamente 
mercenários suecos e polacos, commandados pelo castelhano e Prestes. Miseráveis 
espavoridos fugiram completamente dêrrotados, direcção Passo Fundo. Grande 
quantidade de morttos e feridos; muito armamento tomado. A Divisão bateu-se 
heroicamente. Minha brigada, occupando o flanco esquerdo, enfrentou a infantaria e 
cavallaria mercenária; à distância de vinte metros. O general dirá seu 
comportamento. Depois darei pormenores. Fui levemente ferido. Si tivesse cavallos 
para montar cem homens a mortandade seria enorme. Viva a República! Abraços. 
Coronel Firmino de Paula (CARVALHO, 1895, p. 221). 

 

 

Nesse trecho, o coronel Firmino de Paula menciona o comando dos revolucionários 

por parte de Gumercindo Saraiva, chamado de “castelhano” pela sua dupla nacionalidade, e 

de Prestes Guimarães. Refere a fuga destes para Passo Fundo, descrevendo ter havido grande 

quantidade de mortos e feridos e que, caso se dispusesse de mais cavalos, a mortandade seria 

ainda maior. O tom empregado no telegrama transparece seu regozijo, de forma a conferir um 

caráter heroico e bravo à sua brigada na batalha. Como se trata de um telegrama oficial 

enviado aos escalões superiores, cujo conteúdo passou para a história como documento, 

percebe-se a intenção de denegrir a imagem do inimigo e enaltecer as façanhas do subscritor.  

Em outro telegrama descrito por Carvalho (1895), o coronel Salvador, que também 

tomou parte da batalha, conta ter avançado às oito horas, junto com a divisão do norte, sobre 
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as linhas revolucionárias de Gumercindo, travando renhido combate, tendo o inimigo ateado 

fogo no campo e avançado com bravura, o que acarretou perdas consideráveis. Eram tantos 

cadáveres que não se podia calcular ao certo, devido ao adiantado da hora em que findou o 

combate. O alferes Guapindaya também mencionou a bravura do inimigo e a forma como se 

desenvolveu a luta: “a couce d’armas e baionetas”. Neste, o tom da descrição é ameno e 

praticamente desprovido de qualquer nódoa de enaltecimento de espírito vitorioso ou 

glorificação de feitos. Já o coronel Lima, em outro telegrama, fazer referência à formação de 

uma comissão para contar a perdas, calculando um prejuízo no inimigo de 700 a 800 homens. 

Na missiva, afirma que a intenção de Gumercindo, relatada por cinco prisioneiros, era passar 

à fronteira pela região serrana do planalto de Passo Fundo, custasse o que custasse; no 

telegrama, garante que o caudilho se enganara, porque a divisão do norte saberia 

galhardamente interpor o seu passo, gabando-se, também, ao afirmar que Gumercindo parecia 

ter esquecido as lições que a divisão vinha lhe infligindo. Enaltecia a forma como a divisão se 

comportara em combate, beirando o delírio, não ligando a importância e audácia inimiga, os 

quais chegavam a 3.000 combatentes. Enumera, por último, a baixa de 200 mortos e feridos 

entre oficiais e soldados e que a história haveria de reservar um lugar para perpetuar esse feito 

(CARVALHO, 1895, p. 224). No relato do coronel Lima está clara a sua intenção de prosperar 

para a História o espírito heroico da sua divisão e de seus combatentes, fazendo crer, em razão 

disso, que a baixa dos inimigos fora superestimada, não merecendo crédito esses números 

informados. 

Em contrapartida, Dourado (2011) descrevia no seu diário que, no dia 27, o 

acampamento revolucionário não se movia, antevendo a mais sangrenta e cruel batalha entre 

irmãos. A coluna de Prestes Guimarães uniu-se à de Gumercindo para em seguida atravessar 

um arroio para o fim de manter guarda. Este determinou que fosse ateado fogo no campo para 

que o inimigo não visualizasse essa manobra. Por aí se percebe a astúcia que tornou famoso o 

guerrilheiro e comandante Gumercindo Saraiva. Da mesma forma, Dourado assim descreve a 

disposição das linhas revolucionárias: 
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Nossas forças não estavam completas. A brigada de Apparicio que era de 530 
homens, só tinha ali 300. Torquato teria quando muito 200. Pahim 150. O batalhão 
do Coronel Jesus e polacos 150. Teriamos portanto no maximo 700 atiradores e as 
munições poucas. As forças de Prestes Guimarães quase todas de lanceiros poderia 
ter 800 homens promptos para combate. [...]. Depois disso surgiu na cochilha a força 
inimiga formando três quadrados, calculamos estes quadrados em mil homens cada 
um. [...]. As nossas forças ficaram dispostas no seguinte modo: Torquato Severo à 
direita, Apparicio e Augusto Amaral no centro, Pahim à esquerda. Prestes 
Guimarães flanqueava-os pela direita procurando logar e esperando para carregar 
(2011, p. 250). 

 

 

Nesse cenário, sobressaía a demonstração de bravura dos oficiais governistas, 

destacada pelo relator dos fatos como “digna de brasileiros”, considerando a investida de fogo 

dos fuzis federalistas sobre os quadrados militares da divisão republicana que abria clarões em 

suas fileiras para logo em seguida serem preenchidos. O fogo do campo, que antes encobrira 

as manobras da coluna de Gumercindo, agora agia em favor dos governistas, ocultando a 

maioria dos quadrados, não sendo possível promover uma ofensiva de carga de infantaria para 

que fossem rompidos, como pretendiam os federalistas. Numa última tentativa de rompimento 

dos quadrados do inimigo, Gumercindo ordenou a Prestes Guimarães a carga da infantaria. 

Isso é descrito por Dourado no trecho a seguir: 

 

 
Ao ouvir o sinal de carga eu corri para a cochilha e ali vi o espetáculo mais 
lugubramente grandioso que só a presença e a vista podem dar ideia. Nossas forças 
marchavam calmas, methodicas contra os quadrados, como somnambulos que não 
vem o abysmo para onde se dirigem. Dos quadrados sahia um fogo continuo de fuzis 
e metralhadoras e os nossos caminhavam com a impavidez das ondas que vem do 
mar para se despedaçarem nos rochedos. [...]. O 3º quadrado inimigo se desdobrando 
veio sobre os nossos e a luta se travou à faca e coice de armas, pelos nossos que não 
tinham sabres, e a sabres pelos inimigos [...] (2011, p. 252). 

 

 

Na ordem do dia nº 105 do comando da divisão do norte, o coronel Lima faz um 

extenso relato da batalha ocorrida no dia 26 de junho de 1894, que, dadas as suas minúcias, 

deixa-se de transcrever na íntegra para apenas mencionar alguns de seus aspectos. Para os 

olhos mais atentos, contudo, vale o esforço de examiná-la ante a verve apaixonada com que 

fora escrita. Nela está relatado como se comportaram as divisões governistas e as linhas 

revolucionárias, enfatizando-se o atear do fogo ao campo, a bravura atribuída aos 

revolucionários e as táticas empregadas para o combate, que durou cerca de seis horas. 

Retifica para o número de 300 inimigos mortos, sendo reconhecidos entre eles um chefe 
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federalista de Itararé, São Paulo, e o “célebre bandido Palmeira”; e do lado republicano, 

baixas em torno de 58 mortos e 177 feridos. Nesse mesmo sentido, o coronel Santos Filho 

transcreve o ocorrido no dia 17 de junho de 1894, conforme registrado por Carvalho (ANEXO 

L). 

Após o combate, Gumercindo juntou-se a Prestes no “Veado Pardo”, aproximando-se 

pelo Arroio Teixeira, atravessando o Campo do Meio e entrando na serra pela estrada da 

Guabiroba. Por ali rumou a Soledade para alcançar a região da fronteira. Entretanto, o coronel 

Lima não lhe deu guarida, estando pronto a pôr-se a seu encalço. O coronel Salvador 

Pinheiro, em outro telegrama, assim apresenta a retirada de Gumercindo Saraiva: 

 

 
Dia 29. – Segui até o Passo onde obtive as seguintes informações seguras: Hontem 
de madrugada Gumercindo e Prestes, com 200 homens, seguiram fugitivos à rumo 
de Soledade. Aquelle, indignidado por ter perdido muitos officiais como Cezario 
Saraiva, major Sanches, [...] o célebre coronel Juca Borges, chefe da Soledade, 
degollador do capitão Procópio e mais 24 companheiros nossos, e que era o terror da 
Soledade [...] o coronel Colombo Leoni, commandante do batalhão polaco; 
Apparicio Saraiva que foi baleado na virilha, era quem andava no serigote e 
escapou-se por estar perto do mato. Passaram hontem em completa debandada os 
miseráveis pelo Passo Fundo, a pé, desanimados, entrenhando-se no matto em todas 
as direcções. Calculo o prejuízo em mil maragatos. Continuo a affirmar que, em 
vista do que verifiquei, estropiados e magríssimos, não podem sair campo a fora. 
Não tem munição. Coragem exgottou-se. Continuamos a encontrar muitos mortos 
pela estrada; neste momento achamos oito. Tomaram uma lição de mestre. 
Gomercindo diz que nunca soffreu desastre tão bárbaro. Abraço-vos. – Coronel 
Salvador Pinheiro (CARVALHO, 1895, p. 234). 

 

 

Gumercindo Saraiva, não logrando êxito para transpor as tropas governistas, articulou 

a retirada para Soledade na madrugada. Às três horas, a coluna pôs-se a marchar, passando 

pelo rio além do Veado Pardo, onde saía uma estrada que vinha do Campo do Meio. A tropa 

não havia comido ou dormido durante aquele dia. Era uma viagem triste, os feridos 

amontoados em carretas, sem coberturas, sem poderem se mover; ouviam-se gemidos e 

lamentos a todo o momento; o frio intenso os castigava; e a travessia dos arroios, lajeados e 

pedras fazia que os cavalos caíssem a todo o momento; alguns feridos morreram nessa 

jornada. Às onze horas, a coluna chegou à localidade de Tope, onde recebeu a comunicação 

de que o número de cadáveres deixados pelo inimigo beirava 800, não se sabendo ao certo por 

que se confundiam com os dos federalistas. Por parte dos federais, as baixas foram contadas 

no total de 214 mortos e cinco feridos que poderiam ainda viver, segundo Dourado (2011, p. 

254). De Soledade, os revolucionários seguiram caminho pelo Jacuí em direção a Santa 
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Maria. 

Dos relatos não há como se precisar qual dos lados contendores saiu vencedor, muito 

menos quantificar o número de baixa dos combatentes. Conforme Franco (1988), entretanto, o 

memorável combate na Fazenda dos Mello poderia selar a sorte da revolução e decidir os 

destinos do castilhismo e da própria unidade brasileira. O que Franco quis dizer é que 

Gumercindo, desde o regresso do Paraná, concebia a ideia de secessão do Rio Grande do Sul 

para formar um país independente, residindo nessa afirmação a motivação do seu regresso ao 

Estado. Nessa batalha, refere que a divisão do norte saíra vencedora, mas impossibilitada de 

prosseguir na perseguição de Gumercindo, que escapara para Soledade até o seu trágico final 

em Carovi. A propósito de sua longa marcha, junta-se o Anexo M, para demonstrar 

graficamente a sua epopeia. O fato é que a divisão do norte regressou a Cruz Alta para 

recompor suas fileiras e reiniciar a ofensiva contra os revolucionários (CAVALARI, 2007). 

Pairava a questão do por que a divisão do norte não saíra de pronto em perseguição à 

coluna de Gumercindo, muito embora os revolucionários tivessem se retirado furtivamente na 

madrugada, como relatado no diário de Dourado (2011). Escobar (1920), nos seus 

apontamentos, refere que não houve vencedores pelo caráter violento como se dera a batalha. 

O resultado foi que as tropas governistas ficaram de donas do campo de batalha ante a retirada 

dos federalistas e que, devido ao estado deplorável em que se achavam, não tinham condições 

de empreender a perseguição aos federalistas.  

Do campo de Batalha do Pulador a brigada republicana partiu rumo a Cruz Alta, 

carregando grande número de feridos, e o exército revolucionário, sem ser incomodado, 

marchou no dia 28 para Soledade. Nesse ponto, porém, há uma discrepância no relato, porque, 

nas citações de Dourado (2011), o exército libertador seguiu furtivamente, mesmo porque 

havia alguns piquetes governistas em sua perseguição. Notável, entretanto, se revelou o 

caráter belicoso do embate, que reduziu a estados deploráveis ambos os contendores, e, sem 

sombra de dúvidas, ao se fazer uma análise mais acurada, pode-se perceber que houve 

realmente muitas baixas entre os combatentes, o que impossibilitou uma nova ofensiva e uma 

efetiva perseguição aos revoltosos. A propósito, transcreve-se o seguinte trecho para clarear 

como ficara a situação: 
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O Exército revolucionário, sem ser incommodado, marchou, a 28, com direcção a 
Soledade, ficando de observação no Passo Fundo o valente coronel Veríssimo da 
Veiga, que se houve nessa comissão com valor e perícia. Santos Filho com sua 
brigada, mais com o intuito de cobrir a retirada do general Lima do que travar 
combate, se apresentou a vista de Passo Fundo a 28; tiroteia sem resultado nesse e 
nos dois dias subsequentes com Veríssimo e retira-se, afinal, a 1º de julho, caminho 
de Cruz Alta (ESCOBAR, 1920, p. 452). 

 

 

A Revolução Federalista depois da Batalha do Pulador caminhava a passos largos para 

seu epílogo. Os últimos combates restringir-se-iam à zona fronteiriça do Uruguai, onde 

iniciara. Para Gumercindo, o destino lhe reservava um trágico fim na localidade de Carovi, 

quando, passando em revista às suas tropas, por ocasião de embate com a divisão do norte, 

fora atingido por um disparo efetuado por um soldado republicano que decretou o seu fim, 

circunstância que arrefeceu o ânimo revolucionário pela perda do seu maior expoente. A 

revolução subsistia no prestígio e na liderança de Gumercindo, no qual se encarnavam todas 

as esperanças de prosseguimento do levante. Ressalta-se que, pela sua liderança e coragem, 

era chamado o “Napoleão dos Pampas”, alcunha que lhe conferiu o jornalista José do 

Patrocínio (ESCOBAR, 1920, p. 461). Acerca da sua morte, Caldas (1895, p. 248) transcreve 

a ata de sepultamento do seu corpo, ocorrido às oito horas e meia do dia 11 de agosto de 1894, 

no Cemitério dos Capuchinos do Santo Antonio, entre os banhados Camaquan e Itacolomy 

junto à estância do Sr. Antonio Moraes, ex-propriedade dos Souza, em território rio-

grandense. 

Por fim, com a eleição de Prudente de Morais para presidente da República, em 15 de 

novembro de 1894, a ideia de pacificação do Rio Grande do Sul já tomava a dimensão do 

debate público, nos jornais e nos meios políticos, sendo encampado, então, pelo presidente 

eleito. Restava apenas aparar as arestas das dissidências entre os líderes Júlio de Castilhos e 

Gaspar Silveira Martins e, especialmente, equacionar as causas que determinaram o 

desencadear da revolta armada. 

Os pontos cruciais para pacificação da revolução levada a efeito, dessa forma, 

remetiam ao seu início, tratado neste capítulo, ou seja: a) a disputa pelo poder republicano 

representado pelo ideal de promover a república científica, por parte de Júlio de Castilhos, em 

contrapartida ao projeto liberal parlamentar propugnado por Gaspar Silveira Martins; b) a 

delicada questão econômica da regulamentação do contrabando na região da fronteira e a 

legitimação da possessão fundiária das zonas rurais da serra e do planalto, assim como a 

restituição das propriedades dos rebeldes; c) a questão da representação política, com a 
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reforma do direito ao voto e o reflexo nas eleições municipais, entre outros pormenores. 

Com o início das negociações, a situação de pacificação do Estado, a partir de então, 

começa a se consolidar, reafirmando a ascensão da liderança regional de Júlio de Castilhos e 

de Borges de Medeiros, o que fortalece o predomínio do Partido Republicano Rio-Grandense. 

A ruptura política, finalmente, se consolida. A República passa a ser o regime institucional 

oficial do país, solidificando as forças políticas, de modo a estabelecer uma nova geografia 

político-institucional do país, do Estado e da região do planalto médio. 

Pelo exposto, encerra-se este capítulo, passando-se a analisar no próximo as 

representações da Batalha do Pulador no contexto contemporâneo, levadas a efeito pelos seus 

atores. Nele, busca-se identificar os processos, a memória, a narração, os ressentimentos, 

esquecimentos e o imaginário, enfim, todo o processo que permeia o passado e o presente, 

envolvendo o coletivo e o social. 

 

  

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

3 A ENCENAÇÃO DA BATALHA DO PULADOR 
 

 

Neste capítulo, esboçado o conteúdo histórico precedente que desencadeou a batalha 

campal do Pulador, pretende-se analisar o denodo com que certos grupos, de Passo Fundo e 

região, estão representando, através das encenações, esse importante fato histórico ocorrido 

nas cercanias da cidade no dia 27 de junho de 1894, no solo gaúcho. 

Do exposto nos capítulos anteriores, procurou-se cotejar as versões das agremiações 

que disputaram a hegemonia política do Estado, suas intenções, seus objetivos e qual facção 

obteve êxito na implantação do projeto político. O leitor mais atento perceberá o grau de 

parcialidade dos relatos daqueles que tomaram a palavra ao descrever, segundo as suas 

impressões, os fatos ocorridos, conotando uma visão estritamente “apaixonada”. Destaca-se, 

também, a distinção pela qual o povo rio-grandense se particulariza em relação aos demais 

Estados da federação, diferença marcada pelas peculiaridades regionais, pela formação 

geopolítico-social e pelo aspecto territorial do qual denota o nativo rio-grandense, 

especialmente em razão das inúmeras lutas travadas pelos limites meridionais, fato que 

influencia, diretamente, a concepção ideológica de culto à identidade regional. O embrião do 

exército como corporação deu-se no solo gaúcho, perscrutando-se, ainda, ter nascido nesse 

solo os intentos republicano e liberal, precedidos pela Revolução de 1835, defendidos com 

todas as forças pelos líderes políticos Júlio de Castilhos, Gaspar Silveira Martins e seus 

seguidores. 

No tocante à disputa econômica, vislumbra-se a influência caudilha dos grandes 

estancieiros da região da campanha, dos imigrantes nas novas colônias da serra gaúcha e da 

incipiente população urbana das cidades, além do significativo declínio da atividade 

econômica representada pela falência da empresa agropastoril, em contraponto à hegemonia 
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do centro do país. Em face disso, urgia a modernização do Estado gaúcho, que carecia de 

ferrovias, estradas, portos e comunicações, enfim, de toda a sorte de infraestrutura. 

Tais questões levaram os dois projetos políticos, republicano e liberal, a disputar a 

condução dos destinos do Rio Grande do Sul, que, por falta de consenso dos seus líderes, 

culminou com a guerra civil de 1893. A guerra, por consequência, como professa Clausewitz, 

revela-se na “simples continuação da política por outros meios” (1996, p. 27 e 870), não é um 

ato político, mas um instrumento, uma continuação das relações políticas que atinge os 

lugares mais secretos do coração humano; e no caso da revolução de 1893, onde o ego 

dissolveu os propósitos racionais, onde reinou o orgulho e a emoção se torno suprema, onde o 

instinto foi rei. 

Por um interstício de tempo, abrangendo algumas gerações, os acontecimentos do 

Pulador ficaram no limbo da memória, considerando apenas esparsas referências ao fato, sem 

que houvesse a efervescência que as atuais encenações têm alcançado. Como todo fato que 

causa ressentimentos e atua no campo do sensível, muitas vezes há a necessidade de que 

permaneça sob o véu do esquecimento para que não se reavive chagas mal purgadas, 

dissabores e divergências de toda sorte, especialmente pelos grupos históricos políticos tidos 

como forças sociais na luta pelo poder (LE GOFF, 2003). A memória da Batalha do Pulador é 

muito recente e permeia o campo do sensível, eivada de crenças, referenciais simbólicos, 

ritualidades, dádivas e dívidas coletivas e individuais, que, nas palavras de Todorov, “cada 

povo precisa saber viver, precisa saber recordar e saber esquecer” (apud TEDESCO, 2011, p. 

107), para, através do senso comum, estabelecer um sentido de pertencimento e identidade. A 

maioria dos “arquivos vivos” já se foi. Remanesce apenas o legado de versões incompletas 

rememoradas/cultuadas pelos seus descendentes, as quais foram transmitidas pelas gerações 

ressentidas, tendo a verdade dos fatos se fragmentado em parcialidades que resultam em um 

baixo grau de fidedignidade dos relatos, mesmo porque reavivar velhos sentimentos mexeria 

com mágoas e injustiças recíprocas entre irmãos, imperando a necessidade de “saber recordar 

e saber esquecer”. Nesse ínterim, estranha-se a ausência de historiadores no interesse da causa 

que talvez tenha também contribuído para permanecer no esquecimento. 

Com isso, buscou-se acompanhar as representações que os grupos, colaboradores e 

interessados afins vêm realizando dos fatos históricos cristalizados na Batalha do Pulador, o 

que é consolidado na ritualização do desfile na Avenida Brasil, em Passo Fundo, na véspera 

da representação da batalha, e na encenação da batalha, realizada no dia seguinte para o 

grande público regional com a cobertura midiática contemporânea.  
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3.1 A GÊNESE DAS REPRESENTAÇÕES DA BATALHA DO PULADOR 

 

 

Em 1988, a Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Passo 

Fundo, por intermédio de seu então Secretário Municipal Dorlei Carlos Spessatto, promoveu a 

reconstituição da Batalha do Pulador, por eles também denominada “Batalha do Campo dos 

Mello”. A reconstituição foi realizada no distrito de Pulador, em Passo Fundo, no dia 15 de 

maio de 1988. Spessato28, manifestando-se verbalmente, assim se refere ao evento: 

 

 
[...] A ideia da realização da reconstituição da Batalha foi da Secretaria Municipal de 
Educação, e o titular era eu na época. E daí então eu convidei [...], nos passou pela 
cabeça de convidar a Maçonaria, que teve muita influência nesse evento que 
aconteceu. E como nós tínhamos no Governo Municipal o Dr. Edson Scandolara, 
que era o Secretário de Obras, e ele era Maçon [...], nós conversamos com ele da 
ideia, ele levou até a Maçonaria a ideia de eles participarem conosco e eles de pronto 
aceitaram. [...] teve dois amigos da Maçonaria que [...] eles participaram conosco da 
encenação, que foi um evento que marcou para o Brasil inteiro este evento. Junto 
com o nosso pessoal da educação, nós convidamos a Brigada Militar, o Exército, 
que participaram também. Nós temos uma escola na localidade do Pulador, e os 
grupos de cavaleiros da região toda ajudaram também na montagem da Batalha [...], 
os canhões antigos nós conseguimos levar pra lá, aquele armamento antigo que a 
Brigada e o Exército tinham. [...]. Nós conseguimos reunir alunos encenando; nós 
conseguimos os pais dos alunos, quem tinham cavalo na época para ir com seu 
cavalo para participar como Maragato ou Chimango [...]; aquelas coxilhas ficaram 
coisa mais linda; na época foram construídos os marcos da Batalha do Pulador, 
inclusive ainda estão lá; foi inaugurado, o prefeito na época era o Fernando 
Machado Carrion; tivemos [...] todo aquele cenário que marcou época. [...] na época 
devia ter umas 2000 a 3000 pessoas para assistir, por aí [...]; participantes era em 
torno de 300 [...]; a Secretaria de Obras construiu os marcos; nós entramos com a 
verba pela Secretaria da Educação; e ficou o marco pra sempre lá. [...] quem pagou 
essas despesas foi pela Obras e pela Educação, que não era lá grande coisa. [...] 
foram feitas só uma encenação na minha gestão, que se, não me engano, foi no 
sesquicentenário da Revolução Farroupilha. [...] teve cobertura de jornais [...]; a TV 
se não me engano teve por lá. [...] fizemos a gravação, também, nossa [...] foram 
distribuídas cópias (relato oral). 

 

 

 

 

 

 

                                                 
28 Entrevista pessoal concedida ao autor em 29 de novembro de 2012. 
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No transcurso do seu depoimento, Spessatto comenta como foi bela a encenação, 

especialmente pela salva de tiro dos canhões, pela efetiva participação dos figurantes no alto 

das coxilhas e pela intenção da reconstituição daquele evento, consubstanciada na 

aproximação dos alunos aos fatos históricos, “[...] para que eles passassem a tomar 

conhecimento do que fora a Batalha do Pulador, o porquê da Batalha” (relato oral). A 

encenação se realizou para que o fato ganhasse relevância perante a comunidade, para ficar 

gravado para o futuro, a fim de que as gerações posteriores soubessem que ocorrera a Batalha 

em Passo Fundo e que muitas pessoas foram mortas naquele evento. Dito de outro modo, se 

não fosse realizada a encenação, o fato histórico acabaria no esquecimento. Como Secretário 

da Educação, Spessatto entendia que era este seu dever: deixar gravado para a posteridade o 

que representava a Batalha do Pulador. Falando nos ressentimentos gerados na comunidade 

passo-fundense, acredita que o tempo se encarregou de apagar tudo: “o tempo é a melhor 

coisa para cicatrizar as feridas dessas brigas de famílias”. Reafirmou que o seu maior 

interesse, como Secretário Municipal da Educação, era levar esse capítulo da história ao 

conhecimento da comunidade; deixar gravado para que os alunos conhecessem e pudessem 

repassar para as gerações futuras o que acontecera ali: a Batalha do Pulador.  

No tocante às atuais encenações, Spessatto vislumbra-as como “muito importantes”, 

em razão do “esquecimento dos fatos pelas pessoas”. Segundo ele, [...] “essas encenações 

fazem com que as crianças lembrem que no Estado do Rio Grande do Sul houve um levante 

onde houve a defesa dos pagos e pampas” (relato oral). Ele defende ser muito boa a ideia de 

continuarem a fazer as encenações, entendendo que o sentido de representá-las deveria ser 

centrado na valorização do fato histórico. No entanto, percebe que a intenção atual consiste 

em demonstrar que aquilo tudo ocorreu identificando o principal personagem, o protagonista: 

a figura do “gaúcho”. Contudo, na sua ótica, o elemento central dessa história fora o 

combatente “esfarrapado” que lutava por sua terra; o homem rural, da estância, das 

charqueadas que trabalhava a terra levando o gado; aquele homem da fazenda que queria o 

melhor para seu Estado. No seu ponto de vista, os combatentes da Batalha daquela época não 

correspondem ao estereótipo do gaúcho atualmente cultuado e representado.  

 

 
O gaúcho da época era o homem rural, que trabalhava nas grandes propriedades, 
sem as vestimentas que atualmente se usa. Era o homem de fundo de fazenda, 
trabalhador do dia a dia, que foi utilizado como combatente porque sabia da rudeza 
do trabalho do campo, e esse elemento representava o verdadeiro gaúcho (relato 
oral).  
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A ideia atualmente trazida acerca da história serve para que se tenha “conhecimento 

daquele fato e de que o gaúcho da época não é esse tipo arrumado, asseado, alinhado e 

idealizado” (relato oral). 

Acerca da instalação dos marcos históricos, por ocasião da reconstituição da Batalha 

do Pulador, em 1988, Dilse Piccin Corteze e Vera Lúcia Dalbosco redigiram artigo eletrônico 

postado no Portal da internet “Projeto Passo Fundo”, sob o título “Preservando a memória dos 

marcos históricos da Batalha do Pulador”. Nesse artigo, destaca-se a referência à Maçonaria 

local, à Prefeitura Municipal e à Universidade de Passo Fundo: 

 

 
Hoje, os dois marcos históricos localizam-se a mais ou menos 100 metros do local 
onde foram originalmente colocados. A troca do local deu-se em 15 de maio de 
1988, durante o governo de Fernando Machado Carrrion, com a colaboração da 
Maçonaria e do Exército. [...]. Os monumentos originalmente esculpidos por 
Thomas Canfild, em pedra de arenito, após a mudança de lugar, foram abrigados 
cada um em uma capelinha. Junto aos monumentos encontram-se duas placas. Na 
primeira está escrito: "Obra realizada na administração Eng. Fernando Machado 
Carrion, com a colaboração das lojas maçônicas Luz do Planalto, Concórdia do Sul, 
Antonino Xavier e Estrela do Planalto. Pulador, 15 de maio de 1988". A segunda 
placa, colocada por ocasião dos 100 anos da batalha, contém os seguintes dizeres: 
"Governo Municipal, a Universidade de Passo Fundo e a comunidade registram o 
centenário dos dias tristes da Batalha do Pulador. 1894 - 1994, Governo Municipal: 
Osvaldo Gomes, Júlio Teixeira, Reitor de UPF, Pe. Elydo Alcides Guareschi. Passo 
Fundo, 27 de junho de 1994". Com relação aos símbolos existentes no marcos 
históricos, após entrevistas e leituras bibliográficas, pudemos concluir que o 
esquadro e o compasso, com certeza, representam a maçonaria, apesar de haver 
algumas divergências historiográficas quanto à ligação destes com os maçons. 
Canfild, autor do marco, tinha origem maçônica comprovada. Eliane Colussi, em sua 
obra A maçonaria gaúcha no século XIX, salienta que, a partir de Morivald Calvet 
Fagundes, a maçonaria teve relacionamento íntimo com o movimento revolucionário 
de 1893. Para a autora, os marcos localizados no município de Pulador e 
inaugurados pela Loja Maçônica Concórdia do Sul seriam um exemplo da ligação 
deste grupo com os símbolos. Referindo-se aos marcos, Calvet, na obra Os Maçons: 
vida e obra, diz que a "maçonaria local vem preservando e reverenciando 
devidamente os dois marcos históricos que ali foram erguidos, em memória dos 
nossos bravos de 1893/95, não só por essa razão fundamental, mas também porque 
eles foram ali plantados evidentemente por maçons, já que ambos contêm o símbolo 
maçônico do esquadro e do compasso" (Fagundes, 1991, p. 213). (2006). 
 

 

Esse excerto corrobora o depoimento de Dorlei Carlos Spessato acerca da 

reconstituição da Batalha do Pulador pela Secretaria Municipal da Educação do Município de 

Passo Fundo, assim como o apoio das entidades por ele mencionadas. Apresentam-se, na 

sequência, os registros fotográficos da época, feitos pela Secretaria da Educação e cedidos por 

Spessatto: 
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Ilustração 5: Fotografia do descerramento do marco histórico. 
Fonte: arquivo pessoal de Dorlei C. Spessatto. 

 

 

Na imagem anterior, está registrado o descerramento da placa comemorativa à 

reconstituição da Batalha do Pulador mencionada pelo Secretário Municipal da Educação da 

época, Dorlei Carlos Spessatto, e também por Dilse Piccin Corteze e Vera Lúcia Dalbosco 

(2006), no artigo publicado no portal eletrônico “Projeto Passo Fundo”. 

A mídia contemporânea registrou o ocorrido nos periódicos jornalísticos da cidade, 

destacando-se o jornal O Nacional, que fez alusão à presença das altas autoridades maçônicas 

no ato de descerramento da primeira placa comemorativa pelo Prefeito Municipal Fernando 

Machado Carrion, bem como do Chefe da Casa Civil do Estado Gilberto Mussi, do Secretário 

Municipal de Educação Dorlei Spessatto, da Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, 

mencionando, ainda, o discurso proferido pelo dr. Lindolfo Kurtz e a leitura de um poema por 

parte do dr. Elmo Busato. Seguiram-se, após, a inauguração do segundo monumento e o 

descerramento da placa alusiva, com os discursos dos grão-mestres maçônicos do Uruguai, da 

Argentina, de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Encerradas as falas, houve a 

declamação de um poema por parte de Antonio Gasparetto, enfatizando o jovem gaúcho 

revolucionário e sua despedida e volta aos seus pais: 
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Ilustração 6: Destaque do jornal. 
Fonte: O NACIONAL, 16 maio 1988. 

 

 

Nessa mesma matéria jornalística, há, ainda, um breve relato histórico do evento 

originário. Tal relato é baseado nos apontamentos de Wenceslau Escobar acerca da batalha 

ocorrida em 27 de junho de 1894 no distrito de Pulador, que, segundo o noticioso, ainda 

estaria “viva” na memória dos habitantes de Passo Fundo.  
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Ilustração 7: Destaque do jornal. 
Fonte: O NACIONAL, 16 maio 1988. 

 

 

Com a presença das altas autoridades maçônicas à inauguração dos monumentos 

alusivos à Batalha do Pulador, tem-se o liame entre a ordem maçônica e os eventos 

desencadeados por ocasião da queda do Império e da ascensão da forma republicana de 

governo. Resta nítida a influência dos “Pedreiros Livres”, mencionados no capítulo I, na 

consolidação da República, em substituição ao Regime Monárquico, corroborando o artigo de 

Dilse Piccin Corteze e Vera Lúcia Dalbosco (2006) postado no Portal da internet “Projeto 

Passo Fundo”, intitulado “Preservando a memória dos marcos históricos da Batalha do 

Pulador”. 

Destacam-se, por oportuno, as imagens registradas dos componentes da encenação de 

15 de maio de 1988, a saber, membros do Exército, da Brigada Militar, alunos e parte da 

comunidade do Distrito do Pulador. 
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Ilustração 8: Atores caracterizados de republicanos. 
Fonte: arquivo pessoal de Dorlei C. Spessatto. 

 

 

Nessa imagem, é retratado o corpo de combatentes republicanos, que, segundo o então 

Secretário Municipal da Educação, era composto de membros da Brigada Militar e do 

Exército Brasileiro. O fardamento e o armamento empregados na encenação da época também 

faziam parte do acervo dos dois corpos militares. Ao fundo, observam-se uma barraca de 

campanha e o pavilhão nacional, típicos do patrimônio dos meios militares. 

 

 

Ilustração 9: Atores da comunidade do Distrito de Pulador: alunos, pais e cavaleiros. 
Fonte: arquivo pessoal de Dorlei C. Spessatto. 
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Na ilustração anterior, verifica-se a caracterização estilizada da tropa maragata, 

representada pelos alunos da Escola Municipal do Distrito do Pulador, pelos pais e membros 

da comunidade local, também de acordo com Spessatto. 

Encerrada a encenação, com a reconstituição do fato histórico, foi realizado um 

“churrasco festivo”. 

 

 

Ilustração 10: Churrasco festivo na comunidade (1988). 
Fonte: arquivo pessoal de Dorlei C. Spessatto. 

 
 

No mesmo ato festivo, houve a entrega de certificados aos atores que participaram da 

reconstituição da Batalha do Pulador ou Batalha do Campo dos Mello, conferidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, a título de “menção honrosa”: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Ilustração 11: Certificado de menção honrosa conferido aos participantes. 

   Fonte: arquivo pessoal de Jerri Adriano Serena. 
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Constata-se, pela imagem, que a Secretaria Municipal de Educação concede “menção 

honrosa” ao Soldado Jerri Adriano Serena, pela sua participação na “Reconstituição” da 

Batalha realizada em 15 de maio de 1988. O certificado é firmado por Dorlei Carlos 

Spessatto, Secretário Municipal da Educação e Coordenador Geral do Evento. 

Considerando esses registros, denota-se o caráter político-público-institucional 

destinado ao evento. Evidencia-se o interesse, por parte do poder público, em reconstituir o 

fato histórico da Batalha do Pulador, que, nas palavras do Secretário Municipal da Educação, 

possuía o fim de preservar para as futuras gerações “o conhecimento” e a importância daquele 

evento, de modo que os alunos, as crianças e a comunidade em geral percebessem a história e 

a preservassem.  

Nessa empreitada, alia-se, também, a participação efetiva das instituições militares e 

das entidades civis, Maçonaria e Universidade de Passo Fundo, além dos veículos de 

comunicação que lhe deram cobertura.  

 

 

3.1.1 A Batalha do Pulador como espetáculo 

 

 

A Batalha do Pulador, atualmente, é encenada no município de Passo Fundo por um 

grupo de tradicionalistas associados, liderados pelo Grupo Cultural e Tradicionalista 

Cavaleiros do Mercosul29, dedicados a promover a cultura gaúcha com o intento de “resgatar 

a epopeia daquele evento” para, dentre outros objetivos, fomentar o turismo regional. Tal 

desiderato conta com o apoio do poder público municipal, dos veículos de comunicação 

(radiodifusão, jornais impressos, internet e estações televisivas), da Brigada Militar, do 

Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG), dos Centros de Tradições Gaúchas (CTGs), bem 

como de diversas empresas da região e pessoas engajadas em cultuar a identidade “gaúcha”.  

Na dissertação de mestrado intitulada A representação cultural gauchesca do 

município de Passo Fundo, Ribas (2007) faz referência ao Grupo Tradicionalista Cavaleiros 

do Mercosul e a sua atuação efetiva na representação da Batalha do Pulador, mencionado o 

apoio e a legitimação política conferida pelo poder público, além da cobertura dos meios de 

comunicação.  

                                                 
29 Fundado em 15 de novembro de 1995. 
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Lançando luz ao evento bélico e às representações efetuadas, por ocasião da encenação 

ocorrida em 2007, foi realizado, nos dias 18 e 19 de julho daquele ano, o Seminário 113 anos 

da Batalha do Pulador. Em tal oportunidade, vários assuntos pautados foram discutidos, 

incluindo desde a denominação a ser empregada até a participação dos passo-fundenses nas 

revoluções. Na dissertação acima referida, consta que a idealização da batalha teria partido de 

Ney D’Ávila30 em 2004, quando a propôs à Secretaria de Turismo, Desporto e Cultura 

(SETUR) do município de Passo Fundo.  

Entrementes, realizou-se, nos dias 4 e 5 de outubro de 2012, a VI Edição da 

Encenação da Batalha do Pulador, cuja estréia foi levada a efeito em 7 de agosto de 2005. De 

um enfoque estritamente local, a representação acabou por projetar-se pelo Estado do Rio 

Grande do Sul, resultando, também, na publicação, em 2006, de uma obra literária que 

registra o evento, intitulada A Batalha do Pulador: história e encenação, de autoria de Jabs 

Paim Bandeira, comandante do Grupo Tradicionalista Cavaleiros do Mercosul, na época. 

Com isso adveio, igualmente, uma minissérie produzida e exibida pelo veículo de 

comunicação televisivo Rede Brasil-Sul de Comunicações (RBS TV)31. Encontram-se, ainda, 

em processo de gestação pelos idealizadores da representação uma peça teatral com atores 

locais a ser apresentado futuramente no teatro do Serviço Social do Comércio (SESC), além 

da edição de um DVD para maior divulgação do episódio, compreendendo os capítulos: “A 

escaramuça”, “A sangrenta Batalha”, “Voluntários da Cruz Vermelha”, “Os saqueadores”, 

“Os heróis que aqui tombaram” e “O encerramento”. A narrativa do vídeo, para o assistente, 

reveste-se do caráter de espetáculo32, por se tratar de uma representação pública que 

impressiona, destinada ao entretenimento daquele que aprecia a representação, sem que possa 

de alguma forma interagir, configurando a importância da significação da intercambialidade 

consubstanciada no alto grau de simbolização, imaginação, intenções e signos, de modo lento 

e enfático (TEDESCO, 2011).  

 

 

 

 

 

                                                 
30 Ney Eduardo Possapp D’Ávila é mestre em História. 
31 Empresa de comunicação multimídia do Brasil. 
32 Espetáculo na forma da teatralização, da representação propriamente dita, em que o narrador delineia e 
descreve os papéis dos personagens, dando a conhecer o enredo; num viés sociológico o “espetáculo na 
sociedade corresponde a uma fabricação concreta da alienação” (DEBORD, 1997, p. 16). 
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Ilustração 12: Capa da obra literária sobre a encenação, de autoria de Jabs Paim Bandeira. 
Fonte: BANDEIRA, 2006. 

 

 

O objetivo da representação restringe-se – conforme a declaração de intenção dos 

idealizadores – à reconstituição da epopeia da batalha, ao fomento do turismo, à reafirmação 

da identidade gaúcha e à realização de um “espetáculo” para levar ao conhecimento do grande 

público o ocorrido. Em análise superficial, leva-se a crer não haver qualquer intenção de 

reacender ou defender as bandeiras das reais causas que deflagraram o movimento de 1893, 

qual seja: a disputa pela hegemonia política do Estado com a implantação de um projeto de 

governo segundo concepções ideológicas fundadas no rompimento da forma monárquica para 

a republicana, consoante revisado no capítulo I. Tampouco, preliminarmente, alimentam-se 

discussões sociais que remetam aos fatos daquela época e que dividiram a cidade nas duas 

facções beligerantes – federalistas e maragatos.   

Porém, ao se conferir um sentido de “espetáculo” à encenação da Batalha do Pulador, 

em detrimento à reconstituição histórica fundada em conceitos e métodos científicos, 

inevitavelmente, corre-se o risco de esbarrar no que Debord (1997), na sua análise social, 

conceitua: 
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O conceito de espetáculo unifica e explica uma grande diversidade de fenômenos 
aparentes. Suas diversidades e contrastes são as aparências dessa aparência 
organizada socialmente, que deve ser reconhecida em sua verdade geral. [...] o 
espetáculo é a afirmação da aparência e a afirmação de toda a vida humana – isto é 
social – como simples aparência. Mas a crítica que atinge a verdade do espetáculo o 
descobre como a negação visível da vida; como negação da vida que tornou visível 
(DEBORD, 1997, p. 16). 

  

 

Esse caráter redunda na aparência ausente de crítica metodológica. O espetáculo exige 

uma aceitação passiva, em razão do seu próprio monopólio determinado pela aparência e, 

consequentemente, a “dominação” do homem. Nas palavras de Debord, é a “representação 

diplomática da sociedade hierárquica diante de si mesma, na qual toda outra fala é banida”; é 

a alienação do espectador ao contemplar o objeto reconhecendo-se, passivamente, nas 

imagens e não compreendendo a sua própria existência; a “fabricação concreta da alienação” 

(1997, p. 16).  

Por conseguinte, a intenção pode se revestir na tentativa de reconstituir uma memória 

que, deliberadamente, se encontrava “esquecida” pelos ressentimentos e acontecimentos 

provocados na disputa fratricida. Na opinião de Paulo Monteiro33, “essa memória foi 

esquecida porque muitos dos atuais habitantes não querem reacender uma velha chama que 

perturba a consciência dos descendentes e pode alimentar velhas questões que seria melhor 

ficar restrito à memória do passado” (relato oral). Entretanto, desvelar o passado e mostrar a 

face cruenta dos acontecimentos, agora sob a ótica de uma “epopeia” e do “espetáculo”, serve 

de instrumento para estabelecer uma identificação que legitima os atos heroicos do passado de 

um povo forjado nas “guerras e batalhas”.  Sedimenta valores, unifica crenças no entorno de 

uma tradição rio-grandense unitária e de pertencimento, “gaúcha”. Essa unidade, no 

consciente coletivo e no imaginário popular, faz que seus integrantes se tornem díspares, 

singulares da identidade brasileira, renegando, muitas vezes, essa nacionalidade em prol da 

identidade regional, especialmente pelo que significou o movimento farroupilha de 1835, cuja 

memória é bem presente e, eventualmente, se confunde com a própria história de 1893.  

 

 

 

 

                                                 
33 Professor e historiador, membro da Academia Passo-Fundense de Letras, autor de várias obras e artigos sobre 
a Revolução Federalista e a Batalha do Pulador. 
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Ilustração 13: Objetivos da encenação da Batalha. 
Fonte: fôlder de divulgação do evento. 

 

 

Os movimentos que se agrupam para concretizar a representação o fazem dentro de 

um espírito de identidade regional, buscando justificativas para sedimentá-la no nível do 

simbólico, cultuando mitos e heróis, como forma de estabelecer algum laço com feitos do 

passado, de onde a memória retém apenas os elementos que significam unidade, sucesso, 

glória do individual ao social (FÉLIX, 1995, p. 12). E esse culto é transportado para o 

presente quando os atores corporificam seus papéis, heroicizando os personagens históricos e 

evocando para si os feitos de bravura e destemor frente às vicissitudes de enfrentar o perigo e, 

até, da própria morte, como justificativa de sua existência. Nesse espírito foi que surgiu a 

ideia de promover o culto à memória, por meio das encenações da Batalha do Pulador. 

 

 

3.1.2 A primeira encenação 

 

 

Na obra intitulada Batalha do Pulador: história e encenação, Bandeira (2006) refere 

que, no início de 2005, após a leitura da literatura existente a respeito, em especial a obra 

Voluntários do martírio, de Ângelo Dourado – já visitada na revisão teórica –, foi concebida a 

ideia de promover a primeira encenação, não imaginando, porém, como se dariam o começo 
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e, muito menos, o seu termo, tornando-se necessário, para tanto, angariar o apoio do grupo 

cultural e tradicionalista Cavaleiros do Mercosul. Com a ideia formada, o autor redigiu um 

projeto para ser apresentado ao grupo tradicionalista ao qual pertencia, assim como aos 

demais representantes da sociedade passo-fundense, a quem o evento poderia interessar. Na 

primeira reunião, formou-se em torno do ideal “um grupo pequeno, muito heterogêneo, mas 

muito qualificado”, conforme descrito: 

 

 
Depois de aprovado junto aos Cavaleiros do Mercosul, convidamos um grande 
número de amigos, a Brigada Militar, teatrólogos, UPF, vereadores, governo 
municipal, MTG, Coordenadoria Regional de Educação, Coronel Hubert do Exército 
Nacional, a imprensa, o companheiro Dr. Irineu Ghelen e tantos outros convidados. 
A primeira reunião se deu no auditório da Biblioteca da UPF (BANDEIRA, 2006, p. 
240). 

 

 

Nessa reunião, foi apresentado o projeto da encenação, que incluía a representação da 

chegada da coluna de combatentes de Gumercindo Saraiva à cidade, acompanhado de Prestes 

Guimarães, desfilando pela Avenida Brasil, para, no dia seguinte, ser encenada a histórica 

batalha campal. Segundo o relato, o auditório acolheu efusivamente o projeto, argumentando, 

contudo, que empreitada de tal envergadura somente poderia ser realizada em 2007, quando o 

município estaria completando 150 anos de emancipação político-administrativa, tempo 

adequado para levantar recursos a fim de elaborar figurinos, confeccionar réplica das armas e 

preparar os ensaios. O tempo corria contra os idealizadores. 
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Ilustração 14: Capa do projeto da encenação da Batalha do Pulador elaborado pelo Grupo Tradicionalista 

Cavaleiros do Mercosul. 
Fonte: BANDEIRA, 2006. 

 

 

Nessa primeira reunião, assentou-se a convicção de alguns poucos presentes da 

necessidade da realização da primeira encenação ainda no ano 2005, embora houvesse 

opiniões em contrário, considerando o curto espaço de tempo disponível até a data 

determinada. Extraiu-se uma comissão para angariar o apoio e recursos necessários, sendo 

realizado um chamamento à sociedade para se engajar ao projeto no programa televisivo 

“Momento Gaúcho”, veiculado nos domingos à noite pelo comunicador Daniel Busch na RBS 

TV. O projeto obteve, também, o importante apoio do coronel do Exército Brasileiro Sérgio 

Renato Brasil Huberti, que garantiu a logística do batalhão militar de Cruz Alta. Os recursos 

financeiros iniciais foram encampados pelo Grupo Cultural e Tradicionalista Cavaleiros do 
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Mercosul, os quais possibilitaram confeccionar as vestimentas e a réplica do material bélico. 

Importante revelou-se a contribuição da Brigada Militar, que auxiliou no empréstimo de 

armamentos e efetivos para compor o corpo de atores voluntários, juntando-se na rede de 

apoio, ainda, o governo municipal de Passo Fundo, o veículo televisivo RBS TV e os 

proprietários da área onde se daria a encenação no distrito de Pulador, Enio Piccinini e Mário 

Piccinini. 

 

 

 

 
Ilustração 15: Projeto da encenação da Batalha do Pulador elaborado pelo Grupo Tradicionalista 

Cavaleiros do Mercosul. 
Fonte: BANDEIRA, 2006. 

 

 

Na manhã de 7 de agosto de 2005, foram realizados os ensaios e, à tarde, enfim, foi 

levada a efeito a primeira encenação da Batalha do Pulador, com a presença de um público 

estimado em cinco mil pessoas. Houve grande empenho dos participantes e uma satisfação 

geral de todos pelo feito, momento em que se lavrou um documento para registrar o 

acontecimento, a seguir transcrito: 
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I ENCENAÇÃO BATALHA DO PULADOR. O Grupo Cultural e Tradicionalista 
Cavaleiros do Mercosul, em parceria com a Brigada Militar, Universidade de Passo 
Fundo, 7ª Região Tradicionalista, Prefeitura Municipal e Câmara de Vereadores de 
Passo Fundo, num ato de resgate de cunho cultural e histórico, trazendo para o 
presente a memória do passado, no sentido de fazer justiça aos heróis, tanto 
Maragatos como Pica-paus, que tombaram por amor aos seus ideais, na Revolução 
Federalista de 1893, empunhando lanças, o sabre, espada e arma de fogo, na defesa 
da liberdade, protestando contra o despotismo, a arrogância, bem como, na 
preservação do estado democrático, reivindicando o princípio da igualdade para 
todos, mancharam nosso solo, com o sangue derramado pelos justos, consolidando 
com seus sacrifícios, nossas conquistas que hoje desfrutamos numa atmosfera de 
otimismo e na busca permanente da paz. Para isso, encenaram nesta data e neste 
lugar a Batalha do Pulador, cujo acontecimento ocorreu em 27 de junho de 1894, 
sendo a mais sangrenta de todas as Batalhas da Revolução Federalista. Passo Fundo, 
Distrito do Pulador, 07 de agosto de 2005. (a) Airton Dipp, Prefeito Municipal; 
Valdir Mendes, Presidente da Câmara de Vereadores; Jabs Paim Bandeira, Cmte. 
Cavaleiros do Mercosul; Adirbal Corralo, Vice-Prefeito Municipal; Cel. Waldir João 
Cerutti, Comandante do Planalto; Carlos de Almeida, Coord. da 7ª Região 
Tradicionalista (BANDEIRA, 2006, p. 261). 

 

 

Esse documento, lavrado e assinado pelas autoridades participantes, permite 

identificar o objetivo da representação: “[...] um ato de resgate de cunho cultural e histórico, 

trazendo para o presente a memória do passado, no sentido de fazer justiça aos heróis, tanto 

Maragatos como Pica-paus, que tombaram por amor a seus ideais [...]”. Na mesma missiva, 

há a referência ao uso de armas para a defesa da liberdade; o protesto contra o despotismo, a 

arrogância e a preservação do estado democrático, reivindicando o princípio da igualdade para 

todos, evidenciando o derramamento de sangue daqueles que lutaram, como ato simbólico, 

em busca da paz e da preservação das conquistas de que todos hoje desfrutam. 
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Ilustração 16: Matéria jornalística. 

Fonte: O NACIONAL, 8 ago. 2005, p. 8. 
 

 

Com base na descrição de como ocorreram os preparativos, a mobilização em torno do 

ideal de promover a I Encenação da Batalha do Pulador e a realização do próprio ato, percebe-

se a adesão de vários segmentos da sociedade passo-fundense, desde a sociedade civil até os 

poderes públicos constituídos. Essa mobilização social, em que as pessoas se organizam em 

torno de um objetivo comum, edifica-se no entorno de um ideal imaginário, simbólico dos 

feitos do passado, que, pela sua inquietude, denuncia a busca de dar um sentido à vida 

individual ou coletiva. Nesse caso, o uso da memória serve de suporte para que os sujeitos 

coletivos se encontrem para a definição dos laços de identidade, que se tornam indissociáveis 

individual e coletivamente (CANDAU, 2011). Esse fato é observado na declaração dos 

idealizadores quanto ao objetivo da encenação: através do ato simbólico de derramamento de 

sangue, resgatar a memória dos feitos passados e o amor aos ideais, promulgando a paz. 

Nessa perspectiva, todo aquele que assiste à encenação ou dela participa efetivamente reveste-

se de um papel imaginário no contexto do evento, representado por ideais e valores que 

transporta para a realidade social, no intuito de reconhecer uma identidade como indivíduo e 

como grupo.  

Perpassa, também, nos objetivos explicitados, a utilização da memória como seara 

política e ideológica, especialmente quando se declara que, pelo ato simbólico do 
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derramamento de sangue encenado na representação dos mortos e feridos em luta, sublimam-

se os ideais e os valores dos antepassados, almejando promulgar a paz e a preservação das 

conquistas que hoje são desfrutadas. É a expressão da memória no jogo político, buscando no 

passado significados para uso no presente, de modo que a “ambição da fidelidade ao passado” 

é ameaçada quando as “ideologias se intercalam entre a reivindicação de identidade e as 

expressões públicas da memória coletiva” (TEDESCO, 2011, p. 38).  

Considerando esse aspecto, quando se tem a utilização de memória pelos entes 

públicos como canal político para determinar a necessidade do passado em estabelecer as 

relações de convivência recíproca, a prática comemorativa e a ritualidade expressada atuam 

como elemento para construir a identidade e sua apropriação. Parafraseando Sarlo (2007), a 

memória é o elemento mediador para o campo político, que, no presente caso, encontra-se no 

bojo da batalha e na significação, quer seja do tempo, quer seja dos fatos e dos sujeitos 

centrais. 

 

 
Ilustração 17: Sítio da Prefeitura Municipal de Passo Fundo na internet divulgando a encenação da 

Batalha do Pulador. 
Fonte: PASSO FUNDO. 

 

 

Nesse ínterim, adentra-se na percepção do “utilitarismo” da memória coletiva a 

serviço do poder público e da “eleição” de representantes para disseminar o sentido 
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ideológico e político do seu uso. Estabelece-se a dimensão política da memória, que ordena a 

(re)produção das lembranças oficiais, capitaneadas pelos “grupos eleitos” por meio da 

produção de objetos do passado, arquivos, lugares, fatos direcionados pela mediação 

acadêmica e a disseminação pela visibilidade da mídia. Mas quem são os eleitos? E para que 

serve o ordenamento da lembrança da memória? Não é apenas a esfera pública a mediadora e 

reprodutora da memória coletiva, mas também o são as famílias, os partidos, os sindicatos e 

outras entidades que compõem o conjunto social. A sua finalidade estabelece-se com a 

produção de uma “instituição imaginária de identidades coletivas” que dão suporte à 

instrumentalização política para produzir e impor uma memória oficial à sociedade, 

revelando-se interessante para o poder público ter os seus “empreendedores de memória” 

(TEDESCO, 2011). 

Oportuno, assim, para o campo político e ideológico, mediado pelo interesse público, 

quando “os eleitos” elaboram os conceitos das representações simbólicas, permitindo a 

apropriação da memória histórica. Hobsbawm e Ranger, conceitualmente, referem essa 

mecânica como a “invenção das tradições”: 

 

 
Por “tradição inventada” entende-se um conjunto de práticas, normalmente 
reguladas por regras tácitas ou abertamente aceitas; tais práticas, de natureza ritual 
ou simbólica, visam a inculcar certos valores e normas de comportamento através da 
repetição, o que implica, automaticamente, uma continuidade em relação ao 
passado. [...] sempre que possível, tenta-se estabelecer continuidade com o passado 
histórico apropriado (1997, p. 9). 

 

 

Observam-se, nessa citação, os elementos centrais das práticas da “invenção das 

tradições”: a aceitação das regras tácitas ou abertas; a imposição de valores e normas de 

comportamento através da repetição pela prática ritual e simbólica; e o estabelecimento de 

continuidade com o passado histórico. No bojo dessas questões, revela-se pertinente a 

reflexão de como esse conceito de tradição inventada se adéqua no contexto da representação 

da Batalha do Pulador. Denota-se indiscutível a perfeita adequação ao conceito em face das 

seguintes observações: a concepção da ideia da encenação efetiva-se pelo esforço do Grupo 

Tradicionalista Cavaleiros do Mercosul, associado a colaboradores, simpatizantes, 

patrocinadores e, em especial, ao poder público municipal de Passo Fundo, conforme se 

observa pela divulgação do sítio midiático publicado na internet, acima demonstrado. Em 

razão disso, constata-se que o grupo tradicionalista se reveste da característica de “eleito”, e o 
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poder público, pelo patrocínio e apoio, apropria-se, por meio de políticas públicas, da 

representação de uma maneira repetitiva – a encenação remonta ao ano 2005, perfazendo um 

total de seis edições –, ao promover uma tradição repetida pela prática dos atos rituais e 

simbólicos. Assim, a representação mantém a continuidade com o passado histórico, 

estabelecendo normas de comportamento pela sistemática repetição, atuando no consciente 

coletivo. 

Hobsbawm menciona existir três categorias superpostas de “invenção das tradições” 

desde a Revolução Industrial: as que estabelecem ou simbolizam a coesão social ou as 

condições de admissão de um grupo ou comunidades reais ou artificiais; as que estabelecem e 

legitimam instituições, status ou relações de autoridade; e as que socializam, inculcam ideais, 

sistemas de valores e padrões de comportamento. No seu entendimento, a primeira prevalece 

e as demais se sobrepõem no sentido de identificação com uma “comunidade” e/ou 

instituições que representam, expressando-se ou simbolizando como nação. Nesses 

fundamentos, perfeita a adequação da função da representação da Batalha do Pulador em 

termos de coesão e admissão de um grupo ou de comunidade, “reais ou artificiais”, como 

legitimadora de instituição – no caso, a identidade gaúcha –, status ou relações de autoridade 

e hierarquia social, principalmente como determinante de valores e padrões de 

comportamentos esperados e identificados com a comunidade imaginada. Por fim, a utilização 

da história como instrumento de “tradição inventada” serve de “cimento para a coesão 

grupal”, sedimentando e legitimando ações e comportamentos dentro daquilo que se 

estabelece como norma consensualmente aceita e esperada dos seus integrantes. 

No intuito de conferir um sentido político da memória, através do uso de políticas 

públicas, o poder público municipal – após ser instado a participar efetivamente como agente 

legítimo da promulgação da representação da Batalha do Pulador, do qual, consciente ou 

inconscientemente, assume o papel de instância a ser legitimada em razão da tradição 

histórica – edita as medidas de incentivo, colocando-se na condição de “legitimado”: 
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Ilustração 18: Edição de normas legislativas da Prefeitura Municipal de Passo Fundo. 

Fonte: PASSO FUNDO. 
  

 

Desde a primeira encenação, datada de 2005, sistematicamente, o ente municipal 

público de Passo Fundo edita norma legislativa de cunho logístico e de suporte financeiro 

para a realização do evento. Como exemplo, tem-se a Lei nº 4.714/2010, na qual o poder 

executivo municipal foi autorizado a alterar a Lei de Diretrizes Orçamentárias para abrir 

crédito adicional especial no valor de R$35.000,00 (trinta e cinco mil reais), como política de 

apoio à realização da encenação da Batalha do Pulador, dentro do objetivo genérico de 

 

 
[...] valorizar os artistas locais e grupos que atuam na produção cultural através de 
programas de incentivo às artes e à cultura, do desenvolvimento de programas de 
capacitação e de viabilização de estrutura física para a produção de artesanato e sua 
divulgação, para ampliar e aprofundar as iniciativas de incentivo à leitura, 
integrando eventos culturais apoiados pelo Município ao conjunto de iniciativas de 
educação e cultura (PASSO FUNDO).  
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Ilustração 19: Reprodução parcial do fôlder de divulgação da encenação da Batalha. 

Fonte: fôlder de divulgação do evento. 
 

 

No fôlder de divulgação da IV Encenação da Batalha do Pulador, acima destacado, 

consta, também, o financiamento do governo federal, através do Ministério da Cultura, 

especialmente pela Lei de Incentivo à Cultura, chamada de “Lei Rouanet”. Isso demonstra a 

utilização das políticas de memórias, através de incentivos fiscais, das diversas instâncias do 

poder, como instrumentos legitimadores da memória política.  

 

 

3.2 A ENCENAÇÃO DA BATALHA DO PULADOR E OS CAVALEIROS DO 

MERCOSUL  

 

 

Desde 2005, realizaram-se cinco edições da encenação da Batalha do Pulador pelo 

grupo idealizador Cavaleiros do Mercosul, seus apoiadores e associados, devidamente 

registradas pela mídia contemporânea, donde se percebe o crescente interesse por parte do 

público local em participar desse acontecimento. Numa breve pesquisa nos meios de 

informação, verificam-se vários registros e imagens que retratam ou referem o evento. Isso se 

dá pelo grupo que o representa, por pesquisadores independentes, aficionados por história e 

profissionais dedicados ao estudo acadêmico. Facilmente, encontram-se os símbolos e o 

acervo, literário ou físico, que constituem o conjunto da memória.  

No que concerne ao registro midiático dos meios de comunicação, destaca-se a 

cobertura efetuada pelo veículo de comunicação jornal O Nacional de Passo Fundo. 
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Ilustração 20: Destaque do jornal – 2007/2008. 

Fonte: O NACIONAL, 04 ago. 2008, p. 4. 
 

Nas ilustrações acima, O Nacional divulga a realização das edições de 2007 e 2008, 

noticiando a participação dos Cavaleiros do Mercosul, do MTG, da Brigada Militar, de grupos 

tradicionalistas e do poder público municipal, além de outros voluntários. Percebe-se o caráter 

espetaculoso das edições, com todo o aparato cenográfico de uma peça teatral em campo 

aberto. Noticia-se, também, a grande participação popular que compareceu para assistir e 

prestigiar o evento, estando à disposição do público toda a infraestrutura que um evento desse 

porte proporciona. O mesmo ocorreu nos sucessivos anos 2009 e 2010: 

 

  
Ilustração 21: Destaque do jornal – 2009/2010. 

Fonte: O NACIONAL, 25 out. 2010, p. 16. 
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A participação popular também é mencionada pelo jornal O Nacional, conforme se 

verifica nas ilustrações a seguir, onde o evento é apresentado como um “programa de 

família”: 

 

 

 
Ilustração 22: Destaque do jornal – “programa de família”. 

Fonte: O NACIONAL, 25 out. 2010, p. 17. 
 

 

Em razão disso, as sucessivas edições da representação da Batalha do Pulador vêm 

chamando cada vez mais a atenção do público espectador, de patrocinadores e da mídia em 

geral. Além disso, com o passar dos anos, o evento tem se aprimorado, sendo implementadas 

melhorias na infraestrutura para atender às expectativas tanto dos idealizadores como do 

público assistente. 

Próximo ao local da encenação, estão edificadas as placas representativas e os marcos 

alusivos ao combate da Batalha do Pulador, sinalizando o território onde, provavelmente, 

ocorrera o embate. 
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Ilustração 23: Marco do centenário da Batalha do Pulador.  

Fonte: arquivo pessoal do autor. 
 
 

Em páginas eletrônicas independentes e institucionais, assim como em jornais e 

revistas, encontram-se registros alusivos à história, sobretudo em blogs e páginas pessoais da 

internet. 

 

 

 
Ilustração 24: Página da internet referindo a Batalha do Pulador. 

Fonte: GOOGLE.  
 

 

Outra página da internet que promove o evento, em especial as várias encenações que 

se realizaram no decorrer dos anos, é a do idealizador das representações: 
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Ilustração 25: Blog de Jabs Paim Bandeira,  

noticiando a realização das sucessivas encenações da Batalha do Pulador. 
Fonte: BANDEIRA. 

 

 

Pelas imagens e pelos posts, nota-se o crescente interesse do público em geral pelo 

“espetáculo”, denotando-se o aprimoramento sucessivo das edições das encenações da batalha 

por parte dos idealizadores, sobretudo pela adesão voluntária a cada ano de mais grupos 

empenhados em divulgar aquela memória. Na página anteriormente ilustrada, encontram-se as 

datas em que ocorreram as encenações e as ações correspondentes em promover o evento, 

difundindo no meio estudantil, através de promoção de eventos culturais, o conhecimento do 

evento histórico.  

De um enfoque circunscrito aos âmbitos municipal, regional e estadual, o espetáculo 

assume uma dimensão em nível nacional, em face da projeção midiática intermediada pelos 

diversos canais de comunicação. Isso se efetiva à medida que o tempo avança e as discussões 

se fazem presentes no cotidiano da contemporaneidade, reafirmando o interesse pelo evento 

sob o aspecto teatral das imagens. Isso ocorre, conforme Debord, quando o espetáculo, 

“tomado sob o aspecto restrito dos meios de comunicação de massa”, passa a impressão de 

“invadir a sociedade como simples instrumentalização” (1994, p. 20, grifo do autor). O 

espetáculo consubstancia-se pela mediação instantânea proporcionada pelos meios de 

comunicação para com o espectador. Subjaz, nesse contexto, a historicidade em detrimento 
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das imagens ditadas pela “aparência”, quando o espectador adere ao espetáculo como produto 

de consumo sem questionar seu objeto; deixa-se levar pela aparência das circunstâncias. 

Diante dessa evolução conceitual da representação da Batalha do Pulador, determinada 

pelo período espaço/tempo desde a primeira representação, foi realizada, nos dias 04 e 05 de 

agosto de 2012, a VI edição, à qual se deu ampla publicidade nos meios de comunicação do 

município e da região, destacando-se a coluna jornalística de um dos idealizadores, veiculada 

no jornal O Nacional de 31 de julho de 2012. 

 

 

 
Ilustração 26: Coluna jornalística do idealizador da encenação. 

Fonte: O NACIONAL, 31 jul. 2012, p. 3. 
 

 

O édito jornalístico descreve que, a partir das 14 horas do dia 04 de agosto, dar-se-ia o 

desfile das tropas dos revolucionários maragatos e dos governistas pica-paus pela Avenida 

Brasil de Passo Fundo até o Bairro Boqueirão, oportunidade em que a população poderia 

aplaudir o elenco dos atores voluntários que encenariam a batalha campal no dia seguinte no 
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distrito de Pulador. Nesse desfile, os atores estariam caracterizados com as vestimentas de 

federalistas e governistas, com cavalos, aparato bélico reproduzido da época (fuzis, 

metralhadoras, canhões); estariam, ainda, com as vestimentas da Cruz Vermelha e de 

saqueadores (população miserável da época que vivia de saques dos restos de materiais dos 

combatentes); enfim, haveria toda a caracterização da época. O desfile dos atores redundaria 

num “espetáculo de encher os olhos”, representado pelos Cavaleiros do Mercosul, Cavaleiros 

do Planalto Médio, Piquete 35 de Lagoa Vermelha, Brigada Militar, 7ª Região Tradicionalista 

e MTG.  

Ainda de acordo com o colunista, na semana anterior ao desfile, como ato preparativo 

simbólico, realizou-se um culto religioso para bênção dos participantes e na intenção das 

1.200 almas dos combatentes que tombaram na batalha do dia 27 de junho de 1894. Naquela 

solenidade, procedeu-se à leitura de uma mensagem do grupo Cavaleiros do Mercosul, 

transcrita na coluna mencionada: 

 

 
Além do limite de nossos sonhos está a grandeza de nossa esperança. Hoje aqui 
estão os personagens da Encenação da Batalha do Pulador, Maragatos, Governistas e 
os Cavaleiros do Mercosul unidos para pedir a bênção de Deus às almas daqueles 
que tombaram por amor ao Brasil e ao Rio Grande, para termos uma pátria livre e 
nos legar este solo de liberdade, onde o homem, a mulher, negro e o índio tenham os 
mesmos direitos e iguais obrigações! E reafirmar que a vitória foi naquele tempo, 
hoje lutamos pela paz, e que as nossas armas são as palavras de Fé e a esperança de 
um Brasil longe de saques e dos oportunistas que se transvertem em políticos para 
saquear a Pátria e o Povo! Não esqueçam de que as pessoas não devem amar só a 
história, devem amar também como a história que é contada. Ser Gaúcho é ter a 
capacidade de assimilar todos os credos, todas as religiões e todas as raças, decorre 
do fato que ser gaúcho é ser alguém, mas acreditar em algo. Ser gaúcho é acreditar 
nas ideias e valores promovidos pela revolução. A igualdade e liberdade. A ideia de 
democracia é a liberdade que nos mantém unidos na fé. Não chorem porque acabou, 
sorria porque aconteceu! Deus proteja todos nós! Agradecemos a Deus e ao Padre 
Mateus Danielli que nos abençoou e rezou por nós e aqueles que tombaram em 27 
de junho de 1894 na Batalha do Pulador. Convidamos a todos a assistirem no dia 04 
o desfile das tropas na Avenida Brasil e no domingo no Distrito do Pulador a 
Encenação da Batalha. Muito obrigado (O NACIONAL, 31 jul. 2012, p. 3).  

 

 

Ressaltam-se, nessa mensagem, a profissão de fé dos participantes na liberdade, na 

igualdade, na paz e a esperança de um Brasil melhor, longe dos saques dos oportunistas que 

despojam a pátria e o povo. O discurso enaltece o amor à história, e não só a ela, mas também 

à forma como é contada. Glorifica, igualmente, a figura do gaúcho e as suas virtudes; reforça 

a crença no ideal da democracia e da liberdade; agradece a Deus e ao sacerdote que abençoou 

a todos os participantes daquele culto religioso e às vítimas que tombaram na histórica 
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batalha, abrindo, por fim, o convite a todos a assistirem o evento com início marcado para 04 

de agosto. 

Encerrando a coluna jornalística, o signatário informa que, após o desfile pela Avenida 

Brasil, as tropas se dirigiriam ao distrito de Pulador para acampar, e à noite seria realizada 

uma tertúlia com a apresentação de artistas regionais, sob a direção do comandante do grupo 

Cavaleiros do Mercosul. No dia seguinte, domingo, 05 de agosto, haveria o ensaio com todos 

os participantes da encenação, mediante tomada de cenas especiais para fazer parte de um 

DVD, com o selo da RBS TV, bem como cobertura da imprensa local com transmissões 

diretas desde sábado, dia 4. O início da VI Encenação da Batalha do Pulador estava, portanto, 

marcado para as 14 horas de 05 de agosto, com um elenco estimado de 600 figurantes. 

 

 
Ilustração 27: Preparativos para o desfile na véspera da VI Encenação. 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 
 

 

Na edição de O Nacional do dia 6 de agosto de 2012, na página 4, está destacada a 

representação da Batalha do Pulador com a publicação de uma fotografia retratando os 

combatentes. Na reportagem, consta a afirmação prestada pelo comandante do Grupo Cultural 
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e Tradicionalista Cavaleiros do Mercosul. Em suas palavras: “Estes mesmos campos, que há 

mais de cem anos viram brotar sangue dos combatentes, hoje são cobertos de cordialidade, 

amizade e alegria”. O evento histórico é descrito como um “resgate histórico” com o objetivo 

de “celebrar a paz”, no qual seriam soltos pombos em sua representação simbólica.  

Um depoimento colhido entre o público, veiculado no mesmo periódico jornalístico, 

destacou a importância da celebração da história gaúcha. Acompanhado da família, um dos 

espectadores declarou possuírem raízes nessa terra, razão pela qual fizeram questão de assistir 

à encenação da batalha para conhecer a história tal como aconteceu. A família entrevistada 

estava representada em três gerações, denotando o caráter identidário dessa sucessão e o apelo 

às tradições em torno da figura do gaúcho. 

 

 

 
Ilustração 28: Destaque do jornal – história viva. 

Fonte: O NACIONAL, 6 ago. 2012, p. 4. 
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O periódico jornalístico Diário da Manhã, na edição de 2 de agosto de 2012, conferiu 

destaque, igualmente, no caderno especial, aos preparativos da encenação da Batalha do 

Pulador: “A 6ª edição de um dos eventos mais tradicionais de Passo Fundo, a Batalha do 

Pulador, será encenada no dia 05 de agosto. Integrando as festividades de aniversário dos 155 

anos da capital do Planalto Médio, o espetáculo já está com a estrutura sendo montada no 

distrito de Pulador”.  

O portal da Rádio Planalto de Passo Fundo na internet, na mesma data, também 

enfatizou os preparativos da encenação: 

 

 
Acontece neste fim de semana a sexta edição da Encenação da Batalha do Pulador, 
em Passo Fundo. Neste sábado (04), haverá o desfile das tropas, com os seus 
figurantes, pela Avenida Brasil, com a saída da Prefeitura a partir das 14 horas. No 
início da noite, o grupo partirá para o distrito de Pulador, onde haverá o jantar e 
momentos de confraternização. No domingo (05), a manhã começa com grande 
movimentação, a partir do ensaio. O espetáculo para o público terá início às 14 
horas. No local foi preparada uma completa estrutura para receber os visitantes. De 
acordo com a coordenação do Grupo Cultural e Tradicionalista Cavaleiros do 
Mercosul, haverá uma praça de alimentação, além de banheiros químicos e 
estacionamento (RÁDIO PLANALTO). 

 

 

Além desses veículos de comunicação, outros deram ênfase ao evento nos seus sítios 

de comunicação na internet, a exemplo do Grupo RBS, da Rádio Uirapuru de Passo Fundo e 

de sítios independentes.  

Nas categorias de transmissão da memória, por seu turno, os veículos de comunicação 

detêm importante papel na difusão e na socialização, porque a tradição oral por si só não é 

suficiente para inculcar no indivíduo e no consciente coletivo de uma comunidade os 

pressupostos decorrentes da memória histórica. Candau (2011) refere que, em todas as 

sociedades, não se pode prescindir de escritos, notadamente o impresso, porque, sem dúvida, 

é através dele que se situa o grande potencial de estocagem de informações de caráter fixo, de 

modo a fornecer referenciais coletivos bem mais eficazes do que a transmissão oral. Nos 

grandes textos, encontram-se os princípios cognitivos do mundo social, os quais, 

corporificados na forma impressa, ficam disponíveis não apenas aos ilustrados, mas também 

para toda a população que está disposta a escutá-los por ocasião das grandes narrações, 

pregações, sermões e exortações de qualquer natureza. Como referencial visual, o texto serve 

de vetor para orientação das memórias individuais numa mesma direção: 
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Auxiliar de uma memória forte, a escrita pode, ao mesmo tempo, reforçar o 
sentimento de pertencimento a um grupo, a uma cultura, e reforçar a metamemória. 
Assim, o escritor local, aquele que tem o poder de registrar os traços do passado, 
oferece ao grupo a possibilidade de reapropriar-se desse passado através dos traços 
transcritos. Entretanto, com frequência, a escrita, como modalidade de expansão da 
memória, deixa a busca identitária incompleta (SARLO, 2011, p. 109). 
 

 

Dessa forma, os meios midiáticos contemporâneos fazem-se presente na encenação, 

cumprindo a sua função memorialística, pois, aliados à tradição oral de transmissão da 

memória, compõem a narrativa da representação da Batalha do Pulador. Além de terem 

caráter memorialístico, como se percebe pelas ilustrações colacionadas, tratam-se, também, de 

ferramentas utilizadas para reforçar o sentimento de pertencimento do grupo. É a 

reapropriação do passado, o qual a tradição oral não consegue perpetuar, mas com a 

incompletude dos laços de identidade que somente os outros meios de expansão são capazes 

de suplantar – linhagem-memória doméstica, capital imaterial (CANDAU, 2011, p. 117). 

 

 
Ilustração 29: Pôster eletrônico da VI Encenação da Batalha do Pulador. 

Fonte: BLOG da Batalha do Pulador. 
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Por ocasião da realização da encenação, colheram-se alguns depoimentos orais, no 

calor dos preparativos, com o objetivo de investigar a motivação, a intenção, os significados 

simbólicos e as narrativas dos participantes em representar a Batalha do Pulador.  

Inicia-se com o depoimento da Coordenadora da 7ª Região Tradicionalista Gilda 

Gagliazi34, a qual acredita que um dos principais objetivos da representação consiste na 

“valorização da cultura gaúcha no município e no Estado, a fim de modo [sic] a atrair turistas” 

(relato oral). O turista, no seu entendimento, vem com a intenção de conhecer os fatos 

históricos e as belezas naturais da região, traduzindo-se num turismo não convencional, em 

relação ao que se pratica no litoral, por exemplo. Segundo ela, há a reconstrução de um fato 

histórico importante que não deixa saudades, especialmente por não ter havido vencidos e 

vencedores, remanescendo o legado do combate na tradição e no respeito da palavra 

empenhada. Assim, a encenação corporifica a reprodução de tudo aquilo que foi escrito na 

História, resgatando o que as gerações passadas diziam a respeito do Rio Grande do Sul, que 

sempre fora um Estado independente, marcado pela luta, pela coragem dos homens e das 

mulheres que o construíram. Refere, ainda, que o Estado poderia ser um país independente, só 

não o é pelo caráter conciliador do povo gaúcho. Por fim, alude que a batalha lhe traz a 

lembrança do “homem forte”, do “homem corajoso” que faz “honrar a si e às tradições do Rio 

Grande” (relato oral).  

Noutro depoimento, Fábio França35, 15 anos de idade, junto de seu pai, afirma 

participar desde a primeira encenação. Ao ser entrevistado, destaca o seu sentimento de 

orgulho ao tomar parte do evento, qualificando a batalha como um grande fato histórico 

ocorrido na região. Na encenação, corporifica o “papel” de maragato, caracterizando-se como 

combatente, trajando bota, bombacha, chapéu, o lenço “vermelho”, com espada em punho e o 

cavalo de montaria, que representam a “tradição”, os elementos que formam o “tipo gaúcho”. 

Outra personagem entrevistada, Mercedes Tereza Tonet36, caracterizada de chefe da 

Cruz Vermelha, revela a grande emoção pela oportunidade de representar a batalha. Essa é a 

sexta edição de que participa, afirmando sentir orgulho por poder valorizar o passado, 

referindo o fato violento da degola de pessoas inocentes.  

Em outros depoimentos colhidos, resta evidente o mesmo sentimento, sempre 

enfatizando os participantes que a representação é feita no intuito de preservar e enaltecer as 

                                                 
34 Depoimento oral prestado ao autor em 04 de agosto de 2012, por ocasião dos preparativos ao desfile na 
Avenida Brasil, em Passo Fundo, na véspera da encenação do dia 05 de agosto de 2012. 
35 Depoimento oral prestado ao autor na mesma ocasião. 
36 Depoimento oral prestado ao autor na mesma ocasião. 
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raízes da cultura gaúcha. Referem que se identificam muito com a bandeira “maragata”, por 

conceber os mais fidedignos ideais gaúchos, acreditando ser essa a identidade que mais reflete 

o modo de vida rio-grandense.  

 

 

 
Ilustração 30: Encenação da participação da Cruz Vermelha na batalha. 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 
 

 

Dentre as entrevistas, ressalta-se a narrativa de Aido Vieira Rodrigues37, caracterizado 

com as vestimentas do exército republicano. O depoimento revela-se emblemático, porque 

salienta a grande responsabilidade que se tem em relação às fronteiras Brasil, Uruguai e 

Argentina, além do compromisso que o gaúcho assume para com a pátria, somado à 

necessidade de luta quando alguém impõe a sua vontade, sem espaço para o diálogo e o 

consenso; acredita ter sido isso o que ocorreu na revolução que ora representa. É a expressão 

máxima do ufanismo38 herdada dos ideais farroupilhas que Pesavento refere:  

 

 
[...] a avaliação identidária postula que ninguém é mais brasileiro que os rio-
grandenses. Não só defenderam a pátria de todos os ataques estrangeiros [...] se 
quisesse, o Rio Grande poderia ficar independente [...] em última análise, ser gaúcho 
é ser um pouco mais, ou é ser mais brasileiro do que os demais (1988, p. 230).  

 

 

 

                                                 
 
37 Integrante do Grupo Tradicionalista Cavaleiros do Mercosul. Aos 54 anos de idade, é ex-fuzileiro naval, 
cabeleireiro, morador de Passo Fundo. Depoimento oral prestado ao autor em 05 de agosto de 2012. 
38 Atitude ou comportamento de quem se orgulha ou se regozija excessivamente de algo. = JACTÂNCIA, 
PRESUNÇÃO.  Fonte: PRIBERAM. 
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No decurso de sua entrevista, Rodrigues avalia que a liderança de Júlio de Castilhos 

não dialogou o suficiente com “a tribuna do Rio Grande”, Gaspar Silveira Martins, motivo 

pelo qual este promoveu a revolução contra o governo de Floriano Peixoto. Menciona, 

também, o ideal parlamentarista defendido por Gaspar Silveira Martins, que, em face da 

revolução, foi derrotado, prevalecendo em seu detrimento o sistema republicano. Na opinião 

do entrevistado, esse seria o ideal que defenderia, caso fosse necessário.  

Quanto à liderança de Júlio de Castilhos, cita a promulgação da constituição 

republicana baseada nos ideais comtistas e que o País e o Estado passaram a ser dirigidos por 

uma classe intelectual que detinha o conhecimento, excluindo as classes inferiores, a plebe, na 

qual se incluiria, alegando que a estas não seria dada a vez, muito menos o direito ao voto. 

Ressalta o orgulho de ser de Passo Fundo, da sua história, dos farrapos e da Batalha do 

Pulador, lamentando que o fato tenha sido, por muito tempo, ocultado, mas comemora, pois, 

através da encenação, pode novamente reconstruir o que fora aquele acontecimento. Refere, 

igualmente, que o esquecimento se dera por ter sido uma “guerra suja e vergonhosa entre 

irmãos” que lutavam por seus ideais de libertação.  

No transcorrer da sua narrativa, o que se torna mais emblemático é que o entrevistado 

assume o papel de revolucionário, embora trajado de governista, usando sistematicamente o 

pronome pessoal “nós” e as expressões “a gente” e “nosso”. Assim, o seu depoimento assume 

e corporifica um “papel” apaixonado, ufanista e parcial dentro das circunstâncias e da aura da 

representação, principalmente pela condição de se sentir gaúcho. 

A entrevista de Luis Morais39 revela que os membros da entidade que representa – 

Centro de Tradições Gaúchas Tropel de Caudilhos – participam da encenação como 

figurantes e apoiadores desde a sua primeira edição. O objetivo da entidade, ao participar, 

consiste em colaborar no resgate da “nossa história”, sentimento de cada um como gaúcho. 

Segundo ele, o significado da história está no fato de muitas pessoas não saberem o que havia 

acontecido naquelas terras, numa batalha em que muita gente perdeu a vida. A participação do 

CTG e dos figurantes traduz-se numa emoção especial, por poderem levar ao público o 

significado do feito dos antepassados pelo “nosso chão”. Ele entende que a revolução se deu 

por uma disputa entre ideologias diferentes e que nos tempos atuais isso não ocorreria, porque 

lutavam por um único objetivo, mas com pensamentos divergentes. Por fim, questionado 

sobre qual agremiação representaria melhor o ideal gaúcho, afirma que os dois lados, “pica-

                                                 
39 Patrão do CTG Tropel de Caudilhos de Passo Fundo. Depoimento oral prestado ao autor em 05 de agosto de 
2012. 
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paus” e “maragatos”, representam esse ideal, mas que, devido à indumentária, os “maragatos” 

traduzem de forma mais adequada o estereótipo dos gaúchos e que, na sua visão, o Passo 

Fundo da época era maragato. 

A participação efetiva dos CTGs e do MTG nas encenações da Batalha, remetidos 

também aos depoimentos dos seus representantes até aqui mencionados, reflete o movimento 

ufanista que se construiu no seio da sociedade sul-rio-grandense no período compreendido 

entre a segunda metade do século XIX e as primeiras décadas do século XX. Esse movimento 

se dá do meio físico ao tipo social, com seus fluxos e refluxos, e a partir disso o movimento 

assume nova dinâmica: 

  

 
De lá para cá, o movimento ufanista teve fluxos e refluxos, com movimentos de 
aceleração, como o do fim dos anos 40 e início dos anos 50, com o surgimento dos 
Centros de Tradições Gaúchas (CTGs), para recobrar força extraordinária a partir 
dos anos 80, com a proliferação desses mesmos CTGs, com seus festivais de 
músicas, com grande apoio da mídia e o reconhecimento de sua força pelos distintos 
partidos políticos (PESAVENTO, 1988, p. 230). 

 

 

Trata-se da institucionalização ufanista e mitológica do gentílico gaúcho na sua mais 

idealizada expressão empreendida pelo MTG, a fim de dar significado real, moldar o 

comportamento e pautar ações. 

Com relação, ainda, à intenção e à concepção atribuídas às encenações, colheu-se o 

depoimento de Navilio Antonio Brandeleiro40, fundador dos Cavaleiros da Integração do 

município de Carazinho. Na entrevista, Brandeleiro declara que a ideia surgira durante uma 

reunião em que ouviram a narração da história da Batalha do Pulador por parte de 

historiadores convidados. No seu entendimento, o objetivo principal da encenação 

corresponde ao resgate histórico e à reconstituição dos fatos tal como aconteceram, “cabendo 

a cada um olhar e julgar de acordo com a sua consciência, a fim de que nunca mais ocorra 

isso entre as regiões, partidos políticos e clubes de futebol”: “que se resolvam as diferenças 

nos tribunais, e não na espada e no chumbo, e também para que as gerações futuras não 

repitam o erro dos antepassados” (relato oral). Em sua fala, é enfático ao afirmar que as 

desavenças devem ser resolvidas nos tribunais, e não no expediente de lutas, ressaltando, no 

entanto, que atualmente, em alguns lugares, alguns problemas ainda se solvem mediante essa 

                                                 
40 Cirurgião dentista, empresário e fundador do Grupo Cavaleiros da Integração de Carazinho/RS. Depoimento 
oral prestado ao autor em 05 de agosto de 2012. 
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prática. Como base para seus argumentos, destaca os eventos futebolísticos, como o Grenal41 

e outras partidas de futebol no centro do país. 

No discurso de abertura da encenação, proferido no dia 05 de agosto de 2012, o Sr. 

Airton Timm, coordenador executivo da VI Encenação da Batalha do Pulador, dirige seu 

agradecimento aos poderes constituídos e aos meios de comunicação, aos apoiadores e ao 

público pela participação. Menciona o “orgulho da rememoração e a envergadura na 

representação de feitos da nossa história que nos fazem diferentes; somos gaúchos por 

orgulho, gaúchos por excelência e temos orgulho de nosso povo, orgulho de nossa história e 

orgulho de nossa classe” (sic). Ressalta que a realização do evento somente é possível graças 

à participação dos entes públicos constituídos, assim como da coordenadoria da 7ª Região 

Tradicionalista Gaúcha, além de outros grupos que o auxiliam e apoiam. 

 

 

 
Ilustração 31: Participação de Airton Timm. 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 

 

 

Com esses depoimentos, declarações e narrativas, assentam-se as convicções, os ideais 

e os objetivos da representação da Batalha do Pulador, sobressaindo, principalmente, a 

simbologia na representação da reconstrução do fato histórico. Neles, salientam-se o resgate 

da “epopeia” da Batalha do Pulador como forma de fomento do turismo da região; a 

lembrança dos feitos do passado e o enaltecimento à bravura dos combatentes. Sobressaem a 

valorização da cultura gaúcha como vetor para promover a concórdia e a paz, e, acima de 

tudo, a exaltação do orgulho de ser gaúcho, orgulho da história e da classe que compõe o 

habitante sul-rio-grandense. Evidencia-se, portanto, o culto do mito42 do gaúcho sedimentado 

no nível do simbólico como força identidária. Diante dessas intenções, a representação da 

                                                 
41 Partida de futebol envolvendo os dois maiores times de futebol do Estado do Rio Grande do Sul, Grêmio e 
Internacional. 
42 “O mito não é exatamente uma crença e menos ainda um ato de fé; é a experiência cotidiana, o imaginário 
vivido, o modo de relações dos homens consigo mesmos, com o mundo e com o outro” (ANSART, 1978, p. 23). 



 

131 
 

Batalha do Pulador, inevitavelmente, subsume-se no conceito de “comunidade imaginária” 

(ANDERSEN apud BURKE, 2002, p. 85).  

Percebem-se, pelas narrativas e pelos depoimentos proferidos, a nítida marca do 

presente dirigindo o passado, a falta de distanciamento e a parcialidade nas versões 

apaixonadas eivadas de crenças e mitos; o imaginário mítico e ufanista sobressaindo-se em 

detrimento dos feitos históricos. Sarlo menciona que se torna inevitável a marca do presente 

ao narrar o passado, “justamente porque, no discurso, o presente tem uma hegemonia 

reconhecida como inevitável e os tempos verbais do passado não ficam livres de uma 

experiência fenomenológica do tempo presente da anunciação” (2007, p. 49). Assim, o 

discurso situa-se no presente, é o momento em que se narra, estabelecido pela necessidade da 

persuasão do narrador, o qual persegue uma verdade externa no instante em que ela é 

enunciada. Pode-se considerar, pois, como a apreensão da memória segundo a retórica do 

discurso proferido, fazendo a apreensão do fato historio conforme a ótica do presente. 

No contexto das narrativas, esbarra-se nos estudos acerca dos rituais e símbolos no que 

concerne à importância dos momentos de efervescências criativas para a renovação social. 

Esse enfoque se situa no âmbito do conceito de comunidades, em virtude de que o 

estabelecimento de rituais e símbolos estimula a configuração de uma “identidade” coletiva, a 

exemplo do que Hobsbawn e Ranger (1997), bem como Nora (1987-1987) mencionam (apud 

BURKE, 2002, p. 85), sobretudo pelo fato de a identidade de um grupo ser definida em 

relação ou comparação à de outros.  

No presente caso, maragatos e pica-paus poderiam ser comparados, alusivamente, a 

gaúchos e brasileiros; ou seja, a identidade maragata estaria mais próxima à do gaúcho – em 

face de suas vestimentas rudes associadas ao homem da lide campeira, habitante da região 

fronteiriça – e a dos pica-paus – pelo uniforme e a instituição militar –, mais próxima à do 

governo constituído, representando a identidade brasileira. É a efervescência do espírito 

ufanista gaúcho na composição do padrão identidário regional em relação ao resto do Brasil, 

demonstrado nos depoimentos colhidos no calor dos preparativos da representação, 

configurando uma comunidade imaginária estabelecida pelas intencionalidades subjacentes 

dos rituais levados a efeito. Trata-se da ancoragem na memória mítica da identidade 

determinada na genealogia, com base em acontecimentos históricos gloriosos, mitos e 

tradições em que as reconstruções têm uma função social cujo conteúdo é uma representação 

negociada entre o passado e um horizonte de espera, que se revela portadora de “uma 

estrutura possível de futuro”, constituindo-se em memória viva (CANDAU, 2011).  
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Revela-se oportuno esclarecer o termo “classe” utilizado pelo diretor executivo no 

discurso de abertura da VI Encenação da Batalha do Pulador. Classe, no sentido da 

estratificação social das sociedades, remete ao conceito da desigualdade na distribuição das 

riquezas e de outras vantagens, como status e poder. Ao que parece, no entanto, o vocábulo é 

empregado com conotação de identidade, pois, utilizado na forma como está, pode constituir a 

afirmação de poder, status e supremacia sobre as demais camadas sociais. Logo, no contexto 

em que está inserido, evidencia o caráter identidário da qualificação gaúcha. Mais adequado 

ficaria se fosse proferido nos seguintes termos: o “orgulho de ser gaúcho, gaúcho por 

excelência, orgulho de nosso povo, de nossa história e de nossa identidade”, reafirmando a 

formação de uma comunidade imaginária nos moldes que professa Benedict Andersen, sendo 

isso o que se leva a crer em razão do discurso e das circunstâncias. 

 

 

3.2.1 O imaginário social do mito do gaúcho: a simbologia na representação da Batalha do 
Pulador 
 

 

A afirmação da identidade gaúcha, segundo o que professam os idealizadores e 

participantes da encenação da Batalha do Pulador, tem muito a ver com a seguinte análise de 

Félix: “Hoje, estamos todos imersos num processo de globalização acelerada e de busca das 

identidades perdidas” (1998, p. 15). Isso também encontra guarida no que Foucault – 

flertando com a sociologia – chama de “crise do sujeito” ou “morte do homem como sujeito”, 

conforme refere n’A Arqueologia do saber, mais especificamente no quadro da desconstrução 

da modernidade, rediscutindo o sujeito da história. É a busca ideológica da memória através 

da consciência histórica, como instrumento de construção, nos termos que Le Goff (2003) 

menciona, como a história ideológica, que descreve e ordena os fatos de acordo com certas 

tradições estabelecidas, configurando-se na memória coletiva que tende a confundir a história 

e o mito. 

Na busca da identidade perdida no emaranhado do sistema social globalizante dentro 

do quadro da desconstrução da modernidade, o grupo social que esquece seu passado, que 

apaga sua memória é mais facilmente presa de artimanhas e interesses de grupos; penaliza seu 

presente e desorienta-se diante do futuro. Nas palavras de Berger e Luckmann: “A vida 

cotidiana apresenta-se como uma realidade interpretada pelos homens subjetivamente dotada 

de sentido para eles na medida em que forma um mundo coerente” (1985, p. 35). Talvez nessa 
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assertiva resida a intenção dos participantes e idealizadores da representação da Batalha do 

Pulador: a procura, através da identidade, dentro da realidade da vida cotidiana, de dar um 

sentido e uma coerência para o viver social. É como estar constantemente à procura de um 

sentido à vida cotidiana, a fim de dar uma ordem à confusão, uma harmonia e concordância 

ao que é fragmentado, discordante e díspar, como busca da identidade perdida que deve ser 

contada, narrada, um discurso de apresentação de si que terá a forma de uma “totalidade 

significante” (CANDAU, 2011). Neste caso o relato mítico fornece a rede de significados que 

explica e dá ordem ao mundo; é a linguagem universal do mito onde se compreende até a 

desordem (ANSART, 1978).  Através da narrativa, o sujeito se reconstrói pelo princípio da 

“totalização existencial”. Contar a história consiste, pois, não apenas num ato de repetição, 

mas num ato real de criação: 

 

 
O narrador parece colocar em ordem e tornar coerentes os acontecimentos de sua 
vida que julga significativos no momento mesmo da narrativa: restituições, ajustes, 
invenções, modificações, simplificações, “sublimações”, esquematizações, 
esquecimentos, censuras, resistências, não ditos, recusas, “vida sonhada”, 
ancoragens, interpretações e reinterpretações constituem a trama desse ato de 
memória que é sempre uma excelente ilustração das estratégias identitárias que 
operam em torno da narrativa (CANDAU, 2011, p. 71). 
 

 

Em razão disso, a busca da identidade perdida gaúcha no espectro do simbolismo do 

mito, especialmente na condição de heróis, sob a forma da narrativa, nos discursos dos 

participantes da encenação, revela o caráter emblemático buscado nas encenações pelos 

grupos tradicionalistas, configurando o que Maciel anuncia: 

 

 
Gaúcho, além de ser o homem do campo ligado ao pastoreio, é um gentílico que 
indica todos os nascidos no Estado (os gaúchos). Porém, gaúcho também pode ser 
pensado como uma “figura emblemática”. Construída a partir do que se 
convencionou chamar, numa metáfora da natureza, “raízes”, esta figura expressaria 
uma determinada imagem dos habitantes da região, transmitindo ideias sobre como 
seriam (ou deveriam ser) os gaúchos. Esta figura muito além do estereótipo e clichê, 
é um emblema, um símbolo, presentificando e personalizando um conjunto social, e 
como tal pertence ao imaginário, mobiliza representações e sintetiza valores e 
julgamento (apud FÉLIX, 1998, p. 83). 

 

 

Essa citação soma-se às narrativas dos participantes da Batalha do Pulador, pois 
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reforça os significados mencionados por Candau: restituições, ajustes, invenções, 

modificações, simplificações, “sublimações”, esquematizações, esquecimentos, censuras, 

resistências, não ditos, recusas, “vida sonhada”, ancoragens, interpretações e reinterpretações, 

na medida em que o simbolismo do gaúcho, para afirmação da identidade coletiva ou 

individual, revela-se, para eles, um emblema, um símbolo, que, ao ser enaltecido e 

corporificado na representação, personaliza o conjunto social em que vivem. É a sintetização 

dos valores, das aspirações, dos imaginários e dos julgamentos, conforme se observa nas 

declarações prestadas, ou seja: o sentimento de orgulho, a afirmação da identidade gaúcha, o 

enaltecimento de feitos, o caráter heroico dos personagens, a lembrança do passado, enfim, 

toda a gama de valores que a memória coletiva construtiva da realidade social, diferentemente 

da memória histórica mencionada por Le Goff (2003), corporifica na encenação. Trata-se, 

também, dos quadros sociais da mobilidade da memória coletiva nas suas formas de 

manifestações, quando o grupo, por influência de seus mediadores, representa o fato tal qual a 

seleção imperativa de interpretação dos lugares da memória determina, sobretudo pela força 

simbólica que agrega pertencimento, afetividade, interesses e motivação, retroalimentando a 

própria memória coletiva com as tradições, costumes e experiências (TEDESCO, 2011). 

Por seu turno, a memória, nos ensinamentos de Félix (1988), já era valorizada como 

instrumento de compreensão do mundo antes mesmo da institucionalização da razão, sendo 

esta empregada com fundamento mito-poético, exemplificando a função do Aedo43 de 

celebrar os imortais e a façanha dos homens corajosos. 

O Aedo era muito presente nas civilizações arcaicas da Grécia antiga, antecessora das 

sociedades baseadas na razão, onde a memória servia como instrumento de compreensão do 

mundo. Nessa sociedade, o poeta determinava o valor de um guerreiro, concedendo ou 

negando a memória. A memória, por consequência, torna-se fundamental na medida em que 

se sabe que as façanhas que são silenciadas morrem e, logo, o homem sem façanhas ou 

reputação morre, posto que, vítima do silêncio, resta abandonado ao esquecimento 

(DETIÉNNE apud, 1988, p. 3). 

Nessa perspectiva, as representações da Batalha do Pulador também se revestem do 

caráter narrativo mito-poeta que, através do Aedo – nesse caso, simbolizado pelos oradores da 

encenação –, celebra “os imortais e a façanha dos homens corajosos”. Os que lutaram na 

batalha, valorando o caráter épico do combate para, ressignificando o presente, fortalecer os 

laços de identidade coletiva. “A identidade, por sua vez, seria a busca de semelhança a si 

                                                 
43 Poeta-cantor. 
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próprio, formulada como condição de vida psíquica” (FÉLIX, 1988, p. 3).  

Restaria perscrutar em qual desses conceitos residiria a intenção de representar a 

Batalha do Pulador nos tempos atuais.  

Quais dos relatos se evidenciam: de historiadores, ou dos Aedos? Prevalecendo o dos 

Aedos, a eles seria conferido o papel de sentido social, de identidade grupal, uma preocupação 

racional, de modo que “não se perca a memória dos feitos e [...] que os fatos não sejam 

esquecidos” (ARENDT apud FÉLIX, 1988, p. 3); se dos historiadores o sentido científico, 

desmitificador, libertador. Isso também pode ser relacionado ao que Halbwachs fala acerca do 

uso da história e da memória, tendo esta como elo dos laços afetivos e sociais de identidade; 

história como conhecimento para salvar as lembranças através da escrita. 

No tocante à formação do “mito do gaúcho”, cabe salientar o que ele representa para 

aquela sociedade da qual emerge e a que pertence de maneira a refletir no que fala, no seu 

sentido e significado, nos ressentimentos e ufanismos, elementos da construção da identidade 

regional, bases da comunidade simbólica que proporciona a coesão social e a sensação de 

pertencimento (BRESCIANI; NAXARA, 2004). Invariavelmente, a reflexão do mito deságua 

na questão do imaginário social e na sua função na construção da realidade objetiva. Em vista 

disso, é pertinente trazer à baila a definição de Baczko: 

 

 
É assim que, através dos seus imaginários sociais, uma coletividade designa sua 
identidade; elabora uma certa representação de si; estabelece a distribuição dos 
papéis e das “posições sociais”; exprime e impõe crenças comuns; constrói uma 
espécie de código de “bom comportamento”, designadamente através da instalação 
de modelos formadores tais como o do “chefe”, o “bom súdito”, o “guerreiro 
corajoso”, etc. (apud FÉLIX, 1998, p. 77).  

 

 

Nesse corolário, o imaginário social dos grupos tradicionalistas, valendo-se da 

representação da Batalha do Pulador, elabora os papéis sociais no contexto da identificação do 

que convencionou chamar de “cultura gaúcha”; ao contrário do que ocorre no público em 

geral, que vê e participa do evento com o caráter de “espetáculo”, sentido predominante, 

inclusive, na intenção declarada dos próprios organizadores: “um espetáculo de encher os 

olhos”44. Para os tradicionalistas é o momento em que se exaltam os valores, as crenças, a 

conduta ou modelos de conduta que identificam a (e se espera da) coletividade, fortalecendo 

                                                 
 
44 O NACIONAL, 31 jul. 2012, p. 3 
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os laços de identidade dentro do imaginário social.  

Acerca do mito do gaúcho, impera a dúvida sobre a questão emblemática e as 

falsidades que conteria e transmitiria, principalmente sobre a definição do que é verdadeiro e 

real, levando à discussão pela legitimação de uma dada representação do gaúcho. Se o mito 

for usado como mitificação, uma imagem-ideia do gentílico gaúcho seria tida como parte do 

discurso das elites, que, por meio da sua glorificação, manteriam o domínio social. A 

desmitificação, entretanto, confrontaria essa imagem com a realidade – função precípua da 

história –, que, inevitavelmente, denunciaria seu caráter ilusório a serviço da manipulação da 

ideologia, fazendo parte, para isso, de um processo de libertação.  

Importa destacar, nessa perspectiva, os processos mentais de interpretação, 

qualificação e significados de pessoas, coisas e práticas sociais analisados por Pesavento no 

campo do sensível, sobretudo o resgate do mito das origens: 

 

 
É assim que se torna possível resgatar os traços que constroem o mito das origens, a 
designação dos pais fundadores, o panteão dos heróis, os feitos memoráveis, as datas 
a lembrar, os sítios emblemáticos de culto. Todos eles se constituem como lugares 
da memória ou espaços de ancoragem no tempo, que, dispersos, serão depois 
codificados (apud BRESCIANI; NAXARA, 2004, p. 226). 

 

 

Parece adequada a representação da Batalha do Pulador no contexto citado. Isso se 

verifica por meio do enaltecimento da figura do gaúcho, identificando e cultuando seus heróis, 

pela bravura e pelos grandes feitos, no imaginário simbólico, quando ocorrem a 

personificação e a presentificação daqueles que a lutaram. E esse ato heroico atinge a todos, 

dissemina-se, contribuindo para consolidar a construção do mito na coletividade, que se 

identifica com essa figura ufanista, fortalecendo os laços de identidade coletiva. Eis o espaço 

da memória, espaço de ancoragem no tempo pronto a ser codificado e, também, da delineação 

ufanista do perfil do “gaúcho”, adjetivado pela altivez, pela bravura e pelo espírito guerreiro. 
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Ilustração 32: Encenação da Batalha. 

Fonte: arquivo pessoal do autor 
 

 

No entorno da questão do imaginário social, as representações assumem papel 

relevante como sistema de legitimação da ordem estabelecida utilizado pela sociedade, 

porque, ao mesmo tempo em que legitimam, criam conflitos. O imaginário traduz-se num 

instrumento de controle social, especialmente pela efetivação do exercício da autoridade e do 

poder. Em razão disso, apropriado trazer a lume o que vêm a ser representações coletivas e 

correlacionar à forma como são utilizadas na Batalha do Pulador.  

De acordo com Jodelet (apud MACIEL; FÉLIX, 1998), representações são uma forma 

de conhecimento do senso comum, socialmente elaboradas e partilhadas, com perspectiva 

prática de organização e com o estabelecimento de uma visão de realidade comum a um 

conjunto social.  

Segundo Chartier, as representações do mundo social são componentes da realidade 

social, definição que, salvo entendimento divergente, converge melhor com o estudo 

proposto: 

 

 
[...] a realidade é contraditoriamente construída pelos diferentes grupos que 
compõem uma sociedade; [...] as práticas que visam [a] fazer reconhecer uma 
identidade social, a exibir uma maneira própria de ser no mundo, a significar 
simbolicamente um estatuto e uma posição; enfim as formas institucionalizadas e 
objetivadas em virtude das quais “representantes” (instâncias coletivas ou indivíduos 
singulares) marcam de modo visível e perpétuo a existência do grupo, da 
comunidade ou da classe (FÉLIX, 1998, p. 79). 
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Chartier destaca as práticas como forma de reconhecer a identidade social, exibindo 

uma maneira própria de ser no mundo, cujo significado simbólico se traduz numa posição, 

num estatuto que, institucionalizados, denotam a existência do grupo e do próprio indivíduo 

como classe. As representações, nesse sentido, tendem a reconhecer o indivíduo como classe e 

grupo social, institucionalizando, de certa forma, essa identidade, tornando-a própria, 

característica do grupo social. Nela, estabelecem-se, simbolicamente, os diversos graus das 

posições sociais e, consequentemente, as instâncias de autoridade e poder, bem como os 

conflitos que lhe são inerentes. 

Por conseguinte, o simbolismo consubstanciado nas representações corporifica-se na 

ritualização de processos, cujo significado cerimonial, partindo de uma perspectiva 

sociológica durkheimiana – dita funcionalista – atua como força integradora para personificar, 

refletir, sustentar e reforçar valores profundamente arraigados e generalizados entre o público. 

Oportuno acrescentar a seguinte posição: 

 

 
Sob um outro ponto de vista, o mesmo ritual é encarado não como expressão de um 
consenso atingido pelo povo, mas como personificação da “mobilização de 
tendências” – um exemplo de consolidação da preponderância ideológica da elite 
dominante através da exploração do cerimonial como propaganda. Em ambos os 
casos, para os sociólogos, deduz-se qual seja o “significado” do cerimonial na 
sociedade industrial a partir de uma análise descontextualizada do ritual em si, 
avaliado dentro da estrutura relativamente histórica de uma teoria marxista ou 
funcionalista (HOBSBAWM; RANGER, 1997, p. 114).  

 

 

Em face disso, os rituais podem apresentar vários significados, dependendo da 

contextualização do tempo e da época. E em relação a essas premissas, o ritual pode ter o 

caráter de reafirmação simbólica – dentre as inúmeras destinações – de grandeza, desejo 

coletivo de reviver glórias do passado e outras, conforme a natureza e o fim desejado. Porém, 

para se descobrir o seu real significado no período moderno, torna-se necessário entendê-lo no 

ambiente social, político, econômico e cultural específico em que o fato está inserido. Trata-

se, enfim, de um processo de interpretação. Pode-se, inclusive, entender pelo 

desenvolvimento de conjunto de novos rituais bastante eficazes para legitimar novas ocasiões, 

citando-se, como exemplo, pavilhões para festivais, templos de oferendas, procissões, painéis, 

salva de tiros, jantares, discursos e adaptações de outros elementos mais antigos. 
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Ilustração 33: Preparativos para a encenação da Batalha. 

Fonte: arquivo pessoal do autor. 
 

 

Em uma análise sociológica acerca do ufanismo que circunda o mito do gaúcho, 

Pesavento descreve, com grande propriedade, as características delineadas na chamada 

“superioridade dos habitantes dos pampas”, com a tendência inata para a democracia, 

combinada com a altivez e a “inigualável abnegação para dedicar-se às causas da pátria” 

(2004, p. 229). O ufanismo difundido nos meios ilustrados alcança o conjunto da população 

através do ensino regular do civismo, o qual se apoia no pressuposto da unidade entre a terra e 

o homem, o homem personagem-paisagem: 

 

 
O Rio Grande do Sul identifica-se com a sua dimensão rural, e o gaúcho, 
personagem símbolo da região, é por excelência um homem do campo. Em uma 
evocação telúrica, fundem-se a imensidão do campo e o caráter “indômito” do 
personagem típico. Monarca das coxilhas ou centauro dos pampas, ele é algo que 
mistura o componente selvagem, da exacerbação permanente, com a altivez inata de 
quem habita imensidões sem fim. [...] como sendo uma extensão da natureza, o tipo 
social é, por natural decorrência, bom e puro, porque se situa próximo das virtudes 
mais simples, profundas e naturais emanadas da terra. [...]. Tal visão é respaldada 
pelo viés determinista e evolucionista das primeiras décadas do século, que 
“assegura” ao perfil tendências inatas, intuições originárias e pendores para causas 
justas (BRESCIANI; NAXARA, 2004, p. 229). 

  

 

Por essas razões e considerando a representação, a ritualização, o caráter formal-

heroico, a narrativa da história, a heroicização de personagens e o sentido de epopeia 

empregado na encenação, é pertinente sopesar as hipóteses da intenção subjacente de 

reconstituir a Batalha do Pulador sob a ótica do Aedo, do historiador? Ou tal reconstituição 
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está a serviço do culto ao mito, à desmitificação? Ou corresponde ao uso político da 

memória? Ou também serve como mera mercadoria da sociedade de consumo, sendo assim 

determinada pelo espetáculo mediado pelos meios de comunicação, sob a forma da aparência 

de suas circunstâncias? 

Se, por acaso, as intencionalidades estão calcadas nos predicados poéticos da narrativa 

e do fortalecimento do mito como instrumento ideológico, não resta dúvida quanto à intenção 

de reforçar os laços de identidade coletiva, especialmente pelas sucessivas representações 

advindas desde 2005, que transparecem a intencionalidade do uso da memória como elo 

afetivo e social de identidade dos grupos que firmam o compromisso de representá-la. Em 

contrapartida, se, com base nos relatos históricos e, por consequência, a desmitificação tiver a 

intenção de recuperar a memória dos fatos passados para os vivos, na busca da compreensão 

do homem no tempo através do conhecimento, estar-se-á diante da palavra do historiador 

como ciência, razão e, acima de tudo, “libertação”.  

Essa última intenção, ressalvadas discordâncias, transparece na representação ocorrida 

em 1988, quando capitaneada pela Secretaria Municipal de Educação do Município de Passo 

Fundo, aliada à Maçonaria, à Brigada Militar, ao Exército e à comunidade de Pulador, quando 

participaram os estudantes daquele distrito.  

Entretanto, as encenações revelam-se sob o prisma do uso da memória política, em 

face das evidentes políticas da memória para apoio e patrocínio à sua realização nas edições 

de 2005 a 2012. Ao que tudo indica, entretanto, no campo do simbólico, do sensível e da 

memória coletiva, as representações têm como cunho o fortalecimento de uma identidade, 

servindo de instrumento institucional de reconhecimento do indivíduo como classe e grupo 

social, de modo a reafirmar a identidade gaúcha dentro de uma comunidade imaginada, na 

forma como menciona Anderson (2008). Essa destinação se dá, especificamente, aos grupos 

envolvidos com a cultura gaúcha e aos espectadores identificados com o movimento 

tradicionalista.  

Não há como deixar de referir, porém, a parcela de espectadores que vislumbram as 

encenações como um “espetáculo”, pois essa também é uma das destinações do evento. O 

espetáculo, na sociedade de consumo, toma corpo como produto a ser comercializado. É a 

comercialização da memória histórica, ou seja, como Debord refere, “o espetáculo é o 

momento em que a mercadoria ocupou totalmente a vida social” (1994, p. 30). O caráter do 

espetáculo materializa-se quando se comercializam os espaços e a infraestrutura e quando o 

grande público percebe o evento como uma grande festividade, da qual se participa para 
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diversão e entretenimento. Há, portanto, um certo desvio da finalidade do fato histórico, nesse 

caso, determinado pela compreensão equivocada, dissociada do cunho histórico-educativo. 

Esse é um desvio compreensível, em razão da cobertura midiática e da conotação privada que 

se depreende da divulgação.  

O poder público atua como coadjuvante do espetáculo, sem que haja uma identificação 

cívica nos moldes das datas comemorativas como o Dia da Independência, da Proclamação da 

República e do 20 de Setembro, ressaltando-se, inclusive, que tais datas são consideradas 

feriados cívicos. Decorre daí uma terceira interpretação, que, diferentemente da interpretação 

científica, identidária e política, abrange o espetáculo na forma de produto a ser consumido. 

Esse fato se torna perceptível quando o público assistente age como se estivesse diante de 

uma grande comemoração festiva, ao contrário daquele que ouve, atenta e 

comprometidamente, a narrativa e os atos da grande peça teatral. 

 

 

3.3 ESQUECIMENTO E RESSENTIMENTO 

 

 

Nas palavras de Nascimento: “Alguns historiadores afirmam que essa revolução não é 

digna de registro, porque não houve generosidade, nem regras de guerra. Foi uma desgraça 

que desabou sobre a sociedade gaúcha. Dizem que os instintos maus dos homens andavam às 

soltas” (2012, p. 5). Em outra análise, retoma-se a afirmação de Monteiro, que justifica o 

esquecimento dessa memória pelo fato de muitos dos habitantes de hoje não quererem “[...] 

reacender uma velha chama que perturba a consciência dos descendentes e pode alimentar 

velhas questões que seria melhor ficar restrito à memória do passado” (relato oral).  

O depoimento de um dos participantes da encenação assim descreve esse 

esquecimento: “[...] lamento que o fato fora ocultado, mas através da encenação posso 

reconstruir o que foi aquele acontecimento [...]”. Ele confirma que o esquecimento se dera por 

ter sido uma “guerra suja e vergonhosa entre irmãos que lutavam por seus ideais de 

libertação”. O esquecimento é inimigo da memória, que se impõe sempre sobre as 

lembranças, é o abrigo das lembranças ruins e tranquilizador para as lembranças que 

necessitam de alívio (CANDAU, 2011). 

Conforme Tedesco (2011), o passado não pode ser inteiramente recordado, pois a 

memória não retém as lembranças ao alvitre do resgate automático, mencionando que 
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Tudorov (1995) refere a dimensão ética da memória, seja na sua manifestação de lembrança, 

seja na de esquecimento, havendo na esfera do poder o uso político do presente tanto quanto 

do futuro. O que machuca ninguém gosta de lembrar, mas a memória serve, também, para 

racionalizar a lembrança, um dever de recordar para superar, reelaborar, dramatizar, acordar 

com o passado, servir de guia para o presente (ANSART, 1978).  

A representação da Batalha do Pulador, nesse sentido, mostra-se profícua no campo do 

sensível. Reconstituir os fatos representados da batalha tem muito a ver com a racionalização 

de condutas éticas, no intuito de superar traumas por meio da recordação, reelaborando novos 

conceitos, dramatizando o passado e heroicizando personagens, como modo de glorificação 

de condutas impróprias, para dar um significado mais digno e coerente, principalmente 

quando se procura reafirmar uma identidade calcada no mito. 
 

 

 
   

 
Ilustração 34: Vídeo da encenação da Batalha do Pulador disponível na internet. 

Fonte: YOUTUBE.  
 

 

A imagem acima demonstra o quanto aquele evento histórico está presente no campo 

do sensível e dos ressentimentos. No comentário postado, a pessoa faz crítica à encenação, 
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pelo fato de representar os atos de “matança” de um triste episódio. Declara que sua família 

vivenciou aqueles fatos, que ficaram cristalizados na memória como atos de “deprimente 

violência”, não vendo motivos que possam trazer orgulho para a história de Passo Fundo. 

De outra parte, é de se destacar a menção que Dilse Piccin Corteze e Vera Lúcia 

Dalbosco fazem, em artigo eletrônico de sua autoria, aos marcos históricos anteriormente 

colocados no local: 

 

 
Conforme o historiador Ney DÁvila, estes marcos foram inaugurados oficialmente 
em 1900 e em dias diferentes. Um, no dia 23.02 e o outro no dia 24.02.1900. Esta 
diferença de data de inauguração, segundo o historiador, é compreensível, pois “os 
mútuos ódios e ressentimentos ainda eram muito fortes naquele momento”. Abaixo 
da base de cada monumento teria havido, conforme DÁvila, um depósito selado por 
uma pedra contendo documentos e jornais da época, além de vários textos tratando 
do significado do evento (DÁvila, 1998). Resta saber onde este material está, com 
quem se encontra e se ainda existe (2006). 

 

 

Nessa citação, evidencia-se que o culto à memória da Batalha do Pulador remonta 

ainda aos anos 1900, fortemente marcados pelos ressentimentos que representaram a 

Revolução Federalista, dividindo a região passo-fundense, sobretudo pela disputa em 

demarcar o campo de luta em dias diferentes, 23 e 24 de fevereiro de 1900. Com a remoção 

dos antigos marcos e a construção de novos, agora mediados pelo poder público e pelas 

entidades civis, reconstruindo a história de modo educativo, o limbo do tempo e a anistia 

pacificadora selam, de modo simbólico, por fim, as mágoas e os ressentimentos que ainda 

estavam, de certo modo, encobertos pela memória ressentida.  

A data de 15 de maio de 1988, quando o poder público municipal inaugura os novos 

marcos nos campos do Pulador, ocasião em que se dá a primeira edição da Encenação da 

Batalha do Pulador atua como momento de ruptura, de ressignificação da memória ressentida, 

abrindo caminho para que a história seja utilizada como forma de integração, de pacificação e 

de consolidação da anistia, para que a comunidade possa seguir em frente. 

Isso, contudo, não se deu de maneira resoluta até 1988. É notório que, após a 

revolução de 1895, sobreveio a revolta de 1923, a qual reascendeu os ressentimentos e os 

ânimos belicosos, culminando com a pacificação, enfim, somente após a ascensão de Getúlio 

Vargas. Getúlio Dornelles Vargas, considerado o herdeiro do republicanismo, seria o 

elemento de unificação entre as várias lideranças políticas para selar de vez a pacificação do 

Estado Gaúcho. Contudo, a instabilidade, as desconfianças e a fragilidade no campo político e 
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dos ressentimentos pautavam as relações sociais. A memória latente das divergências 

políticas, econômicas e sociais alimentava o imaginário popular, levando a que se 

mantivessem vivas nas zonas de sombra e de conflito. 

Alçado ao poder central do Brasil, Getúlio Vargas adotou uma postura de política 

nacional, e não regional. Cercou-se de outros aliados, dissociados dos anseios estritamente 

regionais. Essa postura instiga os ressentimentos inculcados no imaginário social da época, 

fazendo que se aliem ao ufanismo, estabelecendo um liame na composição do padrão 

identidário regional, guiando a percepção do passado, explicando o presente e orientando as 

expectativas em relação ao futuro (PESAVENTO, 1988, p. 231). Essa dimensão toma corpo, 

também, nas comemorações referentes à Batalha do Pulador. 

Como exemplo, tem-se o artigo publicado no jornal O Nacional de 26 de junho de 

1948 – citado por Paulo Monteiro na revista Água da Fonte, n. 2 –, em que Gumercindo dos 

Reis faz menção ao cinquentenário da “Batalha do Pulador”, dizendo que “a simples evocação 

dos heróis de 93 fazia tremer a ditadura getuliana”, de modo a demonstrar o quão frágil 

revelava-se o culto à memória dos episódios da Revolução Federalista de 1895: 
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Ilustração 35: Artigo sobre a Batalha. 
Fonte: O NACIONAL, 26 jun. 1948, p. 8. 

 

 

No artigo de 26 de junho de 1948, Gomercindo dos Reis denunciava o estado de 

perseguição perpetrado pelo governo de Getúlio Vargas e de Ernesto Dornelles, ao simples 

fato de reverenciar a memória dos que lutaram a Batalha de 1894. A homenagem fora 

direcionada, indistintamente, aos “bravos” maragatos e pica-paus que lutaram a maior batalha 

ocorrida no Brasil, considerada também ingrata, após o decurso do tempo de 50 anos 

(sesquicentenário da revolução). Ainda, segundo ele, por obrigação institucional indeclinável, 
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as instituições políticas do estado brasileiro deveriam fazer-se presentes à homenagem aos 

componentes do exército que tombaram em defesa do regime presidencialista de Júlio Prates 

de Castilhos.  

Do regime presidencialista, o articulista menciona o caráter falimentar que fora 

atacado naquela época e que continuava sendo combatido na ocasião da homenagem, tendo, 

lamentavelmente, prevalecido. Contudo, num tom lacônico, os poderes constituídos se 

limitaram a acusar o recebimento da carta convite enviada pelos organizadores, sem, no 

entanto, designar qualquer representante para tomar parte da cerimônia oficial.  

Em tom questionador, Gomercindo dos Reis replica a ausência das autoridades pela 

falta de espírito cívico dos representantes do regime presidencialista, aludindo o receio de 

que, talvez, os ossos dos “maragatos” jazentes na vala comum da estrada do Pulador 

oferecessem algum perigo ao regime. Refere, igualmente, que os ideais parlamentaristas 

representados pelos que lutaram a batalha continuavam presentes de forma combativa e 

ameaçadora, indagando se ainda havia receio de que a grande marcha de Gumercindo Saraiva 

nos três Estados do Sul do Brasil desfraldando a bandeira parlamentarista de Gaspar Silveira 

Martins subsistia, assim como a rebelião da canhoneira Marajó nas águas do Guaíba, em 

Porto Alegre, desafiando o governo gaúcho – mencionados do capítulo II – e a Revolta da 

Armada do Almirante Saldanha da Gama e de Custodio de Mello na Baía da Guanabara no 

Rio de Janeiro. Por fim, ele acusa o interventor da ditadura getuliana Ernesto Dornelles de ter 

negado apoio à homenagem e, acima de tudo, de ter enviado “espiões observadores” ao local 

da cerimônia, aventando a hipótese de que a epopeia daqueles bravos ainda causava temores à 

ordem política vigente. Em razão desses fatos, a homenagem ao sesquicentenário da Batalha 

do Pulador se resumiu ao discurso de um homem só: Antonino Xavier de Oliveira. 

O artigo publicado no jornal O Nacional de 1948 denuncia, portanto, o “fervor” de 

uma época em que os ressentimentos eram a tônica da atividade política. O próprio interstício 

de tempo de 54 anos do evento bélico não foi suficiente para aplacar os ânimos, sobretudo 

pela indiferença ao convite para comporem as homenagens à memória dos componentes da 

batalha, por parte do interventor Ernesto Dornelles e da Presidência da República de Getúlio 

Vargas, confirmada pelo tom de desagravo na resposta publicada no jornal por Gomercindo 

dos Reis. 

De 1948 até 15 de maio de 1988, quando se tem notícia de novo evento em 

homenagem à memória da Batalha do Pulador, 40 anos se passaram. Nessa oportunidade, 

inauguraram-se os marcos das posições federalistas e republicanas, com a remoção das 



 

147 
 

antigas marcações estabelecidas em 1900, por iniciativas de representantes das agremiações 

que lutaram a batalha. A homenagem, agora, dá-se sob uma nova aura política, consolidada 

pela estabilidade democrática, pelo fortalecimento da forma republicana e pelo regime 

presidencialista de governo, mediada pelo poder público e pelas demais entidades 

representativas da comunidade passo-fundense. 

Enfim, a ruptura política engendrada em 15 de novembro de 1889 consubstanciou-se 

na região, e as instituições de Estado estabilizaram-se. A partir de 1988, as homenagens 

começaram a se tornar mais simbólicas, representativas e memorialísticas, com a participação 

de importantes segmentos da sociedade, como o poder público, setores militares, sociedade 

civil, Maçonaria e veículos de comunicação. Por fim, a partir de 2005, passados 17 anos da 

última homenagem de que se tem conhecimento e 111 anos do evento, o culto à memória da 

“Batalha do Pulador” passa a ter um novo sentido, denotando o caráter de “espetáculo” 

determinado por encenações, ritualização e teatralização da reconstituição da grande batalha. 

Com isso, a reconstituição do passado como espetáculo firma compromisso com o 

presente; a força mobilizadora da história, voltando à origem, direciona o grupo social para 

frente, rompendo a barreira dos ressentimentos, ressignificando o passado no presente, de 

maneira que não se vislumbra o passado que outrora ameaçava o presente. A memória serve 

de suporte para que os sujeitos coletivos se encontrem para a definição dos laços de 

identidade, impelindo-os a seguir adiante, inovando e reconstruindo. Nessa perspectiva, o 

esquecimento, muitas vezes, serve de fator essencial para a criação de uma nação, para que 

todos os indivíduos tenham alguma coisa em comum e que, também, tenham esquecido tantas 

outras coisas (CANDAU, 2011). 

Ansart (1978), nessa vertente, refere a volta ao passado como uma força que age sobre 

os indivíduos, ganhando vitalidade e ressignificação, o que é fundamental, porque implica ter 

razões para lembrar, tirando proveito da experiência passada, remexendo o silêncio, as 

feridas, as ditas “zonas de sombra.” Por tais questões, através da representação, o grupo social 

fortalece seus vínculos de identidade, procurando estabelecer, pela via da memória, um elo 

que permita purgar as chagas, enaltecer a paz e a concórdia como legado dos feitos 

reconstruídos pelos protagonistas da Batalha do Pulador. É o revisitar o passado para 

ressignificar e dar novo sentido ao presente. 

No tocante à omissão deliberada da memória, como forma de brandura dos 

ressentimentos, Félix cita a “anistia” como “banimento”, “pá de cal”, para rechaçá-la pelo 

esquecimento e promover a reconciliação da comunidade política: 
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Nicole Lourax, em artigo extremamente interessante, publicado em Paris em 1988 e 
em Buenos Aires em 1989, intitulado “Da anistia do contrário”, aborda a questão da 
memória expurgada que se consubstancia no esquecimento. Parte da associação 
etimológica entre anistia e amnésia, examinando o uso do esquecimento enquanto 
proibição de recordar, exemplificando através de decretos políticos na pólis 
ateniense (FÉLIX, 1988, p. 40). 

 

 

Félix transcreve um trecho em que Lourax trata da anistia: “Depois da derrota militar, 

a proibição de recordar as desgraças sela, em 403, a reconciliação democrática. Chamamos 

isto de anistia modelo, paradigma de todas aquelas que conhecerá a história ocidental [...]” 

(1988, p. 50). Assim, ao pactuar-se o esquecimento, fica proibido recordar, sobretudo as 

desgraças, para que haja a reconciliação, de modo a permitir o convívio social do indivíduo e 

da coletividade. 

Na reconciliação da comunidade política, fica pactuado o esquecimento das maldades, 

não só as dos outros, mas também a própria cólera, para o fim de restabelecer o laço de vida 

na cidade. A anistia, então, é utilizada como estratégia de esquecimento, servindo a instância 

política como sensor da memória na decisão do que deve e do que não deve ser lembrado, 

como meio de institucionalização do esquecimento, diferentemente do perdão, que consiste 

em apagar das memórias os elementos do passado considerados perigosos (CANDAU, 2011). 

 

 

 
Ilustração 36: Proposição da anistia. 

Fonte: VILLALBA, 1895, p. 274. 
 

 

Essa reflexão do uso da anistia como esquecimento e da política como instrumento 

determinante de como fazer uso da memória remete ao ponto crucial de a Batalha do Pulador 
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ter tanto tempo permanecido no limbo da memória. Com a deliberação política da pacificação 

da Revolução de 1893, o decreto legislativo da anistia45 ampla e incondicional aos rebeldes 

selou as cláusulas da pacificação e do esquecimento. Os ressentimentos, a partir de então, 

ficariam relegados à marginalidade da memória, nas zonas de sombra, de silêncios, dos não 

ditos, nas metáforas e nas alusões, remanescendo somente a angústia e o medo dos indivíduos 

e dos grupos sociais de serem punidos ou expostos a mal-entendidos (POLLACK apud 

FÉLIX, 1988) – enfatiza-se: anistia é diferente de perdão. 

O esquecimento como instrumento de pacificação e anistia, quanto mais duradouro, é 

benéfico e necessário, pois, quando a memória é constantemente atualizada, o perigo para a 

identidade é latente, sendo necessário o esquecimento para os laços sociais e a afirmação da 

identidade de um grupo. Foi isso que percebeu Halbwachs: 

 

 
[...] a sociedade tende a descartar de sua memória tudo o que pode separar os 
indivíduos, separar os grupos uns dos outros, e a cada época tende a remanejar suas 
lembranças de maneira a dispor-lhes de acordo com as condições variáveis de seu 
equilíbrio (apud CANDAU, 2011, p. 129). 

 

 

A memória do esquecimento, nesse sentido, abrangeu várias gerações da região de 

Passo Fundo, tendo sido, inclusive, inúmeros registros apagados, conforme depoimento 

prestado por Monteiro. Ele afirma, com base em seu conhecimento, “terem sido queimados 

importantes documentos históricos daquele evento que se, no calor dos ressentimentos, 

tivessem publicidade reacenderiam velhas dissidências e rivalidades entre os membros da 

comunidade passo-fundense” (relato oral). Trata-se do esquecimento duradouro, útil e 

necessário para uma sociedade, que julga adequado para a emergência de novos laços de 

identidade, submisso ao tempo real (CANDAU, 2011).  

Em relato feito ao autor, o pesquisador independente César Lopes46 expõe um 

abordagem muito interessante sobre a genealogia das famílias que compõem a sociedade 

passo-fundense, assim como os motivos que ensejaram os ressentimentos mútuos. No seu 

arquivo pessoal, estão catalogados os cruzamentos de famílias por laços de matrimônio, as 

quais a revolução tratou de separar pela ideologia, pela barbárie e pelas perseguições 

                                                 
45 A anistia aos revoltosos de 1893 deu-se por Decreto Legislativo nº 310, de 21 de outubro de 1895 
(MEDEIROS, 1995, p. 113). 
46 Empresário em Passo Fundo, atua no ramo de ferramentas, é engenheiro mecânico e pesquisador 
independente, tendo como hobby a pesquisa em história. 
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praticadas, sobretudo pela disputa de poder. A seguir, destaca-se um trecho da entrevista onde 

faz menção aos ressentimentos decorrentes da revolução: 

 

 
[...] por incrível que possa parecer, as pessoas ainda hoje possuem resquícios 
daquela época, por um ser pica-pau e o outro maragato. [...] são sentimentos que 
afloram quando menos se espera [...] foi roubado um busto de Prestes Guimarães 
que eu consegui reavê-lo e ofereci à comunidade que está na reserva maragato. Uma 
senhora ligou para mim e me disse como é que eu estava com esse busto; esse busto 
é da comunidade; e eu disse que esse busto poderia estar derretido há muito tempo, 
tinha tomado paulada, tinham arrebentado todo ele; meu amigo da reserva maragato 
reconstituiu ele onde está até hoje. [...] os ressentimentos existem entre as famílias 
até hoje. [...] dos dois lados. O “Barão”, que existe a casa dele até hoje, era maragato 
e o sobrinho dele era o delegado do outro lado, com 19 anos. Não precisa dizer que 
houve verdadeiras atrocidades; logo depois tinha o Prestes Guimarães, uns 
praticamente a 100 metros uns dos outros (relato oral). 

 

 

Passo Fundo, por ser uma pequena vila, dependente geopoliticamente de Cruz Alta, na 

época da revolução, aproximava as pessoas, tanto pelo espaço demográfico, como pelos laços 

de parentesco, afins ou consanguíneos, e isso levava a que a disputa ideológica e de poder se 

acirrasse.  

No mesmo depoimento, o entrevistado menciona a destruição de registros, a ocultação 

de cemitérios e sepulcros onde estariam depositados os restos mortais de maragatos ou 

dissidentes daqueles que se mantiveram no poder. São escassos os registros públicos dessa 

época, e os que se tem estão, provavelmente, em poder de alguns descendentes remanescentes 

das famílias envolvidas e que desconhecem o valor histórico que os corporificam. Nos 

momentos de conflito, esquecem-se os valores humanos de solidariedade, sobressaindo o 

instinto belicoso e cruel que só uma revolução pode disseminar. As cicatrizes, por seu turno, 

perpetuam-se pelo tempo, até que os ressentimentos se diluam com o passar das gerações que 

ficam à distância do conflito. 

Convém ilustrar o uso deliberado da memória coletiva como expressão não 

espontânea, como uma formalização mediada pela ideologia, pelas linguagens, pelo senso 

comum e pelas instituições. Traz-se o exemplo do caso analisado por Alessandro Portelli da 

pequena cidade italiana Civitella Val di Chiana, ocupada pelos alemães na Segunda Guerra 

Mundial, quando houve o massacre de 115 homens civis em represália pela morte de soldados 

provocada pela resistência do lugar. O que ocorreu foi uma mudança de compreensão 

paradigmática daqueles fatos. De início, a população local acusava os alemães pelo massacre 

dos 115 civis, e, ao longo do tempo, esse entendimento se alterou; passou-se a atribuir à 
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resistência a culpa pelo ocorrido, muito embora a autoria tenha sido dos alemães quando 

fizeram uso das armas. Essa mudança de paradigma criou um conflito entre a memória local e 

a memória oficial, que celebra a resistência e tem nela heróis oficiais. Esse episódio, nas 

palavras de Maciel (apud FÉLIX, 1998), é extremamente significativo por envolver, mito, 

imaginário, representações e memória. 

Diante do exposto, identifica-se a razão de a Batalha do Pulador ter, por algum tempo, 

permanecido imersa nas brumas da memória, sem que houvesse sido dada qualquer ênfase ao 

acontecimento que marcou tanto a região de Passo Fundo no cenário da grande Revolução de 

1893. A anistia serviu de instrumento conciliador da comunidade, purgando as chagas que 

estavam expostas no tecido social, restabelecendo a tolerância, permitindo o convívio diário, 

e, sob certas regras tácitas, a coexistência pacífica. Porém, no consciente coletivo, a dualidade 

de forças remanescia diversos campos da sociedade, mas mediada pela anistia e pela 

tolerância recíproca, num constante exercício de relembrar e esquecer; mais esquecer do que 

relembrar. 

O uso dessa memória, na atualidade, nas suas diversas finalidades, evidencia a 

superação dos ressentimentos, expondo o evento como elemento festivo, agregador coletivo 

que une a comunidade e os indivíduos em prol de uma dimensão conciliadora da paz, 

enaltecedora de heróis, dos feitos dos combatentes antepassados e sob o sentido de um grande 

espetáculo. Assim, o evento é transformado numa epopeia, num espetáculo, na busca da 

afirmação da “identidade gaúcha”, para alguns – conforme os termos do documento publicado 

pela comissão organizadora, na intenção de realizarem-se as representações –, e como uma 

grande festa para outros. É o passado, que, através da memória, deixou de assombrar para 

servir de instrumento de ressignificação do presente. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

A proposta inicial desta dissertação centrou-se em lançar luzes sobre as encenações da 

Batalha do Pulador. Trata-se do evento histórico que se deu no contexto da Revolução 

Federalista de 1893, que, pelo seu caráter fratricida, permeou o tecido social da população sul-

rio-grandense, seccionando a identidade gaúcha sob o manto político de republicanos e 

federalistas – ou pica-paus e maragatos – na implantação de um projeto político republicano 

repudiado pelos parlamentaristas liberais.  

Nas duas seções iniciais, procurou-se estabelecer um liame histórico por meio de uma 

abrangente revisão literária. Tal revisão inicia-se com a decadência da Monarquia até a 

Proclamação da República, para, em seguida, passar-se à análise das circunstâncias 

desencadeadoras da Revolução Federalista no solo rio-grandense, buscando identificar 

lideranças, projetos políticos, aspectos sociais e econômicos e, por fim, os fatos 

circunstanciais que culminaram na Batalha do Pulador. 

A revisão literária, por si só, até poderia subsumir-se aos aspectos meramente sul-rio-

grandenses, condensando-se as seções I e II numa apenas. Entretanto, no decorrer da 

investigação, observou-se haver um sentido linear interligando os fatos, embora distantes 

geograficamente, na medida em que a queda da Monarquia, por todos os seus aspectos, em 

primeira análise, não teria como influenciar diretamente a Batalha do Pulador para ser tratado 

como evento isolado. Ledo engano; não há como querer dissociar uma questão da outra em 

razão da linha temporal.  

A prova disso é que, na seção III, observa-se a influência das entidades que, de uma 

maneira ou de outra, atuaram na queda do Regime Monárquico, fazendo-se presentes, 

também, no evento desta investigação, como se evidencia, o Exército, as agremiações 

políticas constituídas pelo poder público, pela Brigada Militar e pela Maçonaria. Dessa forma, 
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entendeu-se necessária essa ampla revisão, muito embora haja vasto material sobre esse 

período, sob pena de incorrer-se em crasso equívoco. 

Por seu turno, o objeto desta observação – como já mencionado – estabeleceu-se sobre 

as encenações da histórica Batalha do Pulador ocorrida em 27 de outubro de 1894, cujas 

edições remontam aos anos de 1988 (1ª representação – tratada como gênese) e à sua 

retomada a partir de 2005 até a VI edição, de 2012, quando se fez a observação/contemplação 

“in loco”. A investigação não se restringe, especificamente, a uma hipótese pré-definida que 

busca respostas às variáveis na coleta dos dados do universo empírico das encenações, muito 

menos à testagem ou comprovação de hipóteses, dentro do método de pesquisa descritiva, 

exploratório-comprobatória utilizada. A dissertação cinge-se no entorno da problemática das 

causas e destinações das representações da Batalha do Pulador, ou seja, visa a ilustrar o objeto 

investigado por observação, análise e registro criterioso, seguindo, rigorosamente, método 

científico que permita uma ampla visão do fato enquanto fenômeno histórico. 

Considerando, pois, as premissas metodológicas conceituais, passa-se, por 

conseguinte, à análise dos dados coletados e observados nas encenações.  Inicialmente, situa-

se o contexto revolucionário em causas regionais próprias, cujo valor ou desvalor histórico, 

por muitos anos, ficou no limbo da memória; o caráter civil e os ideais representados pela 

revolução dimensionaram uma disputa de honra, valores e mitos sedimentados numa cultura e 

identidade regional, movimentando sentimentos coletivos, veiculando identidades e 

ideologias associadas a memórias sociais. A reconstituição da memória da Batalha do Pulador 

faz-se sobre “farrapos da memória, sempre seletiva”, circunscrevendo-se nos aspectos 

regionais (DUBY apud FÉLIX, 1998, p. 27).  

Nessa esteira, tem-se a primeira observação: Passo Fundo passa a fazer parte do 

cenário revolucionário com o assassinato do Coronel Honorário Francisco Xavier Xicuta (fl. 

50, 79), atribuído ao líder maragato Prestes Guimarães. A partir daí, a região transforma-se 

numa verdadeira praça de guerra, sendo a cidade tomada ora por maragatos, ora por 

castilhistas, ocorrendo vários combates entre as facções beligerantes (fl. 77). Entretanto, a 

grande Batalha do Pulador deu-se por uma questão de acidente geográfico, pois, quando 

Gumercindo Saraiva regressava da sua longa marcha pelos campos centrais do Paraná e de 

Santa Catarina, sua intenção era ingressar no Estado do gaúcho pela região do Goio-en, atual 

Chapecó/SC e Nonoai/RS. No entanto, a Divisão do Norte, comandada pelo Cel. Rodrigues 

Lima, sabedor dessa intenção, o esperava para ali aniquilar as suas forças e dar fim ao seu 

intento revolucionário. Porém, astuto e ardiloso, como guerrilheiro que era, Gumercindo 
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Saraiva tratou de ludibriar a Divisão do Norte, ingressando no Rio Grande pela Região de 

Campos Novos/SC, Barracão/RS, Lagoa Vermelha/RS e Passo Fundo/RS, onde angariaria os 

esforços dos federalistas de Prestes Guimarães, para, logo após, contornar Cruz Alta/RS, que 

era a sede municipal do governo republicano e onde se encontravam as forças castilhistas, 

seguindo em destinação ao Uruguai, onde encontraria guarida. Contudo, a Divisão do Norte 

monitorava a região do Planalto Médio, estando atenta a essa manobra de Gumercindo. Por 

isso, por uma questão de geografia e de passagem, a Batalha do Pulador culminou por 

acontecer e ser tão decisiva no destino da revolução. 

Segunda observação: para pacificar a região, assim como todo o Estado, foi necessário 

negociar a anistia, que se deu de forma geral, como instrumento para selar a paz e a 

concórdia, sufocando os ressentimentos de maneira a permitir o convívio diário. Nas 

primeiras gerações pós-revolução, a anistia serviu de “pá de cal” para conter a efervescência 

do espírito belicoso, porque os embates tiveram o caráter civil, envolvendo famílias, parentes 

e vizinhos. Logo, para se manter o convívio pacífico, tornava-se necessário que a memória 

das disputas permanecesse arrefecida no esquecimento, como forma de não reacender a 

chama dos ressentimentos. Era o exercício de saber recordar e saber esquecer. 

Terceira observação: a partir do ano 1900, a memória alusiva à batalha começa a ser 

cultivada com a colocação dos primeiros marcos nos campos do Pulador, entretanto marcado 

ainda pela tênue neblina do ressentimento, pelos mútuos ódios, que eram fortes naquele 

momento. Os marcos foram inaugurados pelas agremiações em dias diferentes, 

compreensivelmente (fl. 143), sem que houvesse, em momento posterior, qualquer alusão 

nova ao acontecimento. Os marcos permaneceram, simbolicamente, como lápides 

demarcando o campo de batalha. 

Quarta observação: na comemoração alusiva ao cinquentenário da Batalha do Pulador, 

no jornal O Nacional de 26 de junho de 1948, Gumercindo dos Reis faz menção ao 

cinquentenário da “Batalha do Pulador”, ressaltando que “a simples evocação dos heróis de 

93 fazia tremer a ditadura getuliana”, evidência de que o culto à memória da batalha ainda 

estava fortemente marcada pelas reminiscências ideológicas e pelos ressentimentos sufocados. 

Getúlio Vargas consubstanciava-se no herdeiro do republicanismo no Estado e no elemento 

eleito para consolidar a ruptura engendrada com a queda do Regime Monárquico, 

fortalecendo as instituições republicanas, de modo a unificar o Estado e a região. Todavia, 

passados cinquenta anos, restavam marcantes os resquícios da memória dos feitos da 
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revolução. Evocar o passado da Batalha do Pulador significava reacender velhas questões que 

estavam latentes no campo do sensível. 

Quinta observação: a comemoração do sesquicentenário da Batalha do Pulador no dia 

15 de maio de 1988. Decorridos cem anos do evento, o poder público municipal de Passo 

Fundo, em conjunto com o Exército brasileiro, a Brigada Militar, Lojas Maçônicas, 

comunidade de Pulador e a mídia contemporânea, engendra o culto à memória, realizando a 

primeira (gênese) encenação da Batalha do Pulador (fl. 93). Segundo a narrativa de Dorlei 

Spessato, secretário municipal de educação à época, a encenação é levada a efeito para 

comemorar os cem anos da batalha e a inauguração dos monumentos alusivos ao evento. De 

acordo com Spessato, a intenção da Secretaria Municipal de Educação era mostrar para os 

estudantes o que fora aquela batalha. Perpassa, nitidamente, nessa intenção, o viés público 

institucional da representação, posto que erigida pela Secretaria Municipal da Educação. 

Conforme noticiado nos órgãos da imprensa, o evento configurou-se num ato cívico de culto à 

memória da batalha, aliado à remoção dos antigos marcos e à inauguração dos novos 

monumentos das posições das duas facções beligerantes. Esse ato, no campo do sensível, 

simboliza a ruptura das dissidências, com o arrefecimento dos ressentimentos e a solidificação 

das instituições públicas. Trata-se do uso político da memória, mediado pelo poder público 

institucionalizado, sedimentando o valor histórico daqueles que lutaram e tombaram na 

batalha. 

Sexta observação: as sucessivas encenações iniciadas em 2005 até a VI edição, esta 

realizada em 2012. A partir de 2005, novas encenações da Batalha do Pulador começaram a 

ser realizadas pelo grupo Cavaleiros do Mercosul, pelo MTG e pelos CTGs, com apoio da 

Brigada Militar, do Exército brasileiro, do poder público municipal de Passo Fundo e outros 

interessados, acompanhados pelos veículos de comunicação. Desde o início das encenações, 

os organizadores propagam o ideal de fomentar o turismo regional, rememorar os feitos 

históricos daqueles que lutaram na batalha e de realizar um “espetáculo de encher os olhos”. 

Efetivamente, fazem um chamamento à população a participar, além de congraçar todos os 

meios midiáticos para uma ampla cobertura; elaboram gravações (DVDs) teatrais, publicam 

obra literária, artigos em jornais e revistas e posts eletrônicos na internet, além de uma 

minissérie editada com o selo televisivo da RBS TV. Nos campos da família Piccinini, em 

Pulador, realizam a encenação teatral com infraestrutura digna de um “grande espetáculo” a 

céu aberto.  
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Nessas encenações, várias destinações do fato histórico são observadas: a) como 

espetáculo, em razão do caráter midiático, cenográfico, aparente das imagens, descolado de 

entendimento didático, mas festivo para o grande público, tido como um momento de lazer e 

descontração; nesta finalidade o espectador não se interessa, efetivamente, pelo caráter 

histórico, apenas se importa com a mediação das imagens e da aparência; não se identifica 

com o objeto visualizado; não questiona, apenas assiste passivamente e consome o espetáculo 

como mercadoria (DEBORD, 1994); b) como afirmação de uma identidade: essa destinação 

se consolida pela participação das entidades tradicionalistas, fortemente ligadas à cultura 

gaúcha (Cavaleiros do Mercosul, MTG, CTGs e demais agremiações); esse viés se mostra 

presente pelo discurso efusivo dos seus representantes, no sentido ufanista da afirmação de 

uma identidade calcada no mito, nos feitos históricos, na bravura, na luta e na efervescência 

de uma consciência mítica dos habitantes dos campos gaúchos, que defendem a liberdade e as 

“causas justas”; trata-se da apropriação do gentílico gaúcho como distinção identidária em 

termos de comunidade, pertencimento e grupo social, afirmação de uma classe; c) como 

políticas da memória: a presença do poder público instituindo políticas de incentivo e apoio 

(financeiro, logística) caracteriza o uso de políticas da memória; ao instituí-las, elege um 

mediador para efetivar determinado evento, como se fosse representante de si próprio; é a 

sublimação do evento ao caráter cívico, quando o poder constituído se faz presente e legitima 

política e institucionalmente o acontecimento. 

Essas observações se enquadram na busca do sentido da vida individual e coletiva, 

quando se depara com os problemas e as perplexidades estabelecidas pelo presente. A busca 

do sentido da história, que reside num olhar para trás, na tentativa da apreensão do tempo, 

com as vivências do presente, para poder tomar conhecimento de que o passado se recria pela 

memória como forma de retenção e apreensão; a representação está com a inquietude do 

presente e o resgate da memória no passado, para vislumbrar um futuro como conhecimento e 

legitimação das relações simbólicas sociais. 

No tocante à participação social do indivíduo, no desempenho de papéis sociais 

tipificados na objetividade de conhecimentos comuns, dentro de uma coletividade de atores, 

torna-se necessário um correlativo na institucionalização da conduta. É quando as instituições 

incorporam-se à experiência desse indivíduo por meio desses papéis. Desempenhando um 

papel, o indivíduo participa de um mundo social, e, ao interiorizá-lo, este mundo se torna 

subjetivamente real (BERGER, 1997). 

Não se tem o propósito de discutir se a representação da Batalha do Pulador serve de 
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instituição como instrumento para moldar os papéis dos indivíduos dentro da sociedade – 

mesmo porque o desempenho de papéis na realidade social assume caráter institucional de 

significação tipificada num todo coerente que tenha sentido –, mas de demonstrar, e sobretudo 

esclarecer, também, como se processa a mecânica de participação do indivíduo nesse 

movimento e como ele se vê frente às representações que desempenha dentro de uma 

reconstrução de época passada no contexto contemporâneo47. Para alguns, a representação da 

batalha possui mais o caráter de solidariedade social, pela particularidade da importância dos 

vínculos sociais determinados pelo mito do gaúcho, que produz a coesão social no entorno do 

sentido de pertencimento; já para outros, que não se congregam com os ideais identidários, 

esse é apenas um espetáculo a ser consumido; assim como, para o poder público, ele serve de 

políticas públicas para uso político da memória.    

Importante distinguir, nessa análise, também, as conceitualizações da realidade 

historicamente acessíveis, do abstrato “o quê?” ao sociologicamente concreto “quem diz?” 

(BERGER, 1997), assim como a questão dos papéis sociais, definidos com base nos padrões 

ou normas de comportamento esperados daqueles que ocupam determinada posição na 

estrutura social (DARENDORF, 1964; RUNCIMAN apud BURKE, 2002, p. 71). Goffman 

(apud BURKE, 2002, p. 74) relaciona o conceito de “papel” com os de “representação”, 

dentre outros, mas, em especial – para esta investigação –, “espaço pessoal”, para analisar a 

autorrepresentação ou “administração da impressão”. É a autorrepresentação estampada na 

encenação, a assunção de um papel social definido pelas normas de comportamento na busca 

da identidade coletiva ufanista, estabelecendo a identificação com uma comunidade 

hipoteticamente imaginada no aspecto regional, em que a memória pessoal se liga à memória 

grupal, igualmente chamada de coletiva, assentada na tradição mitológica. 

A legitimação da construção social da realidade, dentro do intento da representação da 

Batalha do Pulador, passa pela institucionalização subjetiva significativa de vida. A biografia 

individual em suas fases sucessivas, institucionalmente predefinidas, deve ser dotada de 

sentido que torne a totalidade subjetivamente plausível. Por seu turno, a legitimação torna-se 

problemática quando as objetivações da ordem institucional necessitam ser transmitidas a 

novas gerações, porque o caráter evidente das instituições não pode ser mantido pela memória 

e pelos hábitos individuais. Em razão disso, necessárias se fazem a explicação e a justificação 

                                                 
47 Nessa perspectiva, destacam-se os modelos de sociedade “consensual”, associada a Émile Durkheim, e 
“conflituosa”, associada a Karl Marx, sendo o modelo “consensual” caracterizado pela importância dos vínculos 
sociais, da solidariedade social, da coesão social; e o modelo conflituoso, marcado pela ênfase à ubiquidade da 
“contradição e do conflito social” (BURKE, 2002, p. 47). 
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como forma de legitimação (BERGER; LUCKMANN, 1997), revelando-se esse o caráter 

legitimador da encenação. A memória e os hábitos individuais, por si só, não legitimam mais a 

realidade social como forma institucionalizadora subjetiva significativa de vida. Revelam-se 

imperiosas uma explicação e uma justificação que tornem cognoscíveis os seus objetivos e 

significados, revelando-se instrumento de conhecimento com caráter normativo, isto é, de 

valores e de conhecimento para aqueles que interagem na representação. E isso se demonstra 

através dos símbolos e do culto ao mito. 

Quanto à utilização da história na construção do social, pertinente retomar Burke 

(2002), quando refere o seu uso deliberado por parte dos governos europeus, que passaram a 

considerá-la meio de promover a unidade nacional, de educar para a cidadania e, também, de 

fazer propaganda nacionalista, especialmente nas épocas em que os estados mais tradicionais 

da Europa ainda estavam divididos por tradições regionais.  

Por todas essas questões levadas à investigação, pode-se concluir que a representação 

atua no imaginário social coletivo como elemento agregador da identidade regional; é 

utilizada como política de memória; opera como “espetáculo” mediado pela imagem nas 

relações sociais; além de servir de sedimento, no campo do sensível, aos ressentimentos que 

estavam sob o manto da anistia, simbolizados pela construção dos monumentos e pela 

remoção dos antigos marcos de 1900. 

A história, dessa forma, nas representações da Batalha do Pulador, cumpre o seu 

papel, não como desmitificadora, mas como instrumento das várias destinações elencadas nas 

observações. A desmitificação cabe ao historiador, que, preocupado com o mundo e com a 

cultura, resgata os verdadeiros fins da história, através de uma análise criteriosa, observadora, 

contemplativa e questionadora do objeto examinado, circunstância que, aliás, ficou alheia por 

muito tempo aos olhos do historiador. 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: Anais da Câmara dos Deputados.
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 
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ANEXO K 

 
Fonte: Campanha do Coronel Santos Filho (CARVALHO, 1895). 
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Fonte: Campanha do Coronel Santos Filho (CARVALHO, 1895). 



 

 

 
ANEXO M 

 
Fonte: A Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (VILLALBA, 1897). 

 

 
 

 


